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RESUMO 

 

ANDRADE, Kércia Rocha. Residência Multiprofissional em Saúde: a formação em serviço no 

Brasil. Tese (Doutorado em Serviço Social). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

São Paulo, 2020.  

 

O presente estudo mapeia e analisa a Residência Multiprofissional em Saúde (Remu) no Brasil, 

buscando identificar os principais elementos históricos, legal-normativos, particularidades e a 

abrangência dessa modalidade de formação lato sensu. Dessa maneira, verifica-se a influência 

do ensino médico norte-americano na formação em saúde no Brasil, sendo, portanto, referência 

tanto para a residência médica como para a residência multiprofissional. Reconhecida enquanto 

uma Pós-Graduação lato sensu, a Residência Multiprofissional em Saúde constitui uma 

modalidade de formação permanente em saúde destinada aos profissionais graduados na área, 

com exceção dos médicos. Com a finalidade de conhecer a natureza da Remu no Brasil, 

investiga-se a gênese das residências em saúde, identificando as primeiras experiências de 

residências no país. Em seguida, investiga-se o processo histórico, legal-normativo e as 

características da Residência Multiprofissional no Brasil. Por fim, com o intuito de analisar a 

abrangência da Residência Multiprofissional no país, realiza-se um mapeamento dessa 

formação a partir da análise de editais dos processos seletivos. Portanto, trata-se de uma 

pesquisa qualitativa com uso de dados quantitativos que por meio de uma abordagem histórica 

crítica, possibilita a reflexão sobre o movimento da realidade da Remu nas regiões brasileiras. 

Para isso, neste estudo foram analisados 79 editais de Residência Multiprofissional em Saúde 

referentes ao período de 2018 a 2020, sendo que foi escolhido 01 edital por instituição, 

correspondendo a 07 da Região Norte, 15 da Região Nordeste, 07 da Região Centro-Oeste, 31 

da Região Sudeste e 19 da Região Sul. Conclui-se que, apesar do crescimento dos programas 

de Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil, ainda se faz necessário expandi-la para as 

regiões Norte e Centro-Oeste, além de demandar-se uma melhor distribuição de vagas entre as 

profissões, fortalecer os espaços de participação social para refletir coletivamente a respeito 

desta formação em serviço e, por fim, reafirmar a Residência Multiprofissional enquanto 

modalidade de ensino que possibilita a melhoria dos serviços do Sistema Único de Saúde. 

 

Palavras-chave: Residência Multiprofissional em Saúde. Pós-Graduação lato sensu. Formação 

em serviço. Sistema Único de Saúde.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 

ABSTRACT 

 

ANDRADE, Kércia Rocha. Multidisciplinary Residency in Health: The education in service in 

Brazil. Dissertation (Social Work Graduate). Pontifical Catholic University of São Paulo, São 

Paulo, 2020.  

 

The present study maps and analyzes the Multidisciplinary Residency in Health (Remu), in 

Brazil, seeking to identify the key historical elements, legal norms, particularities, and the 

extent of this modality of lato sensu education, thus, verifying the influence that medical 

education in the United States has on that of Brazil. As such, it is a reference, for both medical 

and multidisciplinary residency. Recognized as a lato sensu graduate program, the 

Multidisciplinary Residency in Health constitutes a modality of continued education in health 

designed for professionals with degrees in this realm, with the exception of doctors. In order to 

discover the nature of the Multidisciplinary Residency in Brazil, the following article 

investigates the evolution of residencies in health, identifying early examples within the 

country. Next, investigate the historical process, legal norms, and characteristics surrounding 

the Multidisciplinary Residency in Brazil. Finally, with the intention of analyzing the extent of 

the Multidisciplinary Residency in the country, performed a mapping this formation through 

the analysis of edicts from the selective processes. As such, a qualitative research featuring 

quantitative data is utilized, through a critical historical approach which facilitates reflection 

over Multidisciplinary Residency in the different regions of Brazil. To that end, this study 

utilizes 79 edicts for Multidisciplinary Residency in Health during the period of 2018 to 2020, 

of which 01 was selected per institution, corresponding to 07 from the North Region, 15 from 

the Northeast Region, 07 from the Center-West Region, 31 from the Southeast Region, and 19 

from the South Region. It is concluded that, despite the growth of the Multidisciplinary 

Residency in Health in Brazil, there is still a need for expansion in the North and Center-West 

Regions, including but not limited to: demanding more equal distribution of job openings 

among the professions, improving spaces for social participation through collective reflection 

with regard to education in service, and finally, reaffirming Multidisciplinary Residency as a 

modality of education that allows for the improvement of services provided by the Unified 

Health System. 

 

Key-Words: Multidisciplinary Residency in Health. Lato sensu Graduate. Education in 

service. Unified Health System. 
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INTRODUÇÃO  

 

O presente estudo tem como objeto a análise da abrangência da Residência 

Multiprofissional em Saúde (Remu) no Brasil, identificando também sua gênese, 

desenvolvimento, marco legal-normativo e um mapeamento dos programas. A Remu consiste 

numa modalidade de Pós-Graduação lato sensu1 em saúde, caracterizada pela formação em 

serviço e reconhecida pela Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005 e pela Portaria Interministerial 

nº 2.117, de 03 de novembro de 2005.  

Mediante relação entre os Ministérios da Educação e da Saúde, a Lei nº 11.129, de 30 

de junho de 2005 regulamenta as residências em saúde, por meio do Programa de Bolsas para 

Educação pelo Trabalho. Conhecido como RMS ou Remu, a Residência Multiprofissional em 

Saúde apresenta particularidades que a diferenciam de outras pós-graduações lato sensu e 

especializações na área. O regime de dedicação exclusiva, por exemplo, com uma carga horária 

semanal de 60 horas semanais. Formação dividida entre carga horária para atividades práticas, 

representando 80% do tempo e os demais 20% dedicados às atividades teóricas. 

Essa modalidade de ensino via bolsas de educação pelo trabalho, promove uma 

formação qualificada para os profissionais da saúde, com vistas à sua inserção no mercado de 

trabalho, prioritariamente, uma formação para os trabalhadores do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Por profissionais da saúde compreendem-se as profissões reconhecidas pela Resolução 

do Conselho Nacional de Saúde (CNS) nº 287/1998, tais como a Biomedicina, Ciências 

Biológicas, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina 

Veterinária, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Saúde Coletiva, Serviço Social e a Terapia 

Ocupacional. No caso da residência multiprofissional não há inserção dos profissionais da 

Medicina, pois ela está apenas voltada às outras categorias profissionais da saúde.  

Com o propósito de organizar as residências, surge a Comissão Nacional de Residência 

Multiprofissional em Saúde (CNRMS), que foi regulamentada por meio da Portaria 

Interministerial nº1.077, de 12 de novembro de 2009. A CNRMS é responsável por credenciar, 

certificar, acompanhar e avaliar os programas de Residência Multiprofissional em Saúde e 

 
1 De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, em seu art. 44, III, 

a Pós-Graduação compreende programas de especialização, aperfeiçoamento, mestrado e doutorado, voltados aos 

profissionais diplomados em cursos de nível superior (graduação). As pós-graduações lato sensu abrangem 

programas de especialização, com duração mínima de 360 horas, e, ao encerrar o curso, o profissional-estudante 

alcançará um certificado de especialização, todavia não obterá  um diploma como é no caso dos programas de Pós-

Graduação stricto sensu (mestrado e doutorado). 
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Residência em Área Profissional da Saúde, em conformidade com os preceitos do Sistema 

Único da Saúde (SUS). 

O interesse em estudar o tema proposto emergiu a partir da admissão da pesquisadora, 

enquanto residente, no Programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde, do 

Hospital Universitário2 da Universidade Federal de Sergipe (Remu/HU/UFS).  Foram dois anos 

de formação em serviço, vivenciados no período de 2011 a 2013. Formação que possibilitou 

conhecer, dialogar e intervir nos serviços de saúde do SUS. Por meio de uma equipe formada 

por sete áreas, tais como, Serviço Social, Nutrição, Psicologia, Enfermagem, Farmácia, 

Odontologia e Fisioterapia. Uma experiência que permitiu a vivência em diferentes cenários de 

aprendizagem em serviço: sala de aula e de espera, oficinas de educação em saúde, plantão 

social, enfermarias, ambulatório, Unidade de Terapia Intensiva (UTI), discussões de caso 

clínico, dentre outros (ANDRADE, 2015). 

Ao final desse curso de Pós-Graduação lato sensu em saúde, na fase de elaboração do 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), iniciava-se uma aproximação mais intensa com a 

temática. Desse modo, o trabalho final de residência enfatizou a inserção do Serviço Social na 

Remu/HU/UFS. Com isso, resultou no trabalho intitulado “O/A Assistente Social na Residência 

Multiprofissional em Saúde: aspectos de sua atuação/formação profissional frente ao 

neoliberalismo”.  Nele foram abordados os espaços de prática e reflexão na Remu/HU/UFS que 

poderiam refletir a respeito do modelo biomédico e às interferências da lógica neoliberal à saúde 

pública (ANDRADE, 2015). 

A partir dessa experiência e com a aprovação, em 2013, no Programa de Mestrado em 

Serviço Social da UFS, foi possível a continuidade das investigações. Em razão de que, 

permaneciam as inquietações a respeito dessa nova modalidade de formação em saúde e suas 

demandas ao Serviço Social. Encerra-se essa formação, em 2015, com uma pesquisa nomeada 

“A Formação Profissional do Assistente Social na Residência Multiprofissional em Saúde do 

HU/UFS” (ANDRADE, 2015).  

Dentre os resultados elencados, nessa pesquisa, foram observadas algumas contradições 

nesse tipo de formação em saúde. Particularmente, a forma como estão sendo compreendidos 

os aspectos biopsicossociais que envolvem o processo de educação em saúde; a centralidade no 

 
2 Em 2013, a Universidade Federal de Sergipe firma contrato com a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

(EBSERH). Dessa forma, o Hospital Universitário da UFS passa a ser gerenciado pela EBSERH. Esse tipo de 

gestão, instituída pela Lei nº 12.550/2011 e pelo decreto nº 7.661/2011 instituem a EBSERH e o seu respectivo 

Estatuto Social, a organização da gestão administrativa e financeira de instituições públicas hospitalares. 

Importante destacar, que a regulamentação da EBSERH vai de encontro à decisão tomada na 14ª Conferência 

Nacional de Saúde, em 2011 (ANDRADE, 2015).  
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modelo biomédico; e as condições vivenciadas pelos residentes de Serviço Social na Remu 

HU/UFS. Notava-se assim que a centralidade dessa pesquisa de mestrado era a formação 

profissional do assistente social nessa modalidade de ensino em serviço.  

O anseio pela temática não se esgotou com a conclusão da pesquisa de mestrado. Nesse 

sentido, em 2016, após a inserção no doutorado no Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) foi possível dar 

continuidade à discussão da temática. O interesse sobre o objeto da Residência 

Multiprofissional em Saúde no Brasil permanecia, especialmente compreendendo a gênese, as 

características, as particularidades e os desafios atuais colocados à referida modalidade de 

ensino em saúde. 

No transcorrer do doutorado diversas mudanças ocorreram no estudo em questão, desde 

a escolha do objeto até a seleção dos procedimentos metodológicos, apenas preservando o 

interesse na temática. Inicialmente, ainda no período de seleção para inserção no Doutorado em 

Serviço Social na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), o tema do referido 

projeto de pesquisa era “Residência Multiprofissional em Saúde e Política de Humanização: a 

formação em serviço do HU/UFS”. Pois, naquele momento, havia o intento de compreender a 

interface entre a formação profissional na Remu com a Política Nacional de Humanização 

(PNH).  

Na ocasião, o estudo de caso centrava-se na realidade da residência no Hospital 

Universitário da Universidade Federal de Sergipe (HU/UFS), por ter sido a realidade vivenciada 

pela pesquisadora em questão. Em adição, pelo projeto pedagógico desse programa de RMS 

eram referenciados elementos da política de humanização, especialmente aos profissionais de 

Psicologia e do Serviço Social. Dessa forma, havia a intenção de desenvolver a pesquisa com 

vistas a alguns objetivos específicos, tais como: identificar como a formação em serviço da 

Remu/HU/UFS vem contribuindo para a efetivação de ações de humanização na atenção à 

saúde de forma compartilhada e coletiva; verificar como os residentes da Remu/HU/UFS 

analisam a formação em serviço enquanto espaço de materialização da PNH; analisar como o 

Projeto Político Pedagógico da Remu/HU/UFS trata as ações de PNH no sentido da 

integralidade na atenção à saúde no SUS; e identificar quais os desafios e dificuldades 

encontradas para a efetivação da PNH no processo de formação da Remu/HU/UFS.  

 O aprofundamento de leituras e reflexões no doutorado, a respeito da política de 

humanização, repercutiu na desistência por esse caminho analítico. Diversos fatores 

acarretaram na mudança do estudo, dentre eles a concepção ideopolítica de que para melhorar 

a política de saúde é preciso “humanizar” seus profissionais. Uma reflexão, dissociada das 
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condições e processos de trabalho. De maneira geral e errônea como se coubesse quase que 

exclusivamente aos trabalhadores a consolidação de mudanças e melhorias no SUS. A própria 

consolidação e reconhecimento das residências em saúde surgem para atender uma das direções 

norteadoras da Política Nacional de Humanização no Brasil. Publicada em 2004, a PNH 

preconizava a necessidade do fortalecimento de trabalho em equipe multiprofissional em saúde 

(BARROS; PASSOS, 2005).  

Por esse motivo, o interesse pelo estudo iniciava com a experiência vivida numa equipe 

multiprofissional de residência. As memórias do passado associadas às demandas presentes e 

às incertezas do futuro contribuíram para o incremento dessa pesquisa. É possível desenvolver 

um estudo a partir de ensaios passados, sem necessariamente criar uma roda, mas sinalizando 

novas maneiras para movê-la (GONZÁLES; ALMEIDA, 2010).  

A permanência em estudar a Residência Multiprofissional em Saúde deve-se ao fato, de 

reconhecer a importância dessa modalidade de ensino para a melhoria do SUS. Especialmente 

quando os espaços formativos priorizam o fortalecimento dos serviços públicos, como 

deveriam ser os programas de residência multiprofissional. Esses programas de educação pelo 

trabalho constituem a particularidade de articular diferentes profissões da saúde, com a 

possibilidade de transformação dos serviços do SUS. Considerando isso, a importância de 

estudar o Programa de Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil é reforçada por 

diversos estudos, tais como, Brasil (2006), Closs (2013), Mendes (2013), Rodrigues (2011; 

2016), Silva (2018), dentre outros.  

Embora sejam crescentes as publicações sobre residências em saúde, ainda são poucos 

os estudos a respeito dessa temática. Na verdade, nenhuma temática esgota-se ao ser analisada, 

sempre há um elemento novo, uma outra concepção que poderá gerar novas investigações. Dito 

isso, o presente projeto de pesquisa teve por finalidade analisar a Residência Multiprofissional 

em Saúde, investigando seu processo histórico, suas características e particularidades, bem 

como sua abrangência no contexto nacional.    

Analisar o processo de constituição das residências em saúde no Brasil, primeiro requer 

investigar as principais influências, internacionais e nacionais que receberam para consolidar-

se enquanto modalidade de ensino. Segundo, constitui-se importante compreender a conjuntura 

de desconstrução dos direitos sociais brasileiros, particularmente analisando os desmontes 

postos às políticas de educação e de saúde. Refletir acerca desses retrocessos constitui condição 

sine qua non, para compreender os interesses que estão em disputa na consolidação das 

residências em saúde no País. Para, assim, finalmente adentrar nas particularidades, 

caracterização e mapeamento dessa formação em serviço.  
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No percurso do doutorado, houve a possibilidade de admissão no Programa Institucional 

de Doutorado Sanduíche no Exterior (PDSE)3, com uma vivência de seis meses nos Estados 

Unidos. A experiência em questão possibilitou identificar uma influência da formação médica 

norte-americana em elementos do ensino em serviço das residências em saúde no Brasil. 

Importante salientar as residências também receberam influência dos princípios da reforma 

sanitária brasileira, principalmente, na consolidação das residências multiprofissionais. 

Contudo, o destaque desse estudo é para sinalizar a influência do ensino norte-americano em 

elementos na formação em saúde brasileira, tais como: extensa carga horária, primazia pelo 

treinamento em ensino, formação em hospitais e ao redor do leito, dentre outros aspectos.   

O processo de especialização médica, caracterizado como Residência Médica, é 

reconhecido ao médico americano William Halsted4. Em 1889, Halsted implantou no 

Departamento de Cirurgia da Johns Hopkins University5, um treinamento científico em serviço 

aos médicos recém-formados. Influenciado por concepções europeias, William Halsted 

desenvolveu um modelo de treinamento no qual eles precisavam residir no hospital para que 

integralmente ficassem à disposição da unidade de saúde. Assim como as aulas eram 

ministradas nas salas de cirurgias e progressivamente esses médicos recém-formados assumiam 

novas responsabilidades. No ano seguinte, em 1890, e na mesma unidade de ensino, o médico 

William Osler6 inseriu essa modalidade de aprendizagem em serviço na Clínica Médica 

(HORII, 2013; MACIEL, 1995).  

Adicionado a isso, o resultado de uma pesquisa realizada nas escolas médicas norte-

americanas, conhecido como Relatório Flexner (Flexner Report), é responsável por influenciar 

a formação e prática médica mundial. Publicado em 1910, o estudo Medical Education in the 

United States and Canada – A Report to the Carnegie Foundation for the Advancement of 

Teaching, modificou o paradigma da Medicina científica. Com profundas implicações, seu 

estudo influenciou o ensino e práticas médicas no mundo, no decorrer do século XX 

 
3 Programa promovido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por meio 

do edital nº 47/2017, o qual consistiu num intercâmbio entre universidades brasileiras e instituições de ensino no 

exterior, para assim contribuir com o desenvolvimento das pesquisas nos países envolvidos. 
4 William Stewart Halsted nasceu em 1852 em Nova York, nos Estados Unidos, e, em 1922, faleceu em Baltimore, 
Maryland. Halsted foi um cirurgião visionário, que instaurou a primeira escola americana de cirurgia médica na 

Johns Hopkins University, na cidade de Baltimore. Disponível em: <https://www.britannica.com>. Acesso em: 22 

jan. 2019. 
5 A Johns Hopkins University foi inaugurada no ano de 1876, em Baltimore, no Estado de Maryland (HORII, 

2013; MACIEL, 1995). 
6 William Osler, nasceu em 1849, em Bond Head, no Canadá. Morreu na Inglaterra, em Oxford, em 1919. Osler 

era médico e professor na área. Promoveu importantes mudanças no ensino médico por meio da organização do 

currículo em Medicina, com destaque para a vivência clínica. Disponível em: <https://www.britannica.com>. 

Acesso em: 22 jan. 2019. 
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(PAGLIOSA; DA ROS, 2008; GONZALÉS; ALMEIDA, 2010). Por isso a importância em 

compreender os elementos da formação médica que permanecem preservados nos programas 

de Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil.  

A formação multidisciplinar em serviço é uma experiência relativamente nova para os 

profissionais da saúde. Uma formação profissional pública inserida num campo de tensões e 

disputa de projetos ideopolíticos. De um lado, uma posição a qual é defendida neste estudo, que 

objetiva encontrar caminhos para consolidar e defender o SUS enquanto sistema público que é 

dever do Estado e deve permanecer público, gratuito e de qualidade para todos.  

Por outro, um projeto neoliberal de contrarreforma do Estado brasileiro que visa o 

fortalecimento do capital em detrimento ao desenvolvimento das políticas públicas. Stuckler e 

Basu (2014) alertam que, diante de períodos de vulnerabilidade e crise econômica, há o 

surgimento de medidas econômicas devastadoras. Definidas pelos autores como políticas de 

austeridade, caracterizada por severos cortes para a política de saúde repercutindo, assim, 

diretamente na saúde da população. Ademais, a política de educação brasileira também tem 

sofrido recorrentes e drásticos cortes orçamentários.  

O projeto ideológico e político do neoliberalismo em oposição às políticas públicas 

brasileiras inicia-se no século XX na década de 1990, mas intensifica-se no século XXI. 

Especialmente, com o golpe midiático, parlamentar e jurídico em 20167, quando o então vice-

presidente Michel Temer passou a substituir a presidente eleita Dilma Rousseff. Intensificando, 

assim, uma série de medidas de ataque à democracia, de decomposição das políticas públicas e 

de rigorosos ajustes econômicos. Uma conjuntura de barbárie política, econômica, ideológica 

e cultural que foi agravada em 2019, com a eleição de Jair Messias Bolsonaro, um militar da 

reserva, para a presidência da República.  

Um contexto hostil para o desenvolvimento de um programa público de formação em 

saúde, porém um espaço de possibilidade para o fortalecimento do SUS. Particularmente por 

ser um processo formativo em serviço, que envolve tanto a política de educação quanto a de 

saúde.  

Indubitavelmente, que as residências em saúde ao serem consolidadas também atendem 

aos interesses do capital, por agregar mais profissionais aos serviços de saúde sem estabelecer 

 
7 O Partido dos Trabalhadores ganhou as quatro eleições presidenciais, anteriores ao golpe de 2016, fato que 

provocou desagrado de vários segmentos como partidos da direita e centro-direita, Congresso, mídia, mercado 

financeiro e parcela do Judiciário. O descontentamento destes segmentos repercutiu numa série de estratégias, que 

tinham o objetivo de afastar a presidente Dilma Rousseff, sob alegação de seu governo ter promovido “pedaladas 

fiscais”. As supostas pedaladas fiscais não foram provadas e mesmo sem provas consubstanciais, o golpe ocorreu 

em 2016, repercutindo em vários problemas sociais, políticos e econômicos para o Brasil.   
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vínculo empregatício. Em especial, os residentes que, mesmo sendo profissionais graduados, 

durante esse período formativo prestam serviços no SUS, no entanto não são protegidos por 

direitos trabalhistas, nem previdenciários. Outro ponto a se destacar diz respeito aos preceptores 

e tutores, pois dedicam seu tempo de trabalho à formação dos residentes, sem nenhum benefício 

adicional. Além disso, geralmente, sem dignas condições de trabalho para promover essa 

formação.  

Dito isso, é importante realizar um resgate histórico, dos avanços e dos desafios 

ocorridos no âmbito das políticas de educação e saúde no Brasil até o incremento do programa 

de residência multiprofissional em saúde. Para, portanto, compreender as justificativas de ajuste 

fiscal e econômico que têm repercutido diretamente na redução do papel do Estado na execução 

de políticas públicas. 

Inseridas nos serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, as residências em saúde 

tomam corpo a partir das discussões capitaneadas pelo movimento de reforma sanitária. Assim 

como das mudanças ocorridas na Constituição de 1988, com a ampliação do conceito de saúde 

e a consequente abertura para o trabalho multiprofissional na área, levando em consideração 

que as dimensões biopsicossociais são cruciais para o desenvolvimento do SUS. Além de outras 

medidas, que estimularam esse modo de formação multiprofissional em serviço. 

O projeto de contrarreforma8 do Estado brasileiro foi iniciado na década de 1990, no 

governo de Fernando Collor de Melo, porém foi firmado no governo seguinte, na gestão de 

Fernando Henrique Cardoso (FHC)9. Naquele período, colocou-se em execução um processo 

de contrarreforma nos moldes da administração gerencial, com ênfase na privatização de várias 

empresas estatais e na criação de instituições públicas não-estatais. Dessa maneira, o Plano de 

Reforma do Estado firmava a parceria entre a sociedade civil e o Estado na prestação de serviços 

sociais em conformidade com as orientações neoliberais.  

No final dos anos 1990, conforme destaca Silva (2007), foram promulgadas legislações 

que estabeleciam novas modalidades de organizações na prestação de serviços sociais, 

consolidando o projeto de “reforma” do Estado, correspondendo a um processo de 

desestatização. 

 

Trata-se, nos três casos, de pessoas jurídicas, de direito privado, sem fins lucrativos, 

voltadas à prestação de serviços sociais. [...] as organizações sociais (OS) prestam 

 
8 Termo definido por Behring (2008) por compreender que não se trata de uma reforma do Estado e sim um 

processo de contrarreforma dele e das políticas públicas.  
9 Documento referência elaborado em 1995, pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 

(Mare), tendo à frente Bresser Pereira, denominado Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (DINIZ, 

1998; OLIVEIRA, 2011). 
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serviços de ensino, pesquisa, desenvolvimento tecnológico, preservação do meio 

ambiente, cultura e saúde. As organizações filantrópicas respondem pela assistência 

social beneficente e gratuita. Enquanto no terceiro setor, o das organizações da 

sociedade civil de interesse público (OSCIPs), enquadram-se os mais variados 

serviços, desde a assistência social até as tecnologias alternativas [...] (SILVA, 2007, 

p. 141).   

 

À vista disso, parte das responsabilidades estatais dos serviços sociais passou a ser 

repassada à sociedade civil, no entanto, permanecia o financiamento estatal desses serviços. 

Mudanças na gestão que implicavam na redução do papel do Estado, com o intuito de fortalecer 

a economia do mercado.   

Nesse contexto, o economista Bresser Pereira, reiterava a necessidade de superação do 

Estado intervencionista e o fortalecimento de um Estado gerencial, centrado na produtividade, 

eficiência, qualidade dos seus serviços, significando assim uma mudança nas ações estatais 

(SILVA, 2007).  

Notoriamente, as consequências desse processo de contrarreforma têm refletido nas 

políticas sociais, como dito, particularmente na política de educação e saúde. Mesmo fazendo 

parte da engrenagem do capitalismo, contribuindo assim com a acumulação de capital, surgem 

novas demandas para o âmbito do trabalho. No contexto mundial e brasileiro, essas exigências 

repercutem em mudanças que estão associadas às novas configurações assumidas pelo Estado 

segundo o ideário neoliberal. Dessa forma, redefine o papel estatal na condução das políticas 

sociais (ANDRADE, 2015). 

De acordo com Behring (2008), esse processo de contrarreforma do Estado brasileiro, 

segue as determinações econômicas mundiais. Orientações comandadas pelas agências 

multilaterais, tais como Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial. No caso brasileiro, 

essas mudanças repercutem em graves consequências para a classe trabalhadora. Em virtude do 

crescente desemprego em massa, flexibilização do mundo do trabalho, rigidez para acesso à 

previdência, crescentes privatizações de instituições do Estado, desestruturação do sistema de 

proteção social, dentre outros efeitos (ANDRADE, 2015). 

  

[...] A “reforma”, tal como foi (e ainda está sendo) conduzida, terminou por ter um 

impacto pífio em termos de aumentar essa capacidade de implementação eficiente de 

políticas públicas, considerando sua relação com a política econômica e o boom da 

dívida pública. Há uma forte tendência de desresponsabilização pela política social – 

em nome da qual se faria a “reforma” – acompanhada do desprezo pelo padrão 

constitucional de seguridade social. Isto ocorre vis-à-vis a um crescimento da 

demanda, associado ao aumento do desemprego e da pobreza, [...] O trinômio do 

neoliberalismo para as políticas sociais – privatização, focalização e descentralização 

[...] é possível adentrar em algumas expressões particulares desse processo que, volto 

a afirmar, trata-se de uma verdadeira contrarreforma, dada sua natureza destrutiva e 

regressiva (BEHRING, 2008, p. 211-212).  
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Nesse contexto de devastação – do mundo do trabalho, do sistema de proteção social e 

das políticas públicas – ocorrem inúmeras implicações para educação superior no Brasil. 

Particularmente, com a reorganização das universidades federais para atender as necessidades 

do mercado. Em outras palavras, a formação profissional teria que modificar seus currículos de 

acordo com as demandas do mercado de trabalho, desresponsabilizando, assim, o mercado pela 

formação e qualificação de seus trabalhadores (OLIVEIRA, 2000). 

Em virtude dessas mudanças de cunho neoliberal para a política de educação, Severino 

(2008) sinaliza para riscos e desafios colocados às universidades. Com destaque para o risco de 

perda da autonomia universitária para as imposições do setor produtivo, implicando numa 

estruturação do sistema e mercantilização das instituições de ensino superior.  

O princípio da autonomia universitária, garantido constitucionalmente (art. 207 da 

CF/1988), institui a soberania universitária didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial. Além do mais, com a orientação da indivisibilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão. Em adição, Baggio (2007) enfatiza que “o debate da autonomia não pode 

se dar em separado dos fundamentos do Estado democrático brasileiro e da forma federativa de 

organização”. No entanto, na atual conjuntura caracterizada pela influência do neoliberalismo, 

o reforço ao conservadorismo e iniciativas de contrarreforma do Estado, impactam no 

desenvolvimento e consolidação da democracia e até mesmo da autonomia universitária. Um 

contexto adverso à democracia, acaba reforçando um retorno ao Estado policial em detrimento 

do Estado democrático.  

Nas eleições, de 2018, juízes eleitorais autorizaram a entrada de agentes públicos em 

várias universidades públicas, após denúncia da ocorrência de campanhas político-partidárias 

nas instituições de ensino superior. As operações inconstitucionais foram autorizadas para a 

averiguação nas universidades públicas do Amazonas, Bahia, Ceará, Mato Grosso do Sul, 

Minas Gerais, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. No entanto 

essa operação foi contestada pela procuradora-geral da República. Raquel Dodge, apresentou 

uma ação, no dia 26 de outubro de 2018, no Supremo Tribunal Federal (STF) com o intuito de 

garantir o princípio da liberdade de expressão nas universidades (BARBIÉRI, 2018; 

D'AGOSTINO, 2018). 

No dia seguinte ao ocorrido, uma decisão provisória emitida pela ministra do Supremo 

Tribunal Federal, Cármen Lúcia, suspendia o cerceamento da liberdade no espaço universitário. 

Na liminar em questão, a ministra enfatiza a importância da autonomia universitária e o respeito 

à expressão livre de pensamento, enquanto direito dos indivíduos e dever do Estado. 
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O processo eleitoral, no Estado democrático, fundamenta-se nos princípios da 

liberdade de manifestação do pensamento, da liberdade de informação e de ensino e 

aprendizagem, da liberdade de escolhas políticas, em perfeita compatibilidade com 

elas se tendo o princípio, também constitucionalmente adotado, da autonomia 

universitária. (BRASIL, STF, Medida Cautelar na arguição de descumprimento de 

preceito Fundamental 548 Distrito Federal, 2018, p.8). 

Liberdade de pensamento não é concessão do Estado. É direito fundamental do 

indivíduo que a pode até mesmo contrapor ao Estado. Por isso não pode ser impedida, 

sob pena de substituir-se o indivíduo pelo ente estatal, o que se sabe bem onde vai dar. 

E onde vai dar não é o caminho do direito democrático, mas da ausência de direito e 

déficit democrático (BRASIL, STF, Medida Cautelar na arguição de descumprimento 

de preceito Fundamental 548 Distrito Federal, 2018, p.12). 

 

Não obstante, a universidade tem sido alvo de diversos cortes orçamentários no governo 

de Jair Bolsonaro, como por exemplo, a interrupção do pagamento das bolsas de estudo e 

pesquisa da Pós-Graduação (mestrado, doutorado e pós-doutorado) vinculadas à Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). A CAPES informou que foram 

3.474 bolsas de pesquisa cortadas, fato que repercute em 3,4% do orçamento das instituições 

de ensino federal (G1, 2019)10. 

Outros cortes orçamentários ocorreram nos cursos de ciências sociais e humanas. De 

acordo com Passarinho (2019), a razão para isso ocorre em virtude desses cursos concentrarem 

mais diversidade racial. Conforme apontam esses dados do Censo Nacional do Ensino Superior 

de 2017, elaborado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (Inep), “os cursos de 

sociologia e filosofia têm 1 negro para cada 3 e 4 brancos respectivamente” (Idem, 2019).  

O presidente Bolsonaro alega que o investimento ocorrerá em cursos com recompensa 

rápida à sociedade, citando assim os cursos de Medicina e veterinária. Cursos estes que têm 

baixa presença de negros, ainda de acordo com o Censo do Ensino Superior 2017 do Inep, para 

cada 16 brancos, 1 estudante negro (Idem, 2019).  

A perda da autonomia universitária, da liberdade de expressão e o congelamento 

orçamentário nos cursos de ciências sociais e humanas materializam parte do projeto de 

desarticulação da política de educação superior. Em adição, há uma proposta de retorno ao 

“embranquecimento” das universidades públicas, conforme sinaliza a diretora do Programa de 

Estudos Brasileiros da Universidade de Oxford, Andreza de Souza Santos (Idem, 2019).  

Em entrevista ao site Brasil de Fato, o professor e ex-reitor da UFPE, Amaro Lins 

analisa as concepções sobre as universidades na ótica do ministro da educação, Abraham 

Weintraub, em conformidade com o presidente Jair Bolsonaro. O referido ministro “justificou 

 
10 Fonte: G1. Corte em bolsas da Capes vale também para programas de pós-graduação com alta nota de 

avaliação. 2019. Disponível em: < https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/09/10/capes-vai-congelar-bolsas-

de-pesquisa-ate-em-cursos-com-alto-nivel-de-avaliacao.ghtml>. Acesso em: 30 jun. 2019.  
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os cortes na educação superior pública afirmando que o que é feito nas universidades brasileiras 

é balbúrdia” (LAMIR, 2019).  

Diante do exposto, o professor Amaro Lins analisa que: 

É interessante que essa mesma pergunta foi feita ao ministro da educação. E para ele, 

balbúrdia é a universidade promover o debate, a integração, a busca da compreensão 

da diversidade que nós temos na sociedade brasileira. Ele considera balbúrdia a 

universidade discutir política. O que nós, povo brasileiro, percebemos, é que balbúrdia 

é essa transformação que estão fazendo para voltar à idade média, à irracionalidade. 

A universidade é o lugar por excelência da diversidade. Se o ministério chama isso de 

balbúrdia, é porque acho que chegamos no fundo do poço. As universidades e a 

educação básica precisam estar à serviço do desenvolvimento nacional, que é 

econômico, mas com forte impacto no social (LAMIR, 2019).  

 

Desqualificar o ensino superior público não representa um projeto ideológico do atual 

governo brasileiro; representa um antigo projeto neoliberal de privatização das instituições 

públicas, com a mercantilização do ensino. Dito isso, essas tentativas de ataques às 

universidades públicas, especialmente as federais, não é fato recente. Darcy Ribeiro, em 1977, 

na 29ª reunião anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), já apontava 

que: “Em consequência, a crise educacional do Brasil, da qual tanto se fala, não é uma crise, é 

um programa. Um programa em curso, cujos frutos, amanhã, falarão por si mesmos” 

(RIBEIRO, 1986, p. 20). Desse modo, realmente há de se concordar com a “balbúrdia” nas 

universidades federais, materializada com os cortes orçamentários e com a consequente falta 

de condições para o ensino, pesquisa e extensão.   

Como já foi dito anteriormente, os cortes financeiros e outras iniciativas de restrições 

de direitos sociais têm atingido tanto à política de educação como à política de saúde. A 

desarticulação do Sistema Único de Saúde e a expansão dos seguros saúde fazem parte da 

finalidade do projeto político e ideológico da classe dominante, o neoliberalismo, contra os 

interesses da classe trabalhadora (HARVEY, 2012).   

Com isso, a professora Maria Inês Bravo11 reflete que desde que o SUS foi instituído, 

na transição da década de 1980 para 1990, ocorre a dependência das políticas sociais ao capital 

financeiro e o fortalecimento dele. Implicando na mercantilização e privatização da saúde, com 

os investimentos nos planos privados de saúde, cortes nos investimentos públicos e distorções 

das suas despesas pelo viés do capital. Complementa, ainda, sinalizando problemas na formação 

em saúde, assim como a não valorização da determinação social da saúde (CEBES, 2015).  

 
11 No período de 04 a 08 de maio de 2015, o Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Família 

vinculado à Escola Nacional de Saúde Pública realizou o evento “Ciclo de Debates - Conversando sobre a 

Estratégia de Saúde da Família”. Disponível em <https://cebes.org.br/2015/05/a-conjuntura-atual-do-sus-para-

onde-vamos/>. Acesso em: 01 mai. 2019.  
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Em pleno contexto de ataques ao Estado democrático e ao desenvolvimento das suas 

políticas sociais, aprova-se Emenda Constitucional 95, de 15 de dezembro de 2016. A referida 

PEC do Teto, na mesma conjuntura do golpe de 2016 de Temer, estabelece que durante vinte 

exercícios financeiros haveria um Novo Regime Fiscal no âmbito do Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social da União. Dessa maneira, em decorrência dessa restrição orçamentária, a 

continuidade do Sistema Único de Saúde está sob ameaça, especialmente com o agravamento 

do “subfinanciamento” da saúde pública (REDE BRASIL ATUAL, 2017).  

Dito isso, reforça-se a importância de analisar a Residência Multiprofissional em Saúde, 

por ser uma modalidade de ensino ainda desconhecida e inserida nos serviços do SUS e 

destinada aos seus trabalhadores.  

Apesar de mais de uma década de surgimento da Residência Multiprofissional em 

Saúde, ainda são recorrentes os questionamentos sobre o seu significado, se é formação 

profissional ou novas configurações de trabalho, se consiste na mesma formação de uma 

residência médica, se recebe remuneração ou bolsa de estudos, o que consiste em ser um 

residente, preceptor e tutor, dentre outras indagações.  

Em virtude disso, o estudo em foco analisou essa modalidade de ensino de Pós-

Graduação lato sensu em saúde em todo seu processo histórico de organização, regulamentação 

e consolidação no Brasil. Como também, o estudo tentou sinalizar a abrangência da residência 

multiprofissional no País, ou seja, levantando o número de programas, de áreas de 

concentração, de residentes, de categorias profissionais, de disposição de vagas por profissão, 

e de outros aspectos importantes para entender a dimensão da Remu no Brasil.   

Por isso, o presente estudo teve como objetivo geral mapear e analisar a Residência 

Multiprofissional em Saúde no Brasil.  De maneira mais específica, objetivou investigar as 

bases fundantes das residências brasileiras em saúde a partir do processo histórico de 

desenvolvimento da formação em saúde, avaliando a interface entre essa formação com o 

ensino médico norte-americano e as diretrizes da reforma sanitária no desenvolvimento da 

residência multiprofissional. Por outro lado, este estudo procurou elencar os principais 

acontecimentos e o marco legal normativo que originaram a Remu. A identificação das 

principais características e particularidades dessa formação em serviço possibilitou a 

compreensão das finalidades dessa modalidade de ensino na saúde. Por fim, um mapeamento 

de todas as residências multiprofissionais e seus respectivos programas do Brasil viabilizaram 

entender a extensão da residência e seu impacto para a formação em saúde.   

No âmbito da produção da Pós-Graduação no Brasil, esta pesquisa tem uma significativa 

importância para a produção de conhecimento acadêmico, em virtude da particularidade de ser 
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uma pesquisa desenvolvida num programa de Pós-Graduação stricto sensu, que trata de um 

programa de Pós-Graduação lato sensu em saúde. Além disso, analisar uma modalidade de 

ensino para os trabalhadores da saúde contribui para a fortalecer os serviços do Sistema Único 

de Saúde.      

A fim de desenvolver com rigor este estudo, alguns procedimentos metodológicos foram 

escolhidos com o intuito de dar viabilidade a esta pesquisa. Minayo (1994) alerta que a escolha 

metodológica consiste num processo complexo, pois refere-se à trajetória selecionada para 

desenvolver a pesquisa. À vista disso, Minayo (1994, p. 16) reflete a respeito da metodologia 

como percurso do pensamento e intervenção junto a realidade investigada. 

 

A metodologia não só contempla a fase de exploração de campo (escolha do espaço 

da pesquisa, escolha do grupo de pesquisa, estabelecimento dos critérios de 

amostragem e construção de estratégias para entrada em campo) como a definição de 

instrumentos e procedimentos para análise dos dados (MINAYO, 1994, p.43). 

 

Como vimos anteriormente, o processo de instituição e desenvolvimento da Residência 

Multiprofissional em Saúde no Brasil ocorre no contexto de contrarreforma do Estado no país, 

com implicações e rebatimentos para as políticas sociais. Este estudo pretendeu analisar a 

realidade posta às políticas públicas de educação e de saúde, principalmente com o 

congelamento dos gastos públicos. Para dessa maneira, pesquisar as principais consequências 

para a formação em saúde, em especial para as Residências em Saúde. Desse modo, considera-

se importante identificar as categorias fundantes que influenciaram a criação e o 

desenvolvimento da Remu no Brasil.  

A relevância deste estudo está em refletir acerca da criação da Residência 

Multiprofissional em Saúde no Brasil, evidenciando sua gênese, características, 

particularidades, abrangência e até mesmo sinalizando alguns desafios postos pelo sistema 

capitalista e seu processo de contrarreforma do Estado brasileiro, engendrado por meio das 

orientações de cunho neoliberal. 

Esta pesquisa se referencia na teoria social crítica, com ênfase no método e na teoria 

social de Karl Marx (1818-1883), que contempla análises da realidade por meio do movimento 

dialético, materialista e histórico. Para compreender o método em Marx, mesmo que elementos 

basilares, se faz necessário entender o projeto da modernidade e o contexto polêmico que 

cercava às análises de Marx sobre a sociedade burguesa contemporânea.  

A modernidade constitui um marco para as teorias sociais com a incorporação da 

racionalidade do homem para explicar os eventos da natureza, através de um movimento real, 
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independente da capacidade subjetiva humana. Por meio da categoria razão, os teóricos 

clássicos passam a analisar e conhecer o movimento concreto da sociedade, ou seja, passam a 

compreender o real enquanto totalidade (COUTINHO, 2010).  

A partir do projeto da modernidade é que surge um mundo burguês; ocorre o domínio 

da natureza mediante a razão humana independente dos desígnios divinos; o homem por meio 

da consciência da existência passa a conhecer e a compreender seu processo histórico e 

identifica-se enquanto sujeito ativo nele; surge assim uma nova relação sujeito e objeto e, nesse 

contexto, emergem características peculiares que mudaram os rumos da civilização, como: 

universalidade, individualidade, autonomia, racionalismo, humanismo, historicismo e razão 

dialética.  

Todos esses elementos foram de suma importância para o progresso da ciência e, 

especialmente, para o desenvolvimento das teorias sociais. A partir de então, as determinações 

sócio-históricas das teorias sociais clássicas passam a instigar a evolução da modernidade, com 

o conhecimento da realidade histórica concreta em sua totalidade e das leis universais que 

regem a sociedade capitalista.  

Os teóricos clássicos não têm posições homogêneas sobre, por exemplo, classes sociais, 

tal fato reflete a heterogeneidade dos interesses da sociedade capitalista. Essa disparidade de 

interesses inerente à sociedade de classes capitalista é uma premissa importante e própria do 

projeto da modernidade. Assim como não há uma única perspectiva de razão, existindo a razão 

instrumental, dialética e emancipatória.  

Por conta desse conjunto de elementos que compõem a Modernidade é que foi possível 

o surgimento e desenvolvimento das teorias sociais, sendo a pesquisa sobre a sociedade 

determinada por diferentes interesses de classes. 

Netto (2011) alerta que o método constitui uma preocupação e polêmica no âmbito da 

teoria social. Segundo a teoria social de Marx, a história das sociedades possui um movimento 

real e dialético. E as mudanças sociais não ocorrem em virtude do campo das ideias e sim pela 

capacidade humana de atender seus interesses materiais e objetivos com a transformação da 

natureza.  

Nas formulações de Karl Marx, que resultaram na elaboração em conjunto com 

Friedrich Engels de “A Ideologia Alemã”, há referência que a sociedade burguesa e seu 

processo produtivo são as reais fontes históricas. 

 

Essa concepção da história consiste, portanto, em desenvolver o processo real de 

produção a partir da produção material da vida imediata e em conceber a forma de 

intercâmbio conectada a esse modo de produção e por ele engendrada, quer dizer, a 
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sociedade civil em seus diferentes estágios, como o fundamento de toda a história, 

tanto a apresentando em sua ação como Estado como explicando a partir dela o 

conjunto das diferentes criações teóricas e formas de consciência – religião, filosofia, 

moral etc. etc. (MARX; ENGELS, 2007, p. 42).   
 

Marx e Engels (2007), ao criticarem toda forma de idealismo, analisam nessa obra que 

a sociedade civil (desenvolvida com a burguesia) constitui a base real da consciência, ou seja, 

há uma busca pela verdade e não uma falsa consciência. Essa perspectiva da dialética 

materialista em Marx explica-se pela contradição existente na vida burguesa capitalista sendo 

fundamento para o atendimento das necessidades humanas, o trabalho, enquanto produtor de 

valor que justifica o movimento da sociedade. Marx (1978) explica que o trabalho nos faz 

humanos, por isso é compreendido como a essência do homem, do ser social.  

Marx procura explicar os fenômenos sociais da sociedade burguesa a partir de categorias 

complexas, tendo como intuito conhecer a essência do ser social e das coisas e, desse modo, 

compreender a sociedade por meio do movimento da realidade e da dialética (NETTO, 2011).  

O método em Marx permite conhecer a essência dos fenômenos por meio da extração 

das categorias do objeto e da aproximação com ele. Dessa forma, Behring e Boschetti (2006) 

destacam algumas categorias importantes para a análise das políticas sociais a partir do método 

do materialismo histórico dialético, tais como: a totalidade, contradição, mediação e 

historicidade.  

 

[...] Desse modo, as políticas sociais não podem ser analisadas somente a partir de sua 

expressão imediata como fato social isolado. Ao contrário, devem ser situadas como 

expressão contraditória da realidade, que é a unidade dialética do fenômeno e da 

essência. 

[...] Assim, descobrir a essência dos fenômenos, na perspectiva crítico-dialética, 

pressupõe situá-los na realidade social sob o ponto de vista de totalidade concreta que, 

antes de tudo, significa que cada fenômeno pode ser apreendido como um momento 

de totalidade (BEHRING; BOSCHETTI, 2006, p. 39-40).  
 

Dessa maneira, elegemos como método norteador o materialismo histórico dialético de 

Marx, por considerar essencial começar um processo investigativo pela realidade. Em Marx, o 

conhecimento da realidade deve ser compreendido a partir de análise crítica das determinações 

históricas, materiais e dialéticas de uma determinada sociedade. No entanto, inúmeras 

polêmicas e equívocos são relacionados à teoria e às concepções filosóficas da teoria social de 

Marx. Particularmente, por Marx defender um projeto revolucionário de sociedade, que se opõe 

ao modo de produção capitalista (NETTO, 2011).  

 

Mas a emancipação humana só estará plenamente realizada quando o homem 

individual real tiver recuperado para si o cidadão abstrato e se tornado ente genérico 
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na qualidade de homem individual na sua vida empírica, no seu trabalho individual, 

nas suas relações individuais, quando o homem tiver reconhecido e organizado suas 

“forces propres” [forças próprias] como forças sociais e, em consequência, não mais 

separar de si mesmo a força social na forma da força política (MARX, 2010, p. 54). 

 

Em razão disso, até o presente momento, as diferentes percepções ideológicas e políticas 

a respeito de Marx tentam desqualificar sua teoria social e sua concepção teórico-metodológica. 

Justamente porque Marx analisa que, a efetivação desse processo revolucionário ocorreria com 

a emancipação humana do sujeito histórico por meio de uma práxis revolucionária, via força 

social e política do proletariado. Na sua obra “Sobre a questão judaica”, Marx (2010) 

problematiza a questão das restrições do direito político com a luta pela igualdade legal de 

direitos; analisa ainda a necessidade de um Estado emancipado de religião, definido como 

Estado laico e esse processo de desenvolvimento do Estado só seria possível por meio do 

ateísmo e da emancipação política (NETTO, 2012).  

Dito isso, ao analisar a realidade da Residência Multiprofissional em Saúde, identifica-

se o real que é apresentado de maneira imediata, e a partir das suas particularidades foi possível 

conhecer a essência da Remu. O processo investigativo permite identificar categorias históricas 

que se transformam de acordo com o movimento da realidade (MAZZEO, 2015).  

 

Ressalta-se, então, que a totalidade é sempre dinâmica, única e complexa, em contínuo 

movimento interativo, no sentido de sua dialeticidade imanente. Por isso, se partimos 

do real (enquanto totalidade) ou de seus determinantes imediatos, chegaremos às 

representações postas pela própria dinâmica que o real engendrou. Para tal, devemos 

recorrer às abstrações particulares, levando em conta suas complexidades remontadas 

à totalidade, enquanto unidade do diverso. Se a realidade, no campo social, é dada de 

modo imediato, devemos, no entanto, buscá-la em sua própria essência, isto é, em sua 

estrutura produtiva [...] A estrutura produtiva é entendida aqui como o elemento 

conformador da realidade, onde são dados os processos dialéticos de interação dos 

complexos sociais, que possuem uma legalidade objetiva, na qual seus elementos 

conformadores, por sua própria essência ontológica, constituem-se em outros 

complexos – as categorias –, que dão historicidade e concretude às formações sociais 

(Idem, p. 22).   

 

Portanto, com o intuito de compreender os elementos fundantes que propiciaram o 

surgimento da Residência Multiprofissional no Brasil, houve a necessidade de um resgate 

histórico. Tanto do processo de contrarreforma do Estado brasileiro, como do desenvolvimento 

da Pós-Graduação lato sensu no Brasil e as origens das residências em saúde, especificamente 

identificando o movimento real que permeia a residência multiprofissional. 

 O estudo em questão, caracterizou-se pela natureza qualitativa e exploratória da 

pesquisa, que utilizou as categorias da totalidade e da historicidade para apreender a realidade 

da Remu. Para isso, no Capítulo I foi imprescindível um minucioso levantamento bibliográfico 
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dos processos históricos que envolveram o surgimento da Residência Multiprofissional no 

Brasil. Inicialmente, relacionando o surgimento dessa modalidade multiprofissional de ensino 

à formação médica norte-americana. Depois, analisando o desenvolvimento da formação em 

saúde brasileira, por meio da compreensão de como se organizou a Pós-Graduação lato sensu 

no País. A ideia central nesse capítulo foi analisar a Remu, como uma modalidade de ensino de 

Pós-Graduação lato sensu em saúde, ou seja, reforçar a concepção de que as residências são 

formação em serviço e não trabalho. 

No capítulo II centra-se em refletir a respeito da gênese das Residências em Saúde no 

Brasil, a exemplo das primeiras experiências de formação em serviço, como é o caso da 

Residência em Medicina Comunitária. Além de elencar os principais marcos legais nas Políticas 

de Educação e Saúde que foram cruciais para o desenvolvimento das residências no País.  

No capítulo III aprofunda-se a compreensão teórico-conceitual e os processos 

históricos que consolidaram a Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil, destacando 

também as características, particularidades e os referenciais legais-normativos que compõem 

esta modalidade de formação lato sensu em saúde. 

Por fim, no Capítulo IV realizou-se um mapeamento dos Programas de Residência 

Multiprofissional em Saúde no Brasil, por via da pesquisa documental. Neste estudo, foram 

coletados 114 editais de Residência Multiprofissional em Saúde referentes ao período de 2018 

a 2020, sendo que foi escolhido 01 edital por instituição. Em outras palavras, se a Instituição 

de Ensino Superior tinha lançado 02 editais nesse período, apenas em anos diferentes, 

selecionamos o edital mais recente. Dos 114 editais foram analisados 79 editais, corresponde a 

07 da Região Norte, 15 da Região Nordeste, 07 da Região Centro-Oeste, 31 da Região Sudeste 

e 19 da Região Sul, conforme ilustrado no quadro 01 abaixo: 

 

Quadro 01 – Editais da Residência Multiprofissional em Saúde coletados e analisados por 

regiões (2018-2020) 

Regiões do Brasil Editais da Remu 

Editais coletados Editais analisados 

Região Norte 11 07 

Região Nordeste 23 15 

Região Centro-Oeste 10 07 

Região Sudeste 51 31 

Região Sul 19 19 

TOTAL 114 79 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Como a presente pesquisa não envolveu coleta de dados diretamente com seres 

humanos, não necessitou atender às exigências da Resolução nº 510, de 07 de abril de 2016. A 

resolução regulamenta as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. 

Mesmo assim, essa pesquisa resguardou as normativas éticas pertinentes à pesquisa social.  
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1 A PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU E A FORMAÇÃO EM SAÚDE NO BRASIL  

 

Ao analisar os elementos basilares da Pós-Graduação lato sensu em saúde no Brasil, 

depara-se com o surgimento da Residência Médica no País. Fato que justifica, a relação da 

origem da formação em saúde com a constituição da formação médica. No Brasil, o ensino 

médico foi influenciado pela formação médica norte-americana. Influência esta que, também 

repercutiu na constituição de outras profissões, inclusive na formação multidisciplinar.  

Alguns elementos do ensino médico norte-americano, como extensa carga horária, 

primazia pelo treinamento em ensino, formação em hospitais e ao redor do leito, dentre outros 

aspectos, influenciaram o desenvolvimento da formação em saúde no Brasil, com destaque aqui 

para a modalidade lato sensu Residência Multiprofissional em Saúde.  

 

1.1      A influência do ensino médico norte-americano 

 

O modelo de ensino em serviço, denominado como residência, aparece nos Estados 

Unidos da América (EUA) no final do século XIX, como uma especialização que tinha a 

concepção de ensinar o domínio de técnicas médicas aos profissionais recém graduados. Esse 

primeiro programa americano de treinamento surge em 1889, no Hospital da Universidade de 

Johns Hopkins12 (Johns Hopkins University), na cidade de Baltimore, no Estado de Maryland. 

Esse novo modelo de ensino médico, caracterizado pelo treinamento de médicos recém-

formados, ocorria nos serviços hospitalares das enfermarias cirúrgica e clínica.  

 

O sistema de especialização em Medicina, sob a forma de Residência Médica (RM), 

é creditado a William Halstedt, médico americano que, a partir de 1889, no 

Departamento de Cirurgia da John Hopkins University, desenvolveu este tipo de 

treinamento científico, no qual o médico formado residia no hospital por algum 

tempo, com atribuições de responsabilidade progressiva nos cuidados pré e pós-

operatórios e na execução de cirurgias, modificando assim o sistema que vigorava até 

então, em que esta responsabilidade era atribuída ao médico-assistente. 

[...] O estabelecimento do sistema de RM é assim, considerado um marco histórico na 

especialização em Medicina de uma maneira geral, a partir da constatação da elevação 

do padrão técnico do médico americano, desde o início do século XX, tendo como 

consequência o grande interesse por ex-residentes para preencherem o quadro clínico 

dos hospitais mais qualificados, assumindo estes as funções de chefe de serviço e de 

ensino (MIRANDA JÚNIOR, 1997, p. 26-27). 

 
12 A Universidade Johns Hopkins foi fundada em 1876, na cidade de Baltimore, no Estado de Maryland, por meio 

do financiamento do comerciante, banqueiro, empresário, abolicionista e filantropo Johns Hopkins.  O benfeitor 

Johns Hopkins, em 1873, fez a doação de US$ 7 milhões para a criação de uma universidade e um hospital, com 

o objetivo de promover um novo modelo de ensino e saúde para a Medicina. Tanto o hospital como a universidade 

acabaram sendo nomeados em homenagem ao seu benfeitor (JOHNS HOPKINS MEDICINE, Excellence and 

Discovery: An Overview – Updated Fall 2018. Disponível em: 

<https://www.hopkinsmedicine.org/about/downloads/jhm-overview.pdf>. Acesso em: 22 jan. 2019.  
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Esse modelo de especialização, conhecido atualmente como residência médica, torna-

se referência mundial no treinamento cirúrgico e clínico. A relevância desse programa de 

treinamento decorre também do empenho dos médicos fundadores da Escola de Medicina da 

Universidade Johns Hopkins, que tentaram inovar no modelo de ensino médico. Primeiro, em 

1889 houve a fundação do Hospital Johns Hopkins e após quatro anos criaram a Escola de 

Medicina da Universidade Johns Hopkins. 

Desse modo, os médicos fundadores William Henry Welch, William Stewart Halsted, 

William Osler e Howard Kelly mudaram o rumo da Medicina norte americana, assim como a a 

atuação e formação profissional médica no mundo. Os referidos médicos inovaram em 

diferentes aspectos, como por exemplo, William Henry Welch (1850–1934) instituiu o 

primeiro programa de treinamento para médicos, uma pós-graduação na área. Por outro lado, 

William Stewart Halsted (1852–1922) iniciou o primeiro programa de treinamento em 

cirurgia médica, inclusive foi o pioneiro a instituir o uso das luvas cirúrgicas. Ainda no âmbito 

das inovações cirúrgicas, William Halsted tornou-se referência nos procedimentos cirúrgicos 

de mastectomia radical, correção de hérnia e tireoidectomia. Além disso, Halsted foi 

responsável por onze estudantes de Medicina, que passaram a coordenar os setores de cirurgia 

nos Estados Unidos. Em virtude de tal fato, criou a escola pioneira de saúde pública dos EUA, 

atualmente a maior instituição de ensino da área. Outro médico de grande importância foi 

William Osler (1849–1919), sua grande relevância deve-se especialmente a dois fatos. 

Primeiro, por ter instituído o programa de residência médica como basilar para a formação 

médica. Segundo, por ter constituído o ensino médico em torno do leito do paciente, ou seja, 

uma formação nas enfermarias e ao lado dos pacientes. Além disso, Osler foi o primeiro médico 

chefe do Hospital Johns Hopkins, em 1889. Por fim, o outro médico desse quarteto foi Howard 

Kelly (1858–1943) que criou inúmeros dispositivos importantes para a Medicina, dentre eles, 

um cistoscópio do trato urinário, além de suturas absorvíveis. Kelly, além dessas inovações, 

também estabeleceu a área da ginecologia como uma especialidade médica (JOHNS HOPKINS 

MEDICINE, 2018).  

É importante ressaltar que o desenvolvimento científico na área da saúde é relativamente 

recente, com destaque aqui para a formação médica. Apenas no século XIX, com a influência 

da corrente de pensamento do positivismo, que a formação em saúde irá englobar o 

conhecimento científico como critério para a busca da verdade. Anteriormente, a Medicina 

baseava-se no empirismo ou em superstições, ou seja, o conhecimento advinha da experiência 

ou das crenças, respectivamente (CAMPOS; AGUIAR; BELISÁRIO, 2012).  
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Diante das mudanças ocorridas na educação médica, destaca-se a publicação do 

Relatório Flexner (Flexner Report), documento elaborado em 1910 pelo educador americano 

Abraham Flexner. O referido estudo foi resultado de uma avaliação que Flexner realizou a 

respeito do ensino médico no Canadá e nos Estados Unidos. Essa avaliação causou grande 

impacto, pois das 155 escolas de Medicina avaliadas por Flexner, 120 não apresentavam 

condições adequadas para o funcionamento dos cursos. Esse relatório evidenciava a 

necessidade de uma revisão na formação e atuação médica.  

Em virtude disso, será na Escola de Medicina da Universidade de John Hopkins (The 

Johns Hopkins University School of Medicine) que, no ano de 1910, ocorre o lançamento desse 

Relatório Flexner, como uma orientação para o treinamento médico. O propósito desse relatório 

era guiar a formação e a prática na Medicina, com vista a assumir uma natureza inteiramente 

científica. Além disso, com um ensino e treinamento científico, a formação médica se 

diferenciaria das demais áreas da saúde.  

 O Relatório Flexner decorre do estudo “Medical Education in the United States and 

Canada – A Report to the Carnegie Foundation for the Advancement of Teaching” consagrou-

se como um marco para a educação médica americana, como também foi referência mundial 

de formação em Medicina. 

 

Às vésperas de completar cem anos, o relatório continua a gerar debates e polêmicas. 

Indubitavelmente, a figura e os aportes de Abraham Flexner são, até hoje, foco de 

debates apaixonados entre defensores e detratores de suas propostas – uns aclamam 

seu criador como o grande reformista e transformador da educação médica em todos 

os tempos, e outros o consideram o principal responsável pela consolidação de um 

modelo de formação de médicos que nunca conseguiu atender às necessidades de 

saúde das sociedades onde foi implantado, isto é, em praticamente todo o mundo. O 

adjetivo “flexneriano” é aplicado, geralmente com caráter pejorativo, aos currículos 

que apresentam uma divisão clara entre um período ou ciclo inicial de disciplinas 

básicas, seguido de outro dedicado aos estudos clínicos. Esta foi a sua proposta que 

se tornou mais conhecida, embora não a única. De fato, seu modelo de educação 

médica resistiu quase cem anos e ainda se encontra em vigência na maior parte das 

escolas médicas do mundo. Seu informe constitui, seguramente, a publicação sobre 

educação médica mais citada na literatura especializada (PAGLIOSA; DA ROS, 

2008, p. 493).    

 

De acordo com Campos, Aguiar e Belisário (2012) são inquestionáveis as contribuições 

do paradigma flexneriano para a educação médica, até mesmo para a formação em saúde, como 

por exemplo: o tempo de formação, incorporação da educação em espaços laboratoriais, 

articulação do ensino à pesquisa, dentre outros. No tocante às orientações oferecidas às escolas 

de Medicina, o Relatório Flexner indicava: 

 



43 

• Definição de padrões de entrada e ampliação, para quatro anos, da duração 

dos cursos; 

• Introdução do ensino laboratorial; 

• Estímulo à docência em tempo integral; 

• Expansão do ensino clínico, especialmente em hospitais; 

• Vinculação das escolas médicas às universidades; 

• Ênfase na pesquisa biológica; 

• Vinculação da pesquisa ao ensino; 

• Estímulo à especialização médica; 

• Controle do exercício profissional pela profissão organizada (CAMPOS; 

AGUIAR; BELISÁRIO, 2012, p. 887). 

 

Todas as orientações do relatório em questão implicaram em mudanças, de um lado 

benéficas, de outro danosas para a formação médica, como também para a formação em saúde. 

O benefício decorrente desse relatório foi no âmbito da incorporação do método científico com 

o intuito de melhorar a educação em Medicina, ou seja, não mais referendar o ensino por meio 

do empirismo e das inúmeras tentativas de acertos e erros (GONZÁLES; ALMEIDA, 2010). 

Assim como foi positiva a reorganização e a regulamentação das escolas de Medicina 

(PAGLIOSA; DA ROS, 2008). Por outro lado, os mencionados autores consideram maléfico o 

fato desse modelo formativo ter se tornado absoluto. Associado a isso, o outro aspecto negativo 

consiste em não considerar nesse processo educacional, outros determinantes que implicam na 

educação médica e na prestação dos serviços em saúde.  

Por conta das mudanças advindas com o Relatório Flexner, a formação na área de saúde 

passou a ser dividida em período básico, caracterizado pela oferta de disciplinas iniciais (em 

geral as matérias biológicas) e o período profissional, destinado as atividades práticas e em 

serviço. No entanto, os autores Campos, Aguiar e Belisário (2012, p. 888) salientam que “os 

novos problemas de saúde, por serem radicalmente diferentes, exigem outras abordagens. Não 

se trata mais de buscar apenas a cura (cure), mas de desenvolver métodos que permitam o 

cuidado contínuo (care)”.  

Em decorrência da influência do paradigma flexneriano, dois fenômenos são 

desenvolvidos gerando problemas para a área da saúde. O primeiro é o complexo médico-

hospitalar, também conhecido como complexo industrial da saúde, “[...] se refere à 

transformação das práticas de saúde e da produção de seus insumos em uma atividade 

econômica e industrial” (CAMPOS; AGUIAR; BELISÁRIO, 2012, p. 888).  

A incorporação das atividades econômicas e industriais pelo setor de saúde contribui 

para a elevação dos custos para a promoção da saúde. Em virtude desse fato, decorre o segundo 

fenômeno, a inflação médica. 

 



44 

[...] o aumento crescente dos custos da assistência, que, aliado ao esgotamento do 

paradigma flexneriano, faz com que a saúde se torne um setor cada vez mais caro e 

progressivamente menos resolutivo. Além disso, a busca pelo lucro pode favorecer a 

expansão de procedimentos médicos e outras atividades-meio sem que haja um real 

empenho pela resolução definitiva dos problemas de saúde relacionados – situação 

que, sem dúvidas, contribuirá para a manutenção de doenças como fontes de renda e 

para o aumento progressivo dos custos do setor (CAMPOS; AGUIAR; BELISÁRIO, 

2012, p. 888-889).  

 

Um outro problema para a formação médica, decorrente da influência do Relatório 

Flexner, consiste na fragilidade do método avaliativo de Abraham Flexner (1866-1959). 

Pagliosa e Da Ros (2008) questionam como Flexner conseguiu avaliar pessoalmente 155 

escolas de Medicina nos EUA e Canadá, em apenas 180 dias, e sua avaliação ter mudado o 

destino do ensino médico em praticamente todo o ocidente. 

  

Um processo de avaliação realizado por um único especialista, por meio de “uma volta 

pelos laboratórios” “em umas poucas horas” e sem a utilização de qualquer 

instrumento de coleta de dados padronizado e validado é definido, de forma jocosa, 

pelos pesquisadores que trabalham com avaliação de programas como um mero 

“passeio de mãos nos bolsos” pelo local avaliado. Pois foi esta avaliação que se 

transformou no principal, e praticamente único, instrumento para a acreditação das 

escolas médicas nos Estados Unidos e Canadá, com implicações diretas em todo o 

mundo ocidental durante a primeira metade do século XX (PAGLIOSA; DA ROS, 

2008, p. 494). 

 

A vertiginosa incorporação das orientações de Flexner para o ensino médico provém do 

contexto difícil que estava estabelecido à educação do referido curso naquele momento. A 

conjuntura naquela época, para a formação médica, não era organizada e nem necessitava de 

autorização do Estado para a atuação profissional. Dito isso, havia um alastramento de escolas 

de Medicina, principalmente com o viés terapêutico e sem o mínimo de organização curricular. 

 

[...] As escolas podiam ser abertas indiscriminadamente, sem nenhuma padronização, 

estando vinculadas ou não a instituições universitárias, com ou sem equipamentos, 

com critérios de admissão e tempo de duração diferenciados e independentemente de 

fundamentação teórico-científica (PAGLIOSA; DA ROS, 2008, p. 494). 

 

Resguardadas as devidas diferenças, as reflexões de Pagliosa e Da Ros (2008) parecem 

tão atuais, especialmente com relação à educação superior no Brasil que tem sido tratada como 

mercadoria necessária para acumulação de capitais. Negligenciando dessa maneira, as 

padronizações, organizações e fundamentos já estabelecidos historicamente.  

A aproximação dos interesses do grande capital à formação médica, por intermédio, por 

exemplo, da indústria farmacêutica, exercerá uma forte influência para o desenvolvimento da 

formação científica na Medicina. Conforme ainda Pagliosa e Da Ros (2008, p.495) “[...] pode-
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se concluir, pois, que a medicina científica ou o ‘sistema médico do capital monopolista’ se 

institucionalizou através da ligação orgânica entre o grande capital, a corporação médica e as 

universidades”.  

Sendo assim, a ascensão da Medicina Flexneriana, instituída a partir do Relatório 

Flexner, demarcou a reforma médica nos Estados Unidos e no Canadá. Esse movimento 

ideológico, conhecido também como Flexnerismo, caracterizava-se pelo individualismo no 

cuidado médico; a promoção da saúde e a prevenção das doenças não eram primazias; a 

Medicina passa a ser dividida em especialidades; havia um destaque aos serviços hospitalares 

em relação ao ambulatorial; havia um intuito em estabelecer uma formação médica mais social 

e com vistas à prevenção e por fim, o ensino médico passava a ser dividido entre ciclo básico e 

profissional. Sendo o primeiro, destinado às disciplinas de anatomia, bioquímica, fisiologia, 

bacteriologia etc. Já no âmbito profissional, a formação prática ocorria nos hospitais de ensino. 

No Brasil, o modelo flexneriano de formação em saúde foi instaurado nos anos 1940, 

tanto reorientando os cursos de Medicina já existentes, como também os novos cursos. Além 

disso, influenciou a formação profissional nas áreas de Enfermagem e Odontologia 

(FEUERWERKER; MARSIGLIA, 1996). 

O referido paradigma flexneriano apresenta algumas limitações, como não conseguir 

abranger integralmente os determinantes que envolvem o processo de adoecimento e óbito. 

Além disso, o acelerado crescimento científico e tecnológico que promoveu esse paradigma 

gerou limitações ao sistema de saúde, pois os altos custos associados à grande demanda pelo 

diagnóstico e tratamento, não estavam em conformidade com os recursos disponíveis para 

assistência à saúde, especialmente num país como o Brasil, em condições de 

subdesenvolvimento (SANTANA; CAMPOS; SENA, 1999). 

Importante salientar que a gênese da educação superior no Brasil, no âmbito 

universitário, ocorreu na década de 1930. O Estatuto das Universidades Brasileiras promulgou 

por meio do Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931, ou Lei Francisco Campos, o 

estabelecimento da educação superior na esfera da universidade ou em outros institutos 

isolados. Além disso, o decreto estabeleceu a finalidade, responsabilidades e outras questões 

que envolvem a organização do sistema universitário de ensino superior.    

Algumas transformações foram ocorrendo após a década de 1930, mas no campo da 

Pós-Graduação um marco será nos anos de 1960. O Governo de Juscelino Kubitschek (1956-

1961) foi caracterizado pelo desenvolvimentismo e o projeto do progresso econômico e social 

brasileiro de maneira acelerada, por isso sua gestão ficou conhecida pela estratégia de atuação 

dos "Cinquenta anos em cinco". Com o término do seu governo, o Brasil vive um período de 
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crise do padrão de acumulação do capital. Situação difícil que se agrava com o golpe militar de 

1964, período marcado pela suspensão dos direitos civis e políticos.  

No campo do ensino superior, inicia-se um processo de mercantilização da educação 

brasileira, transformando as universidades em “escolões tecnocráticos” com a parceria entre o 

Ministério da Educação (MEC) do Brasil e a United States Agency for International 

Development (USAID), uma instituição americana de promoção do desenvolvimento em outros 

países (PIMENTEL, 1995).  

Nesse contexto ocorre o aprofundamento do capitalismo com dependência do capital 

externo e a educação passa a ter uma função de caráter instrumental.  Com um cenário de 

retrocessos, algumas reformas educacionais ocorreram tanto no ensino superior, como na Pós-

Graduação brasileira. De acordo com Alves e Oliveira (2014), o propósito de intervir na 

educação, por parte das forças conservadoras comandadas pelos militares, era promover 

mínimas reformas no âmbito das universidades para, desse modo, conter os movimentos dos 

estudantes e professores, que estavam em oposição ao Regime Militar.  

 

Estas reformas aconteceram num cenário marcado pelo controle político e ideológico 

da educação, pela escassez de recursos para educação pública, de repressão a 

professores e estudantes que eram oposição ao regime e, também, de subordinação 

direta da educação aos interesses do capital (Idem, 2014, p. 354).  

 

Em meio às repressões e reformas, inicia-se o processo de constituição da Pós-

Graduação no Brasil. Um marco para sua formação foi o Parecer nº 977 CES/CFE13, de 03 de 

dezembro de 1965, o qual instaura a pós-graduação na esfera do ensino superior. Assim como, 

explicitou a definição e a natureza dessa modalidade de ensino, tendo em vista os inúmeros 

equívocos quanto a sua conceituação. Além da necessidade de diferenciar os tipos de formação 

após a graduação (Pós-Graduação stricto sensu, especialização, aperfeiçoamento e extensão), 

o parecer em questão também indicava a necessidade de um regulamento para os cursos da Pós-

Graduação.  

 A intenção de promover essas pequenas reformas, além de conter as reivindicações de 

professores e alunos nas universidades, também havia o intuito de submeter a educação superior 

à lógica e interesses do mercado de trabalho. De acordo com Alves e Oliveira (2014) a 

modalidade de Pós-Graduação passou por mudanças no âmbito da estrutura, normas, ampliação 

de fomento, propagação, institucionalização e processos avaliativos.  

 
13 O Conselho Federal de Educação (CFE) foi instituído pela Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961), sendo extinto no ano de 1995. Em virtude disso, cria-se por meio da Lei nº 9.131, de 25 de 

novembro de 1995, o atual Conselho Nacional de Educação (CNE) (ALVES; OLIVEIRA, 2014).  
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Conhecido também como Parecer Newton Sucupira, sob nº 977/1965 CES/CFE, 

justifica que a natureza da Pós-Graduação é completar, especializar e qualificar um profissional 

que queira avançar na sua carreira científica e na sua profissão, tendo em vista que a graduação 

disponibiliza um conhecimento básico, não sendo possível contemplar todas as especificidades 

profissionais. No entanto, isso não justifica a transferência de responsabilidades para a Pós-

Graduação, assim como, por exemplo, não cabe à graduação suprir as carências educacionais 

do ensino médio. 

Um outro aspecto sinalizado pelo referido parecer, corresponde à estrutura dos cursos 

de Pós-Graduação brasileiros. Tanto o nome como o modelo do sistema educacional são 

baseados no sistema norte-americano de ensino.  

Nesse contexto, o modelo de pós-graduação norte-americano iniciado em 1876 na Johns 

Hopkins University e seu modelo de Residência Médica influenciaram em alguns aspectos as 

Residências em Saúde no Brasil. Como dito anteriormente, o Parecer Newton Sucupira (1965) 

reflete que: 

 

A Pós-Graduação torna-se, assim, na universidade moderna, cúpula dos estudos, 

sistema especial de cursos exigido pelas condições da pesquisa científica e pelas 

necessidades do treinamento avançado. O seu objetivo imediato é, sem dúvida, 

proporcionar ao estudante aprofundamento do saber que lhe permita alcançar elevado 

padrão de competência científica ou técnico-profissional, impossível de adquirir no 

âmbito da graduação. Mas, além destes interesses práticos imediatos, a Pós-

Graduação tem por fim oferecer, dentro da universidade, o ambiente e os recursos 

adequados para que se realize a livre investigação científica e onde possa afirmar-se 

a gratuidade criadora das mais altas formas da cultura universitária (BRASIL, 1965, 

p. 03).  

 

Ainda de acordo com informações do Parecer nº 977/1965, sinaliza-se que o modelo 

norte-americano de ensino teve forte influência europeia, em especial da educação superior 

germânica.  

 

[...] O importante é que o modelo não seja objeto de pura cópia, mas sirva apenas de 

orientação. [...] tomaremos como objeto de análise a Pós-Graduação norte-americana, 

cuja sistemática já provada por uma longa experiência tem servido de inspiração a 

outros países.  

Nos Estados Unidos a Pós-Graduação constitui o sistema de cursos que se seguem ao 

bacharelado conferido pelo college, normalmente coordenados pela Escola de Pós-

Graduação (Graduate School ou Graduate Faculty, como é designada pela 

Universidade de Columbia) e com o poder de conferir os graus de Mestre (M.A. ou 

M.S.) e de Doutor (Ph.D., Philosophiae e Doctor) (Idem, p. 04).  

 

Com o passar do tempo, a formação superior norte-americana passou a influenciar 

outros países. A exemplo da Pós-Graduação brasileira, a qual adotou a estrutura e nomenclatura 
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da Pós-Graduação norte-americana, que segue em vigor até o presente momento. Na Tabela 02 

é possível compreender a maneira pela qual as orientações do modelo americano influenciaram 

a educação superior e o modelo de Pós-Graduação no Brasil, conforme segue abaixo:  

 

Quadro 02 – Sistema de Ensino Superior no Brasil e nos Estados Unidos  

Sistema de Ensino Superior e de Pós-Graduação 
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E
n
si

n
o

 

P
ó
s-

G
ra

d
u
ad

o
 S

tr
ic

to
 S

en
su

 

 

 

Doutorado 

 

Doctorate 

Degree  

Doctor of 

Philosophy 

(Ph.D., 

Philosophie, 

Doctor) 

Professional 

Programs  

Law, 

Medicine, 

Dentistry, etc. 

  

G
ra

d
u
a
te

 S
ch

o
o
l 

 

 

Mestrado 

Master’s 

Degree 

Master of Arts 

(M.A.) 

Master of 

Science 

(M.S.) 

E
n
si

n
o

 

P
ó
s-

G
ra

d
u
ad

o
 L

at
o
 

se
n
su

 

 

 

 

Pós-Graduação 

 

Residência em Saúde 

(Residência Médica, 

Residência Multiprofissional 

em Saúde) 

 

 

 

 

Residency Program (Medicine, 

Pharmacy, etc) 

  

P
o
st

g
ra

d
u
a
te

 

 

E
n
si

n
o
 S

u
p
er

io
r 

  

 

 

Graduação de 4 a 6 anos 

(Bacharel/ Licenciatura) 

 

4- Year 

College 

(Bachelor’s/ 

Premed) 

 

   

U
n
d
er

g
ra

d
u
a
te

 

S
ch

o
o
l Junior or 

Community 

College 

(Associate 

Degree) 

Fonte: Elaboração própria, 2020, com base em Schütz & Kanomata, Os sistemas brasileiro, 

norte-americano e britânico de educação: equivalência de níveis. 2011. Disponível em: < 
https://www.sk.com.br/sk-edsys.html >. Acesso em: 19 mai. 2019.  

 

Assim como o sistema norte-americano influenciou o Brasil, também expandiu seu 

modelo de ensino para outros continentes, implicando na perda progressiva do eurocentrismo 

no tocante à educação superior. Uma alternativa encontrada pelos superiores das universidades 
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europeias foi a criação de um conjunto de mudanças para reconquistar seu prestígio mundial. 

Desse modo, o Processo de Bolonha representa um compromisso acordado entre representantes 

de universidades da União Europeia na transição para o início do século XXI. Inúmeras 

mudanças ocorrem na educação superior após a Declaração de Bolonha, que seguiu as 

orientações do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional (FMI). O desenvolvimento 

passa assim por mudanças desde a redução do tempo de formação até a estrutura dos trabalhos 

finais. Dessa maneira, a produção de um artigo substituiria a elaboração de um TCC, de uma 

dissertação e até mesmo de uma tese de doutorado (BIANCHETTI; MAGALHÃES, 2015).  

Durante um longo período histórico, as Instituições de Ensino Superior (IES) europeias 

eram protagonistas no tocante à qualidade do ensino e de pesquisas. No entanto, começam a 

perder sua hegemonia para o sistema de ensino norte-americano, que passa a ter prestígio 

mundial. Por isso, os reitores das instituições de ensino da Europa se organizam politicamente 

em Lisboa no ano de 2000, por meio da Área Europeia de Ensino Superior (AEES), para assim 

criarem concorrência com às universidades americanas. Assim como, se reuniram no ano de 

2002, em Barcelona, com o propósito de uma “economia do conhecimento mais competitiva e 

mais dinâmica do mundo” (BIANCHETTI; MAGALHÃES, 2015).  

 

[...] deve-se ter em conta o objetivo de elevar a competitividade internacional do 

sistema europeu de educação superior. A vitalidade e a eficiência de qualquer 

civilização podem medir-se pela atração que a sua cultura exerce sobre os outros 

países. Precisamos assegurar que o sistema europeu de educação superior consiga 

adquirir um grau de atração mundial semelhante ao da nossa extraordinária tradição 

cultural e científica (Idem, p. 229).  

 

Diante de tal fato, evidencia-se que, além do acirramento da competitividade entre os 

sistemas de ensino europeu e norte-americano associado ao processo de internacionalização da 

educação, um outro ponto importante é o anseio pelo resgate de poder hegemônico. 

Demonstrando, assim, a subordinação da educação às determinações do mercado. Esse sistema 

de ensino, no qual a educação serve como mercadoria, prejudica o desenvolvimento da ciência 

e das suas pesquisas, assim como vulgariza os títulos e as produções científicas das pós-

graduações.  

Tal fato confirma a tese de Sguissardi (2009, p. 18), ao analisar que a dificuldade de 

desenvolver o ensino superior perpassa todos os países. O autor pondera ainda que, “em cada 

país, a educação superior foi e será chamada a exercer determinados papéis, de acordo com a 

própria história e avanços sociodemocráticos desses países e de seu sistema educacional”.  
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No caso brasileiro, dentre inúmeras adversidades, Sguissardi (2009, p. 17) coloca que 

um grande desafio consiste em compreender que “[...] a educação superior neste país a cada 

ano bate seus próprios recordes de concentração e má distribuição de renda ou de justiça social”.  

 

É imperativo reafirmar sempre que isto reflete a realidade de um país cuja população 

em geral sobrevive em situação socioeconômica das mais desiguais e injustas do 

planeta, e no qual, mercê dos modelos de desenvolvimento e décadas de políticas 

educacionais conservadoras adotadas pelas elites dominantes, o saber e a educação 

foram via de regra entendidos muito mais como mercadorias de interesse privado ou 

dádivas para semicidadãos, do que como bens públicos universais de interesse 

coletivo da cidadania (Idem, p. 20). 

 

Por isso, se faz imperativo analisar o contexto socioeconômico de cada momento 

histórico, associado às mudanças ocorridas na educação superior. Desse modo, será possível 

identificar parte dos projetos que estão em disputa no âmbito das políticas públicas brasileiras.  

Retornando as reflexões a respeito do Parecer nº 977/1965, vale destacar que o Conselho 

Federal de Educação precisava definir a Pós-Graduação tendo em vista às inúmeras confusões 

acerca do seu conceito. Por conseguinte, definiu-se dois tipos de cursos: Pós-Graduação stricto 

sensu, considerando nessa categoria os cursos de mestrado e doutorado, e Pós-Graduação lato 

sensu, incluindo nessa instância os cursos de especialização e aperfeiçoamento (OLIVEIRA, 

1995). 

 

Gráfico 01 – Sistema de Ensino Superior no Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Ao analisar o processo histórico da Pós-Graduação lato sensu brasileira verifica-se uma 

ausência de informações e dados. Lamentavelmente, a literatura sobre a história da Pós-

Graduação lato sensu ainda é escassa. Em contraposição há a Pós-Graduação stricto sensu, que 

possuí um significativo volume de pesquisas a respeito do desenvolvimento dos cursos de 

mestrado e doutorado no Brasil.  

Entretanto, a Pós-Graduação lato sensu vem desempenhando um papel importante para 

o ensino superior, especialmente por direcionar sua formação profissional para atender às 

necessidades do mercado de trabalho. Dito isso, os cursos de Pós-Graduação lato sensu 

correspondem aos cursos de especialização e aperfeiçoamento, que oferecem treinamento de 

caráter técnico, prático e profissional. Normalmente, são cursos eventuais, que disponibilizam 

certificação de aperfeiçoamento (OLIVEIRA, 1995). 

 A implantação da Pós-Graduação no Brasil, conforme Germano (2005, p. 327) “tornou 

possível a pesquisa universitária”. Devido a sua importância, os cursos de Pós-Graduação 

necessitavam de uma organização sistemática, inclusive financeira. Por isso, que o então 

Ministério da Educação e Cultura instaura o Conselho Nacional de Pós-Graduação (CNPG), 

por meio do Decreto nº 73.411, de 4 de janeiro de 1974. Estabelecendo como atribuições do 

Conselho a criação do Plano Nacional de Pós-Graduação e a responsabilidade por sua execução. 

Para a elaboração do plano, o Conselho precisava considerar a utilização dos recursos 

financeiros para a implantação e desenvolvimento da Pós-Graduação, assim como a 

responsabilidade pela normatização, monitoramento, avaliação e, por fim, por gerar resultados 

desse processo formativo. Dessa maneira, os cursos de Pós-Graduação, em especial os de 

mestrado e doutorado, foram sendo organizados por meio dos Planos Nacionais de Pós-

Graduação (PNPG), direcionando assim os rumos desses cursos até o presente momento. 

 

1.2      Os Planos Nacionais de Pós-Graduação e a formação lato sensu no Brasil  

 

Ao se analisar o processo histórico de desenvolvimento da Pós-Graduação lato sensu no 

Brasil, depara-se com uma literatura muito limitada a respeito da constituição dessa modalidade 

de ensino superior. Apesar dessa realidade, os 05 (cinco) Planos Nacionais de Pós-Graduação 

que foram instituídos, da década de 1970 até o presente momento, apresentam alguns elementos 

indicativos do desenvolvimento, organização e avaliação dessa modalidade de pós-graduação. 

Em virtude disso, foram analisados os referidos planos conforme constam na tabela abaixo: 
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Quadro 03 – Planos Nacionais de Pós-Graduação 

PNPG                                                                                                          PERÍODO 

I PNPG  1975 – 1979 

II PNPG 1982 – 1985 

III PNPG 1986 – 1989 

IV PNPG 2005 – 2010 

V PNPG 2011 – 2020 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

O contexto da década de 1970 foi marcado por complexos processos para o capitalismo, 

no início do decênio, particularmente até os anos 1973 houve um rápido crescimento 

econômico, considerado como a época do “milagre econômico brasileiro”. Após o vertiginoso 

crescimento, depara-se com um longo período de crise estrutural do capital, marcado pela 

necessidade de reestruturação produtiva do capitalismo; desequilíbrio econômico com retirada 

dos EUA do padrão dólar-ouro; assim como o aumento exorbitante do preço do petróleo, que 

de acordo com Harvey (2013) o petróleo e a disputa pelo comando do Oriente Médio justificam 

as iniciativas norte-americanas. 

 

[...] Mas o primeiro boicote do petróleo e em seguida a grande elevação dos preços 

organizada em 1973 pela OPEP, a que se associou a queda do xá do Irã, em 1979, 

tornaram insustentável essa solução do domínio indireto por meio de distantes 

representantes (Idem, p. 26).  

 

Diante de diversos interesses em disputa, guerras foram instauradas e, em geral, 

centradas na necessidade de afirmação do imperialismo dos EUA, como potência política e 

econômica mundial. Nesse âmbito, reforça-se o declínio do Fordismo/Keynesianismo, assim 

como rapidamente expandem-se as orientações neoliberais para vários países. 

 

Houve em toda parte uma empática acolhida ao neoliberalismo nas práticas e no 

pensamento político-econômico desde os anos 1970. A desregulação, a privatização 

e a retirada do Estado de muitas áreas do bem-estar social têm sido muitíssimo comuns 

[...]. Além disso, os defensores da proposta neoliberal ocupam atualmente posições de 

considerável influência no campo da educação (nas universidades e em muitos 

“bancos de ideias”), nos meios de comunicação, em conselhos de administração de 

corporações e instituições financeiras, em instituições internacionais como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial e a Organização Mundial do 

Comércio (OMC), que regulam as finanças e o comércio globais. Em suma, o 

neoliberalismo se tomou hegemônico como modalidade de discurso e passou a afetar 

tão amplamente os modos de pensamento que se incorporou às maneiras cotidianas 

de muitas pessoas interpretarem, viverem e compreenderem o mundo (HARVEY, 

2012, p. 12-130).   
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Promovendo mudanças no mundo, o Neoliberalismo influenciará diversos países, 

inclusive o Brasil, embora, a princípio, o País vivesse em outro momento histórico. Naquele 

contexto, o país estava marcado pelo regime militar, crescimento da mobilização da classe 

trabalhadora, assim como sucessivas greves operárias na região do ABC, em São Paulo.  

Na transição dos anos de 1970 para 1980, em pleno cenário de crises do capitalismo são 

instauradas iniciativas de ensino à distância para a Pós-Graduação. A primeira ação foi com a 

criação da Pós-Graduação Tutorial à Distância (Posgrad), com o propósito de oferecer uma 

capacitação aos professores universitários de regiões do interior do Brasil. Um programa de 

ensino superior não presencial, sob coordenação do Ministério da Educação (MEC) e da 

Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino Superior (CAPES) e executado pela 

Associação Brasileira de Tecnologia Educacional (ABT). 

Um outro marco para o ensino superior na década de 1970 constitui-se o I Plano 

Nacional de Pós-Graduação (I PNPG/ 1975-1979), o qual reafirma o conceito de Pós-

Graduação dado pelo Parecer nº 977/1965 do Conselho Federal de Educação. Dessa maneira, o 

referido plano define a Pós-Graduação lato sensu como “cursos de formação avançada em nível 

de especialização e aperfeiçoamento”. Entretanto, esse plano não definiu detalhadamente todas 

as nuances do ensino lato sensu, como por exemplo, não estabeleceu a diferença entre 

especialização e aperfeiçoamento (BRASIL, 1975).  

Esse I PNPG lançado para o período de 1975 a 1979, apenas sinaliza que os cursos de 

Pós-Graduação lato sensu, por meio dos modelos formativos do aperfeiçoamento e da 

especialização, deveriam suprir as demandas postas pelo mercado de trabalho.  

Ao longo desse plano, o Conselho Nacional de Pós-Graduação detém suas orientações 

para a Pós-Graduação stricto sensu, direcionando a finalidade, meios de desenvolvimento dos 

cursos de mestrado e doutorado no país. Ademais, apresenta um diagnóstico da situação da Pós-

Graduação naquele determinado momento:  

 

Os atuais cursos de mestrado e doutorado, no seu conjunto, são muito pouco 

eficientes. Alguns indicadores aproximados do desempenho global mostram que a 

maioria dos candidatos admitidos não chega sequer a completar os créditos e, 

particularmente no mestrado, somente cerca de 15% atingem a titulação. Os prazos 

mínimos para a obtenção dos graus têm sido por volta de 2 anos e meio para os 

mestres, e mais de 4 anos para os doutores. Estes números são elevados quando 

comparados com os padrões internacionais e com as atuais necessidades e 

possibilidades do País. Contribuem para esta situação, dentre uma série de outros 

fatores, a baixa proporção de alunos bolsistas em regime de tempo integral – cerca de 

40% – e uma evasão muito grande, ligada às necessidades do mercado de trabalho, 

que não têm sido adequadamente atendidas pelos cursos de especialização e 

aperfeiçoamento, sobrecarregando indevidamente os cursos de mestrado e doutorado 

(BRASIL, I PNPG, 1975-1979).  
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O II Plano Nacional de Pós-Graduação (II PNPG/ 1982-1985) foi implantado no 

início da década de 1980, em pleno contexto de crise econômica; intensificação das condições 

de pobreza, crescimento do desemprego e ampliação da dívida pública (BRASIL, 1982). 

Esse segundo plano (II PNPG) preservou os propósitos do primeiro, no entanto avançou 

com relação ao monitoramento e avaliação dos programas de Pós-Graduação.   

 

[...] Destarte, ao longo dos anos de 1980 a sistemática de avaliação da Pós-Graduação 

brasileira consolidou-se: por um lado, a CAPES introduziu aprimoramentos nos 

formulários de obtenção de dados, bem como buscou sua progressiva informatização; 

criou as comissões de especialistas, uma para cada área de conhecimento e 

implementou a prática de visitas in loco aos Programas. Ademais, a agência passou a 

consultar as áreas de conhecimento (normalmente por intermédio das respectivas 

Associações Nacionais de Pós-Graduação) para obter indicações de nomes para 

compor seus vários níveis de avaliação: a comissão de avaliação dos cursos de Pós-

Graduação e demais comissões de consultores para seleção de bolsas para o exterior, 

reconhecimento de cursos novos, apoio a cursos lato sensu, acordos internacionais etc. 

Esse movimento significou o envolvimento direto da comunidade acadêmica no 

processo avaliativo, “a avaliação por pares” (KUENZER; MORAES, 2005, p. 1346).  

 

A despeito de sinalizar, nesse segundo plano, o apoio aos cursos de Pós-Graduação lato 

sensu, não apresenta mais detalhes para o cumprimento dessa orientação. Havia assim, uma 

preocupação com a ampliação, mas também a melhoria na oferta de cursos de Pós-Graduação. 

Desse modo, o referido plano sinaliza a necessidade de ampliação e aperfeiçoamento do sistema 

de ensino pós-graduado, no entanto não especifica como deveria ocorrer essa qualificação 

desses processos formativos. Por um lado pode ser benéfico não haver uma diretriz mais 

enfática preservando-se a autonomia das instituições de ensino superior. Por outro, há o receio 

de que as demandas do capital e do mercado de trabalho se apropriem dos espaços formativos 

da Pós-Graduação lato sensu, sem grandes preocupações com uma formação crítico-reflexiva 

e com a promoção da pesquisa.   

 

Alguns tipos de cursos de Pós-Graduação “lato sensu”, nas diferentes áreas, serão 

incentivados a um revigoramento e uma reestruturação qualitativa, para que possam 

passar a figurar como alternativas para os alunos e para os demandantes de mão-de-

obra altamente especializada e sejam, assim, compatíveis com as outras opções do 

sistema (BRASIL, II PNPG, 1982-1985, p.188).  

 

Assim como no primeiro plano, permanece no segundo a lacuna no trato à Pós-

Graduação lato sensu, insuficiente relevância é oferecida aos cursos de aperfeiçoamento e a 

especialização, com poucas orientações com relação a qualificação da formação lato sensu. 

O III Plano Nacional de Pós-Graduação (III PNPG/ 1986-1989) foi lançado num 

contexto que antecedia a promulgação da Constituição Federativa do Brasil de 1988. Dentre 
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inúmeras reflexões, o plano aponta para a necessidade de se pensar a respeito da demanda 

reprimida dos cursos de Pós-Graduação lato sensu. Coloca-se, então, que essa demanda retraída 

nos cursos de especialização e aperfeiçoamento ocorre na esfera da educação e também no 

mercado de trabalho.  

 

Apesar da demanda e do crescimento registrado da oferta, há necessidade de um maior 

desenvolvimento de todas as atividades de extensão e particularmente de uma melhor 

exploração dos cursos regulares de Pós-Graduação lato-sensu. A realidade atual da 

Pós-Graduação está a exigir uma maior flexibilidade nas estruturas dos cursos e nas 

oportunidades de formação oferecidas pelo sistema (BRASIL, 1986, p. 206). 

 

Ao tratar de “maior flexibilidade” para a formação da Pós-Graduação lato sensu, em 

geral refere-se à adequação dos cursos às necessidades do setor produtivo. Para alcançar uma 

série de objetivos, o referido plano coloca como diretriz: melhorar os processos de 

monitoramento e avaliação, bem como reforça a orientação de “valorizar a Pós-Graduação lato-

sensu de modo a atender à heterogeneidade das demandas de áreas do conhecimento e do 

mercado de trabalho” (BRASIL, 1986, p. 210).   

Outro aspecto que merece destaque nesse plano, refere-se à indicação da pesquisa e 

estudos interdisciplinares e/ou multiprofissionais no âmbito da Pós-Graduação. Em adição, o 

plano sinaliza a importância de “orientar a expansão da base científica nacional para projetos 

multi e interdisciplinares compatíveis com os recursos naturais e humanos do país [...]” 

(BRASIL, III PNPG, 1986-1989, p. 212).  

Esse estímulo à pesquisa e aos estudos multidisciplinares no âmbito da Pós-Graduação, 

constitui-se um aspecto importante para compreender o processo de desenvolvimento do 

Programa de Pós-Graduação lato sensu, Residência Multiprofissional em Saúde. Acrescida a 

essa orientação, a partir da Constituição Federal de 1988 a responsabilidade da formação dos 

profissionais da saúde passa a ser do Ministério da Educação (MEC).  

Observa-se dessa maneira que uma série de fatores influenciou a gênese da Residência 

Multiprofissional em Saúde, enquanto programa de Pós-Graduação lato sensu. Como foi visto 

anteriormente, as orientações do III PNPG visavam ampliar, monitorar e avaliar os cursos de 

especialização e aprimoramento; e um maior apoio às pesquisas multidisciplinares. No final da 

década de 1980 identifica-se uma forte afirmação das reformas propostas pelo neoliberalismo, 

a partir da adoção da agenda do Consenso de Washington. O Brasil ao recorrer ao Fundo 

Monetário Internacional (FMI), associado a incorporação do pensamento neoliberal, almejava 

controlar o crescimento exponencial da inflação e da crise econômica. As orientações 

neoliberais além das recomendações econômicas, também tinham propostas para a condução 
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das políticas sociais, com destaque para o crescimento da responsabilização da sociedade civil 

pelos serviços sociais e uma expressiva redução da intervenção estatal nas políticas socias, 

dentre outras determinações.  

Intrigante fato que, em meio ao contexto de influência do neoliberalismo no Brasil, 

especificamente no período de 1990 a 2004 não houve a elaboração de um Plano Nacional de 

Pós-Graduação. Oportunamente, não houve a elaboração de um plano, logo na conjuntura de 

“contrarreforma” do ensino superior, a qual promovia mudanças com vista a atender às 

demandas do mercado de trabalho. De acordo com Sguissardi (2009, p. 199) em meados da 

década de 1990, ocorreu “[...] uma série de ajustes estruturais e fiscais ou de reformas orientadas 

para o mercado”.  Em outras palavras, as contrarreformas neoliberais desse período, centravam-

se em atender os interesses do capital, mas sempre mantendo a parceria com o poder público. 

 Será em pleno bojo dessa ascensão do ideário neoliberal, caracterizado pela 

privatização, focalização e descentralização das políticas sociais que ocorrerá uma consolidação 

da parceria entre público e privado também na esfera da educação. Dentre eles, no tocante a 

divisão de responsabilidades da educação superior entre o público e o privado, e no atendimento 

das necessidades do mercado de trabalho, Bresser Pereira coloca que o Estado deve executar 

somente suas atividades exclusivas, cabendo aos setores não estatais a realização das demais 

tarefas.  

A educação superior passaria, dessa forma, a ser situada no setor de serviços não 

exclusivos do Estado, implicando consequências apontadas por Chauí (2003), tais como: a 

educação como um serviço ofertado pela iniciativa privada e a educação privatizada que deixa 

sua perspectiva de instituição social e torna-se uma organização social gerida pelos valores, 

normas, metas e instrumentos gerenciais. 

Essas mudanças que repercutiram no processo educativo das instituições de ensino 

superior também implicam em modificações para a formação profissional em saúde. A 

formação em saúde, objetivando atender as necessidades do mercado de trabalho, pressiona os 

profissionais por mais qualificação e aquisição constante de conhecimentos tecnológicos e 

científicos, que garantam o desenvolvimento da economia e da ciência no país. Além disso, o 

mercado exige uma formação que capacite o profissional a diagnosticar e solucionar as 

demandas em saúde, assim como saiba decidir e trabalhar em equipe.  

A orientação do Estado gerencial direciona à formação profissional em saúde (seja 

graduação ou Pós-Graduação) para o mercado, no entanto, responsabiliza o trabalhador por sua 

formação profissional. Formação, esta, que enfatiza as competências, habilidades e o saber fazer 
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dos profissionais da saúde com uma clara direção da educação em saúde como mercadoria que 

deve atender às necessidades econômicas do país (FILHO, 2004; ROSA, 2012).  

Apesar do longo período sem a elaboração de um Plano Nacional de Pós-Graduação, 

em 1996, ocorre um marco para a política de educação, com a aprovação da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. A LDB/1996 

tratou de organizar, conceituar, normatizar e avaliar a educação no Brasil. Assim como, 

incorporou as determinações políticas neoliberais para promover “reformas” no ensino 

superior. No âmbito do ensino superior, a referida legislação definiu que: 

 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 

I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos 

a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino;  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou 

equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;  

III - de Pós-Graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos 

de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em 

cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino;  

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em 

cada caso pelas instituições de ensino  

 

Recorrentemente, a Pós-Graduação lato sensu tem uma definição mais abrangente, 

sendo caracterizada apenas por abarcar os cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros 

para os graduados no ensino superior. No entanto, não discriminam de que maneira esses cursos 

podem ocorrer, nem o mínimo de tempo para sua formação, assim como não estabelecem 

orientações de cunho didático-pedagógico. Ou seja, até esse momento a Pós-Graduação stricto 

sensu apresentava uma regulamentação mais delimitada e seus cursos tinham orientações mais 

focadas no processo formativo, diferentemente dos cursos da Pós-Graduação lato sensu que 

eram reduzidos à oferta de especialização, aperfeiçoamento e cursos. Todavia, o que distinguia 

cada curso desses não se sabia ao certo.   

Durante 14 anos, no período de 1990 a 2004, não foi constituído um novo plano Pós-

Graduação. Porém, a Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação elabora 

resoluções que tratam da organização da Pós-Graduação stricto e lato sensu.  

Em 2001, a Resolução CNE/CES nº 1, organizou normas para os cursos de Pós-

Graduação. No caso da Pós-Graduação lato sensu, particularmente destinada a graduados no 

ensino superior, pode ofertar cursos por meio de instituições de ensino superior e equivalentes. 

No entanto, apenas devem atender as orientações da Resolução, independentemente de 

autorização e reconhecimentos dos seus cursos, mas ficam subordinados ao monitoramento dos 
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órgãos responsáveis. Além disso, estabelece que o MBA (Master Business Administration) ou 

cursos semelhantes compõem a formação lato sensu. 

Essa Resolução CNE/CES nº 1/2001, estabelece algumas diretrizes com relação a Pós-

Graduação lato sensu nas instituições de ensino superior:  

• Corpo docente com no mínimo 50% (cinquenta por cento) de professores com 

mestrado ou doutorado; 

• Cursos com tempo de formação mínimo de 360 (trezentos e sessenta) horas, sem 

contabilizar o período dedicado aos estudos e pesquisa individual e em grupo, 

assim como para produção do trabalho final do curso ou trabalho monográfico; 

• No caso do ensino a distância, deverá obedecer a LDB (Lei nº 9.394/1996) e 

suas instituições precisam ser reconhecidas pela União. Assim como, seus cursos 

deverão estabelecer, presencialmente, provas e defesa do trabalho final de curso; 

• As instituições que ofertam esses cursos poderão emitir certificado, após um 

processo avaliativo institucional associado a uma frequência de 75% (setenta e 

cinco por cento) do curso. Em adição a isso, o art. 12 dessa Resolução institui 

outras especificidades no tocante à certificação do Ensino a Distância (EAD) no 

cerne da Pós-Graduação lato sensu: 

 

§ 1º Os certificados de conclusão de cursos de Pós-Graduação lato sensu devem 

mencionar a área de conhecimento do curso e ser acompanhados do respectivo 

histórico escolar, do qual devem constar, obrigatoriamente: 

I - relação das disciplinas, carga horária, nota ou conceito obtido pelo aluno e nome e 

qualificação dos professores por elas responsáveis; 

II - período e local em que o curso foi realizado e a sua duração total, em horas de 

efetivo trabalho acadêmico; 

III - título da monografia ou do trabalho de conclusão do curso e nota ou conceito 

obtido; 

IV - declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições da presente 

Resolução; e 

V – indicação do ato legal de credenciamento da instituição, no caso de cursos 

ministrados a distância. 

§ 2º Os certificados de conclusão de cursos de Pós-Graduação lato sensu devem ter 

registro próprio na instituição que os expedir. 

§ 3º Os certificados de conclusão de cursos de Pós-Graduação lato sensu que se 

enquadrem nos dispositivos estabelecidos nesta Resolução terão validade nacional 

(BRASIL, Resolução CNE/CES nº1/2001, p. 3). 

 

No ano seguinte, essa Resolução CNE/CES nº01/2001 foi contestada pela Universidade 

Federal de Minas Gerais, por meio do Ofício/UFMG/PRPG/AAC/164-01 no qual solicitava 

algumas mudanças na regulamentação, encaminhando, inclusive, sugestões para a efetivação 
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dessas alterações. Em virtude disso, a resposta emitida pelo Câmara de Educação Superior foi 

elaborada por meio do Parecer CNE/CES nº 254/2002, aprovado em 04 de setembro de 2002.  

Em síntese, as principais indagações eram com relação à abrangência dos cursos de Pós-

Graduação lato sensu, embora o artigo 6º indique o MBA como pertencente a esse processo 

formativo, o outro indicativo estaria no artigo 10º ao estabelecer que os cursos lato sensu terão 

como mínimo de tempo o total de 360 horas. No entanto, a Resolução não sinaliza a respeito 

dos cursos de aperfeiçoamento que têm a duração de 180 horas, anteriormente indicado pelo 

artigo 44 da LBD/1996. Por fim, a última dúvida abrange a falta de requisito para a oferta de 

disciplinas de caráter didático-pedagógico, especialmente quando destinada à formação 

docente.  

Sendo assim, o Relator da Câmara de Educação Superior estabelece que não haveria a 

necessidade de mudanças na Resolução CNE/CES nº01/2001, pois haveria clareza no 

documento ao indicar os tipos de Pós-Graduação lato sensu. Sendo uma especialização voltada 

à formação para o magistério e outra ao caráter mais técnico-profissional, vinculado a seu curso 

de graduação. Com relação à inclusão dos cursos de aperfeiçoamento, o Relator alega não haver 

utilidade de sua inserção na Resolução, tendo em vista que não se destinam à educação técnico-

profissional, nem ao magistério superior; bem como essa modalidade de ensino não requer uma 

normatização específica. Inclusive o Relator justifica que a Resolução nº01/2001 apenas fez 

monção ao MBA, com o intuito de não haver questionamentos com a sua natureza de Pós-

Graduação lato sensu, que tem como obrigatoriedade a conclusão da graduação para a inclusão 

no programa. A última resposta foi com relação à formação didático-pedagógica que não requer 

a imposição de uma carga horária mínima, pois garante que as instituições de ensino saberão 

conduzir o que é mais apropriado para a formação em magistério superior.  

Outro documento importante, centra-se na legalidade de cobranças de taxas para os 

cursos de Pós-Graduação no Brasil, conforme consta no Parecer CNE/CES nº 364/2002, 

instituído em 06 de novembro de 2002. 

 

Trata o presente processo da cobrança de taxas em cursos de Pós–Graduação lato 

sensu, realizada pelas Instituições Federais de Ensino Superior, cuja legalidade é 

questionada pelo Ministério Público Federal, com base no argumento segundo o qual 

o ensino público, ministrado em estabelecimentos oficiais, deve ser gratuito, conforme 

disposto no art. 206, item IV, da Constituição Federal. Em seguidos expedientes 

dirigidos à Secretaria de Educação Superior do MEC, indaga aquela autoridade se 

constitui preocupação do Ministério da Educação, através da SESu, proceder à 

regulação da cobrança realizada por estas Instituições (BRASIL, Parecer CNE/CES 

nº 364/2002, p. 01).  

 



60 

Apesar disso, o Relator considerou que os cursos de mestrado e doutorado, em virtude 

de sua natureza de ensino regular, deveriam ser ofertados gratuitamente nas Instituições de 

Ensino Público. Porém, levando em consideração que os cursos de especialização e 

aperfeiçoamento apresentam uma formação mais pontual, então caberia a cobrança de taxas 

pela prestação do serviço, mesmo que esses cursos sejam ofertados em Universidade Públicas. 

Em contraposição a essa cobrança de taxas pelo ensino público, Pinheiro (2004, p. 190) aponta 

que:  

 

O silencio cúmplice da comunidade universitária estimula as instâncias dirigentes das 

universidades públicas a instituírem e elevarem, abusivamente, as taxas cobradas nas 

matrículas e em qualquer requerimento de estudantes. Tais taxas, no início ditas 

apenas “simbólicas”, são, na atualidade, reajustadas anualmente de forma exponencial 

e constituem progressivamente significativa fonte de receita extra-orçamentária.  

 

Ingerências como essa dos procedimentos de cobranças de taxas implicam numa 

mudança na própria natureza da universidade pública. Assim como transforma a prestação de 

um serviço de ensino público em uma mercadoria no campo educacional, quando na realidade 

a educação constitui-se um direito. Garantindo, até mesmo, a manutenção orçamentária das 

Instituições de Ensino Superior pública com base no recebimento dessas taxas. Dito isso, 

observa-se a prevalência das orientações neoliberais na condução da política de educação 

superior no Brasil e a desarticulação do ensino público.  

Num evento ocorrido na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), na data de 

04 de abril de 201714, a filósofa e professora Marilena Chauí da Universidade de São Paulo 

(USP), analisa criticamente que “a crise nas universidades é resultado do avanço neoliberal e 

da entrada da iniciativa privada internacional no mercado brasileiro”.  

No ano de 2004, o Presidente Lula instituiu a Medida Provisória (MP) nº 213, datada de 

10 de setembro de 2004, na qual estabeleceu o Programa Universidade para Todos (Prouni). 

Além disso, por meio do Decreto nº 5.245, de 18 de outubro de 2004 e da Portaria nº 3.268, de 

19 de outubro de 2004, estreitou-se a parceria entre o público-privado no âmbito da educação 

superior. O Prouni reconhecia, por meio da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, o direito 

ao acesso à educação, via concessão de bolsas de estudo tanto integrais, parciais de 50% 

(cinquenta por cento) ou até mesmo de 25% (vinte e cinco por cento) para estudantes de 

graduação em universidades privadas, independentemente de sua natureza se eram com ou sem 

fins lucrativos. 

 
14 Matéria do site Brasil de Fato, disponível em: <https://www.brasildefato.com.br/2017/04/04/marilena-Chauí-

universidades-devem-entender-que-fazem-parte-da-luta-de-classe/>. Acesso em: 12 jun. 2019.  

https://www.brasildefato.com.br/2017/04/04/marilena-chaui-universidades-devem-entender-que-fazem-parte-da-luta-de-classe/
https://www.brasildefato.com.br/2017/04/04/marilena-chaui-universidades-devem-entender-que-fazem-parte-da-luta-de-classe/
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Defendido por seus propositores como a mais democrática das ações do governo Lula, 

o Prouni estende a todas as instituições privadas (com ou sem fins lucrativos), que a 

ele aderirem, isenção de: Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido, Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social 

e Contribuição para o Programa de Integração Social. Em 2005, primeiro ano de 

vigência do Prouni, aderiram 1.142 instituições privadas, ou seja 59% do total, 

enquanto em 2006 este índice foi de 57,6% – o que equivale a 1.232 IES12. A pronta 

resposta das IES privadas ao Prouni pode ser compreendida pelos benefícios 

financeiros advindos da renúncia fiscal [...] (TRÓPIA, 2007, p. 6). 

 

De acordo com Fontele e Crisóstomo (2016, p. 740), o Prouni funcionava como “política 

afirmativa de democratização do acesso ao ensino superior”, por meio da estratégia de incentivo 

fiscal, dessa maneira o financiamento do Prouni ocorria via parceria entre o Estado e o mercado 

educacional. 

 

Um dado que alimenta vigorosamente as críticas negativas ao PROUNI remonta à 

reforma universitária de 1968, mais precisamente ao ponto em que o impedimento 

legal da dissociação do ensino, da pesquisa e da extensão restringiu-se tão só às 

Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Em outras palavras, a mencionada 

reforma, que pôs na pauta da educação superior palavras como flexibilização, 

diversificação e privatização, passou a ser vista como a outorga de prerrogativas 

demasiado amplas às instituições privadas, que tiveram alargado o seu campo de 

atuação (FONTELE; CRISÓSTOMO, 2016, p. 745). 

 

O Prouni, para além da inserção dos diferentes alunos no ensino superior, revela um 

jogo de interesses no âmbito da educação. Porque ao estabelecer uma parceria com as 

Instituições de Ensino privadas, evidencia-se uma orientação da educação superior apenas para 

o ensino. Prejudicando, desse modo, a indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão, tendo 

em vista que as universidades privadas não priorizam os eixos da extensão universitária nem da 

promoção da pesquisa científica e acadêmica. Outro ponto crítico do Prouni, corresponde aos 

benefícios oferecidos ao mercado educacional com a isenção fiscal. Apesar dessas reflexões 

críticas que implicam no reforço ao enfraquecimento da educação no Brasil, Fontele e 

Crisóstomo (2016, p. 761) propõem uma análise mais profunda do programa, para além de uma 

necessidade de atender ao capitalismo.  

 

[...] é abonar o recrudescimento das desigualdades sociais, é negar o direito de todos 

à emancipação pela via do conhecimento. Cabe aqui, entretanto, uma ponderação: 

sendo o PROUNI uma política afirmativa, não se deve aceitar que assuma um caráter 

de ação permanente. Muito ao contrário, todos os fatores que deram motivo a sua 

criação, por exemplo, a distribuição injusta da renda e a baixa qualidade do ensino 

básico, devem ser igualmente enfrentados. 

  

O quinto plano foi construído no âmbito desses problemas estruturais da educação 

brasileira, agravando as ingerências das orientações neoliberais. Desse modo, o IV Plano 
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Nacional de Pós-Graduação (PNPG/ 2005-2010) foi elaborado com reforço à formação do 

ensino superior voltada ao mercado, como um serviço público disponível para a arrecadação 

privada de capital. Nesse referido plano, verifica-se orientações mais inclinadas à estrutura, 

organização e planejamento desses programas formativos. Outro ponto de destaque é, 

sobretudo, a indicação de uma articulação entre as instituições de ensino superior e a esfera 

empresarial com o objetivo de promoção de conhecimento, novas referências tecnológicas e 

inovações.   

 

A marca mais profunda da Pós-Graduação brasileira no contexto atual talvez seja, no 

entanto, a sua profunda vinculação e dependência do Estado, sobretudo por meio do 

fomento articulado à avaliação dos cursos/programas e da produção do conhecimento, 

à avaliação quantitivista e aos constrangimentos que repercutem nos tempos de 

formação/ orientação. Se, por um lado, incentiva-se a expansão por meio de 

programas e fomentos diversos, por outro, adota-se mecanismos de indução que 

cerceiam a liberdade acadêmica de formação, pesquisa e produção de conhecimento. 

Dentre os aspectos mais privilegiados e que impactam os cursos/programas 

atualmente, destacam-se: a intensificação da produção bibliográfica como critério de 

avaliação, a internacionalização do conhecimento, a ênfase na interdisciplinaridade, a 

avaliação permanente do desempenho; a focalização nos resultados e produtos, a forte 

vinculação entre avaliação e fomento e a priorização de algumas áreas consideradas 

estratégicas pelas agências de fomento, dentre outros (GERMANO, 2005, p. 373).  

 

Desse modo, observa-se que além das estratégias para uma aproximação entre 

universidade e mercado de trabalho, identifica-se também a lógica produtivista no processo 

formativo dos cursos de Pós-Graduação, a exemplo do método quantitivista de avaliação. Como 

também, o incentivo ao processo de internacionalização do conhecimento científico e 

profissional, a ênfase no produto e nos resultados gerados, por fim um reforço as áreas 

tecnológicas, de inovações e de produção de conhecimento voltado para atender as necessidades 

do mercado. A respeito dessa realidade, Sguissardi (2009, p. 188-189) analisa: 

 

Jamais como hoje a universidade foi pensada como parte da economia. Jamais como 

hoje o conhecimento, a ciência e a tecnologia foram tão valorizados como mercadoria 

capital a ser apropriada hegemonicamente pelas grandes corporações globalizadas e 

no interesse dos países centrais. Se o diagnóstico neoliberal aponta a falta de 

competitividade como a grande fragilidade da economia, na crise do Estado do Bem-

Estar, é essa característica-chave da empresa econômica e do mercado que, aos 

poucos, vai se implantando na universidade e tornando-se constitutiva de sua 

identidade. A ideia de uma universidade organizada e gerida nos moldes empresariais, 

trabalhando com uma semimercadoria no quase mercado educacional está cada vez 

mais presente no discurso e nas práticas oficiais das políticas públicas de educação 

superior.  

 

 

Desse modo, Pinheiro (2004) estabelece que há 4 (quatro) estruturas fundantes para a 

reforma neoliberal na universidade pública brasileira: o descompromisso estatal com o 
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financiamento da educação superior; à sujeição das Instituições de Ensino públicas às 

orientações do neoliberalismo, com submissão da formação à lógica do mercado; perseguição 

e desmobilização das estruturas coletivas; como também diversas transformações culturais.  

Durante a vigência do IV PNPG (2005-2010), especificamente a partir de 2007 instaura-

se o Programa de Apoio a Planos de Expansão e Reestruturação das Universidades Federais, 

denominado de REUNI (BRASIL, 2007). O referido programa objetivava contribuir na 

expansão do ensino superior, apesar de ter proporcionado um grande crescimento da 

modalidade de educação superior, nem sempre essa expansão garantiu uma formação de 

qualidade. 

Diversas reformas e contrarreformas que vinham sendo instituídas no âmbito da política 

da educação passaram a sofrer as consequências ideopolíticas e econômicas da Operação Lava 

Jato, a partir do ano de 2009. Conforme informações disponíveis no endereço eletrônico do 

Ministério Público Federal (MPF)15, a Lava Jato representa uma série de investigações de 

crimes de lavagem de recursos. A Operação Lava Jato, promovida pela Polícia Federal 

brasileira em conjunto com a Procuradoria-Geral da República, representa a maior investigação 

sobre corrupção ocorrida no País. Com isso, marca-se o início de uma grande crise de cunho 

ideológico, político e econômico no Brasil a partir de então, repercutindo na descoberta e 

tentativa de desarticulação de grandes esquemas de corrupção de recursos.  

Associado a isso, em contexto de uma grande oposição ao Governo de Dilma Rousseff 

(2011-2016) é formulado o atual V Plano Nacional de Pós-Graduação (V PNPG/ 2011-

2020), em dois volumes. Ao tratar do sistema de avaliação da CAPES, o referido Plano sinaliza 

que a Pós-Graduação lato sensu não foi incorporada ao processo avaliativo, ou seja, ocorreu 

sem uma averiguação do seu processo formativo. Vale ressaltar que a residência médica será 

tratada nesse Plano como um programa que se desenvolve fora da supervisão da CAPES, apesar 

de ser um Programa de Pós-Graduação lato sensu (BRASIL, 2011). 

Mais adiante, em 2014, engendra o Plano Nacional de Educação, caracterizado por 20 

(vinte) metas, com destaque as metas 13 e 14, as quais tratavam da educação superior, como 

por exemplo, com relação ao processo de privatização. Por isso o fortalecimento da Frente 

Nacional contra a privatização dos serviços públicos, a fim de tentar impedir que se acentuem 

os cortes orçamentários das universidades públicas, o contingenciamento de recursos humanos, 

a consolidação da gestão via terceirização com a consequente precarização das universidades. 

 
15 Disponível no endereço do Ministério Público Federal (MPF): <http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-

lava-jato/atuacao-na-1a-instancia/investigacao/historico>. Acesso em: 12 jun. 2019.  
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No ano seguinte, em 2015, intensificaram-se os diferentes protestos ao longo do País. 

Iniciados em 2013 em várias capitais brasileiras, as reivindicações eram contra ao aumento de 

tarifas no transporte público. Já as manifestações de 2015, os protestos eram centrados em 

derrubar o Governo de Dilma Rousseff, com a alegação da luta contra a prática de precarização 

dos recursos no Brasil. Todos os esforços das classes dominantes visavam a apropriação do 

poder, denominada por Braz (2017) como um fraudado golpe parlamentar-judicial. 

 

[...] Criou-se uma situação, deliberada e irresponsavelmente, que afundou não apenas 

Dilma e seu governo, mas o próprio país foi levado a uma crise monumental que, para 

além de seus determinantes econômicos principais, foi piorada conscientemente pelas 

classes dominantes para que atingissem a qualquer custo seus objetivos políticos 

(Idem, p. 88). 

 

Apesar de não haver provas para indicar as supostas pedaladas fiscais do Governo 

Rousseff, no dia 31 de agosto de 2016 o Senado Federal aprovou o processo de impeachment 

da presidente Dilma. Um verdadeiro golpe foi instaurado contra o processo democrático 

eleitoral, considerando-se que a presidente havia sido escolhida no processo eleitoral e não 

havia provas contundentes que justificassem o impeachment. Dando início ao Governo 

ilegítimo de Michel Temer. 

 

Dilma, mesmo tendo feito um governo (como fizeram os governos petistas desde 

2003) predominantemente voltado para os interesses do grande capital e de seus 

sócios brasileiros e, a partir de 2015, tendo adotado um programa de governo muito 

semelhante ao que foi apresentado (e derrotado) pelo candidato do PSDB em 2014, 

foi arrancada da presidência da República porque foi considerada incapaz de 

permanecer à frente dos interesses capitalistas que tanto serviu. Estes agora 

precisavam de um governo genuinamente burguês, capaz de não ceder o mínimo aos 

trabalhadores, de lhes retirar o pouco que conquistaram e de servir inteiramente, sem 

concessões, ao grande capital. O pacto de classes já não mais prestava (Idem, p. 87-

88). 

 

As providências após o Golpe de 2016 eram orientadas para firmar os interesses 

capitalistas das classes dominantes. A exemplo da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 

nº 241 e nº 55, de 2016, as quais estabeleciam um teto para o crescimento dos gastos públicos. 

Em outras palavras, a proposta do Governo ilegítimo de Temer era estabelecer uma PEC do 

Teto dos Gastos públicos com o intuito de intensificar o processo de privatização. 

 

[...] Para este ano as prioridades do governo Temer são: aprovação da chamada PEC 

n. 241, dos gastos públicos, que prevê o congelamento de investimentos por vinte 

anos, inclusive para a Saúde e a Educação; e a contrarreforma da Previdência Social, 

que prevê desvinculação das pensões do salário mínimo, aumento da idade mínima e 

do tempo de contribuição (Idem, p. 96).  
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Com isso, a estratégia utilizada via PEC nº 241/2016, também conhecida como PEC do 

Teto de Gastos, e com a promulgação da Emenda Constitucional 95/2016 representam um 

grande retrocesso, devido ao congelamento dos gastos e investimentos em políticas públicas 

para os próximos 20 (vinte) anos, ou seja, o intuito é reduzir os custos com as políticas de 

educação, saúde, assistência social e previdência.  

Diante do exposto, analisa-se que nas próximas décadas severos cortes serão aplicados 

aos gastos públicos com as políticas sociais e a par de tentativas de crescimento da arrecadação. 

Dessa maneira, um ajuste fiscal será consolidado repercutindo numa política de austeridade 

durante esse período. 

Portanto, ao longo desse capítulo foi crucial o resgate histórico do ensino superior no 

Brasil, em especial da Pós-Graduação, para mostrar seu desenvolvimento associado ao contexto 

político e econômico de cada momento. O intuito aqui foi construir uma linha histórica, 

particularmente para os programas de Pós-Graduação lato sensu, mostrando os avanços e 

limites para seu desenvolvimento.  

 

Apesar desses avanços e com pouco mais de cinquenta anos de experiência, a Pós-

Graduação ainda não possui estudos tão numerosos a seu respeito, principalmente, no 

campo da história da educação. [...] a maioria dos trabalhos que tratam da história da 

Pós-Graduação o fazem como introdução a outros objetos. Isso, a nosso ver, tem 

levado a uma compreensão insuficiente da história da Pós-Graduação no Brasil no que 

se refere à sua constituição como prática no interior da universidade brasileira 

(ALMEIDA, 2017, p. 17). 

 

Contudo, nesse capítulo retomamos o processo de desenvolvimento da pós-graduação 

em saúde tanto nos Estados Unidos como no Brasil, como forma de sinalizar a influência do 

ensino médico norte-americano na formação em saúde no Brasil. Para além disso, também 

destacamos as recomendações dos Planos Nacionais de Pós-Graduação a formação lato sensu, 

que abrangem a Residência Multiprofissional em Saúde.  
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2 A GÊNESE DA RESIDÊNCIA EM SAÚDE NO BRASIL 

 

A formação profissional em saúde ocorre de diferentes maneiras. No âmbito da Pós-

Graduação lato sensu pode ser realizada por meio da modalidade de ensino em serviço 

conhecida como Residências em Saúde, subdivididas em uniprofissionais e multiprofissionais. 

As Residências em Área Profissional da Saúde representam a modalidade formativa oferecidas 

apenas para uma categoria profissional, a exemplo da Residência Médica e da Residência em 

Área Profissional em Saúde, bem como da Residência em Serviço Social, Residência em 

Enfermagem, dentre outras. Por outro lado, a Residência Multiprofissional em Saúde tem uma 

formação em serviço destinada aos trabalhadores da saúde, exceto ao profissional da Medicina. 

 

Gráfico 02 – Modalidades de Residências em Saúde 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

    

A Residência Multiprofissional em Saúde consiste numa modalidade de formação, 

em nível de Pós-Graduação lato sensu, dirigida aos profissionais da saúde, com exceção do 
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Interministerial MEC/MS nº 2.117/2005, a Portaria Interministerial MEC/MS nº 45/2007, 

dentre outras.  

A responsabilidade na promoção, organização, avaliação e normatização dessa 

formação em saúde tem ocorrido por meio da parceria entre o Ministério da Educação (MEC) 

e o Ministério da Saúde (MS). Não obstante, analisar o desenvolvimento da residência em saúde 

é também compreender a conjuntura que permeia as políticas sociais de educação e saúde.    

 

Ora, o estudo das políticas sociais ─ notadamente das áreas de educação, saúde, 

habitação, previdência e assistência social ─ ou dos sistemas de garantias sociais, 

como parte do elenco mais abrangente dos direitos humanos, implica perquirir os 

principais fatores de configuração da crise e das alternativas frente à mesma, 

admitindo-se o liame entre política e economia e a frequente sujeição da primeira ao 

mercado. Não se trata, portanto, de pesquisar políticas sociais em si mesmas, mas de 

situá-las no contexto da crise contemporânea, para melhor apreender os múltiplos 

determinantes das decisões que se adota ou se posterga em face dos direitos sociais, 

no âmbito do interesse público (SILVA, 2011, p. 262) 

 

Por isso, ao situar a Residência Multiprofissional em Saúde no contexto das políticas de 

saúde e educação, se faz necessário conhecer a trajetória da formação em saúde, no sentido de 

compreender suas determinações junto ao surgimento das residências. Apesar desse programa 

de formação em saúde não incorporar a profissão da Medicina, importante ressaltar novamente, 

ao identificar o processo histórico da formação médica, possibilita o entendimento de alguns 

elementos formativos da Residência Multiprofissional em Saúde.  Desse modo, a formação 

multiprofissional, na modalidade de residência, preserva a lógica do treinamento em serviço; 

carga horária; tempo de formação; ensino nas enfermarias; dentre outros elementos formativos 

colocados à Residência Médica.  

A conjuntura a qual permeia a Residência em Saúde corresponde ao campo de disputas 

entre diferentes projetos societários. Dessa maneira, as políticas sociais tanto contribuem com 

a reprodução dos sujeitos e da comunidade, como também podem colaborar com o 

fortalecimento do mercado de consumo de massa, sendo utilizadas como importante 

mecanismo para expansão econômica do país (FLEURY; OUVERNEY, 2012. FAGUANI; 

MENEZES; ROMANO, 2015).  

As políticas sociais, inclusive, podem estar sujeitas de um lado pelas influências de um 

projeto societário voltado à melhoria da coletividade, seja nos processos educativos como 

também nas condições sanitárias. Do outro, podem ser direcionadas a defender um projeto de 

mercado voltado ao atendimento de seus próprios interesses, especialmente em meios de 

acumulação do capital financeiro. Nesse caso, orienta-se os serviços de educação e saúde à 

lógica de mercado, distanciando-os do âmbito dos direitos sociais (Idem, 2012. Idem, 2015).  
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No tocante à concepção de saúde com abrangência sanitária, o projeto voltado à saúde 

coletiva compreende a saúde enquanto direito intrínseco à população e seus cidadãos. O acesso 

à educação básica também constitui um direito social inerente ao Estado Democrático de 

Direito. Desse modo, Fleury e Ouverney (2012) sinalizam que a partir da condição de cidadania, 

possibilita-se a participação social dos sujeitos de direitos no âmbito da sociedade política. 

 

A cidadania pressupõe a existência de uma comunidade política nacional, na qual os 

indivíduos são incluídos, compartilhando um sistema de crenças com relação aos 

poderes públicos, à própria sociedade e ao conjunto de direitos e deveres que se 

atribuem aos cidadãos. O pertencimento à comunidade política pressupõe também, 

além de crenças e sentimentos, um vínculo jurídico e político, o que requer a 

participação ativa dos indivíduos na coisa pública (Idem, 2012, p. 26).  

 

 Assim sendo, a construção política de uma sociedade pressupõe a cultura cívica 

associada à participação ativa dos cidadãos nas atividades públicas. Os direitos políticos são 

resultado do exercício dos direitos civis, assim como numa sociedade democrática, a 

participação da comunidade na política resulta em direitos sociais.   

De acordo com Fagnani; Menezes; Romano (2015) a participação social e política da 

sociedade é importante tanto na criação de políticas quanto no controle social dos serviços 

oferecidos pelas políticas públicas. Essa participação, dentro do Estado Democrático de Direito 

pode ser viabilizada por meio de inúmeros espaços, tais como: conselhos, conferências, sistema 

participativo, redes, fóruns de entidades de defesa de direitos e outros. 

Na gênese da Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil, ela recebeu forte 

influência do movimento sanitário, especialmente na perspectiva de defesa do Sistema Único 

de Saúde (SUS) e na promoção de uma formação em serviço voltada aos trabalhadores da saúde. 

No entanto, com a necessidade de manter a isonomia da bolsa de estudos para a Residência 

Multiprofissional com a Residência Médica foi preciso incorporar aspectos formativos 

desafiadores para as outras profissões, a exemplo da intensa carga horária de 60 horas semanais 

de formação em serviço, correspondendo 80% da carga horária para atividades práticas e 20% 

para atividades teórico-práticas. 

 

[...] seu primeiro desafio foi o de construir o projeto da Residência com total isonomia 

em relação à Residência Médica e de Análises Clínicas, isto é, com idênticas cargas 

horárias, remuneração e responsabilidade, partindo dos moldes preconizados pelo 

MEC (a Comissão de Residência Médica/MEC reconhece apenas a Residência 

Médica), porém introduzindo a necessidade de incorporar as bases de trabalho 

coletivo, potencial que as profissões carregam de realizar trabalhos conjuntos na área 

da saúde (MOURÃO, 2009, p. 361-362).  
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A incorporação desses e de outros aspectos formativos do ensino médico, privilegiam a 

lógica de treinamento em serviço, em busca de aprimoramento técnico em saúde. Concepção 

que não deveria ser priorizada pela Residência Multiprofissional em Saúde, por ser uma 

formação destinada aos trabalhadores em saúde, com vista a entender e melhorar a realidade 

dos serviços do SUS e não apenas o aperfeiçoamento técnico de cada profissão. 

 

[...] a Residência se encontra na permanente interface entre a Formação Profissional 

em Saúde e a Educação Permanente e a Pós-Graduação em Saúde. As experiências 

criadas nos programas de Residência indagam sobre as lacunas a serem superadas na 

Formação Profissional, ao mesmo tempo que sinalizam para os limites e 

possibilidades de qualificação e mudança do trabalho no SUS, que devem ser alvo de 

Educação Permanente e da produção de conhecimentos na pós-graduação (CLOSS, 

2013, p. 60). 

 

Ao longo das últimas décadas, a Formação Profissional em Saúde passou por diversas 

mudanças, com um novo olhar, antes associada ao adoecimento e ao tratamento de doenças, a 

partir do ano de 1948 é instituído um novo conceito de saúde. A nova concepção, nesses setenta 

anos, incorporou outros aspectos à saúde, além dos elementos biológicos, os psicológicos e 

também os sociais, definindo, assim, a saúde a partir dos seus aspectos biopsicossociais.   

Mudanças que serão importantes para a constituição da Residência em Saúde no Brasil, 

particularmente por demandar a atuação de outros profissionais da saúde. Ao ampliar a 

concepção da saúde, expande-se também o cuidado nos serviços de saúde. Isto repercutirá na 

necessidade de uma formação integral em saúde, que compreenda os processos de adoecimento 

associado aos elementos biológicos, psicológicos e sociais.  

 

2.1      Primeiras experiências de Residência em Saúde no Brasil  

 

Como foi visto, no final dos anos 1940, a nova concepção de saúde surgiu no Brasil, 

levando em consideração os aspectos biopsicossociais no processo de adoecimento. 

Concomitante a isso, na transição dos anos de 1940 para 1950 instaura-se uma reforma médica, 

como consequência da própria cientificidade em torno da estruturação. Vale destacar que o 

ensino médico norte-americano passava por diversas mudanças, em virtude do impacto do 

Relatório Flexner, passando inclusive a incorporar temáticas próximas a realidade à formação 

médica. 

 

[…] com desenvolvimentos próprios e estratégias de reformas distintas entre si: assim, 

por exemplo, incluem-se entre essas temáticas as de Medicina Integral, Medicina 

Preventiva, Medicina de Família, Medicina Generalista, Medicina Comunitária, 
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Integração Docente Assistencial, além das várias formulações produzidas sob a 

temática da Planificação de Recursos Humanos (MOTA; SCHRAIBER; AYRES, 

2018. p. 106). 

 

Por outro lado, no Brasil, no início dos anos 1950, destaca-se a criação de dois 

ministérios, o então Ministério da Educação e Saúde, por meio da Lei nº 1.920/1953 que passou 

a se configurar como Ministério da Saúde e Ministério da Educação e Cultura (MOURÃO, 

2009). Apesar da separação dos ministérios, é importante salientar que não é recente a relação 

interministerial entre a saúde e a educação.  

No âmbito da gênese da Pós-Graduação no Brasil, nos anos de 1960, marca-se a 

criação dos primeiros cursos na modalidade stricto sensu,  na Universidade de Viçosa, 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Instituto Tecnológico da Aeronáutica, Escola 

Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, Universidade Federal do Rio de Janeiro (na época 

denominada como Universidade do Brasil) e na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(CAPES, 2002).  

Nesse contexto, a partir de 1964, o Brasil vivenciou o período de ditadura militar, 

marcado pela repressão aos direitos políticos e civis. Além disso, o contexto era de expansão 

econômica internacional possibilitando o fortalecimento da industrialização, um período 

conhecido como “milagre econômico”. Em consequência disso, fortalece-se a parceria das 

empresas estatais nos setores produtivos, além de diversas fusões entre bancos (PEREIRA, 

2012; JACCOUD, 2015). De acordo com Alves e Oliveira (2014), esse “milagre” ocorre em 

virtude da procura pelo rápido crescimento econômico.  

Apesar da conjuntura de repressão aos direitos, antagonicamente, regulamenta-se a Pós-

Graduação no Brasil por meio do Parecer nº 977/1965, conceituando e organizando essas 

modalidades de formação. Além disso, no âmbito da organização do ensino superior mudanças 

passam a ocorrer por meio da Lei nº 5.540/1968, com o Movimento de Reforma Universitária.  

Na década seguinte, em 1970, presencia-se uma crise estrutural com o fim do ciclo 

expansivo da economia internacional. Inúmeros determinantes implicam na crise estrutural de 

1970, dentre eles, desequilíbrio entre acumulação e consumo (PEREIRA, 2012; JACCOUD, 

2015). 

Essa crise do capital, ou também compreendida como uma crise do Estado de Bem-

Estar Social, implica na urgência por uma reestruturação do capitalismo16, bem como da 

 
16 A reestruturação produtiva que marca uma mudança política, econômica e cultural do capitalismo, até mesmo 

repercute na contradição entre capital e trabalho e nas relações sociais estabelecidas nesse contexto. Tendo como 

característica marcante desse processo a flexibilização da gestão estatal, do mercado, dos regimes e contratos de 
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necessidade de uma reforma do Estado. No caso brasileiro, ações emergenciais para saída da 

crise financeira centram-se em reformas, caracterizadas pelo ajuste fiscal, expansão da parceria 

público-privado, com a consequente redução da responsabilidade estatal e crescimento do papel 

do mercado econômico na condução das políticas sociais; privatização de instituições públicas; 

e limites para a promoção dos serviços sociais.  

No final dos anos de 1970, em pleno contexto de crise do capital, diversas mudanças 

ocorreram no âmbito do nível superior. Dentre elas, o estabelecimento da Resolução nº 14, em 

1977, que preconizou as condições para certificação dos Cursos de Aperfeiçoamento e 

Especialização.  

Também surge, nesse contexto, a primeira experiência de Residência em Medicina 

Comunitária do Brasil, em 1976, desenvolvida no Centro de Saúde Escola Murialdo (CSEM), 

na Unidade Sanitária São José do Murialdo, em Porto Alegre/RS, criada pela Secretaria do 

Estado de Saúde do Rio Grande do Sul.  

Em adição, iniciam-se também as primeiras iniciativas de regulamentação do ensino 

médico no Brasil, apesar de ter experiências em Residência Médica desde a década de 1940, 

necessitava regulamentar essa formação médica. Em virtude disso, o movimento de residentes 

médicos tensionou por tais mudanças, fato esse que resultou no Decreto nº 80.281/1977, 

regulamentando a Residência Médica e criando a Comissão Nacional de Residência Médica 

(CNRM).  

 

[...] Esta residência existe no país desde a década de 1940, mas a sua expansão e ampla 

adoção como modalidade de formação continuada e especializada de médicos data da 

década de 1960. Essa expansão decorre, entre outros fatores: da intensificação do uso 

de tecnologia especializada, associação ao acúmulo de capital no setor saúde; da 

carência de treinamento prático ofertado pelas universidades; da crescente 

competividade e especialização do mercado de trabalho para essa área 

(FEUERWERKER, 1998). Desde então, a Residência vem sendo amplamente 

adotada na categoria médica, considerada como “padrão ouro” de formação” 

(CLOSS, 2013, p. 53-54). 

 

No cenário internacional, em 1978, organizado pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS) ocorria a I Conferência Internacional de Cuidados Primários à Saúde (em Alma-Ata) na 

República do Cazaquistão, na qual sinalizava-se a necessidade do desenvolvimento, em escala 

mundial, dos cuidados primários em saúde. A difusão da atenção primária à saúde, a partir dessa 

Declaração de Alma-Ata influenciou os sistemas de saúde no mundo, inclusive o Brasil.   

 
trabalhos, ocasionando uma expansão do desemprego, desarticulação das organizações sindicais e regimes de 

trabalho exaustivos (ANTUNES, 1999; OLIVEIRA, 2011).  



72 

Um olhar da saúde sobre o prisma da atenção primária, favoreceu o desenvolvimento 

de experiências multiprofissionais na esfera da formação nessa área, a exemplo da iniciativa da 

Escola Nacional de Saúde Pública e da Fundação Oswaldo Cruz (ENSP/FIOCRUZ), que 

promoveram iniciativas multiprofissionais em saúde, por meio do programa de Treinamento 

Avançado em Serviço (TAS). (PEDERNEIRAS, 1984; RAMOS, 2006).  

Outro exemplo de primeiras experiências de residência, agora com caráter 

multiprofissional no ensino na saúde, ocorre em 1978, ainda na Residência em Medicina 

Comunitária. Esta experiência na Unidade Sanitária São José do Murialdo incorporou à 

Medicina outras profissões, como a Enfermagem, Serviço Social, Psicologia, Nutricionistas e 

Médicos Veterinários (BRASIL; MS; SGTES, 2006). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) em conjunto com a Organização Pan-

Americana da Saúde (Opas), instituíram na Jamaica, em 1979, a Network of Community-

Oriented Educational Instutions of Health Sciences ou Rede de Instituições Educacionais em 

Saúde Orientados para a Comunidade. Iniciativas de construção do conhecimento em saúde, 

que reforçavam o cuidado junto à comunidade, por meio da metodologia de aprendizagem 

baseada em problema. 

Nesse mesmo ano, no Brasil, era fomentado o Programa de Apoio às Residências de 

Medicina Preventiva, Medicina Social e Saúde Pública (PAR – MP/MS/SP) por meio do 

Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS), o qual aproveitou 

a vivência em formação em saúde da Escola Nacional de Saúde Pública e da Fundação Oswaldo 

Cruz (ENSP/FIOCRUZ). 

Na década seguinte, em 1980, a crise econômica da década anterior se estendeu, 

principalmente com o agravamento das expressões da questão social, com o crescimento 

exponencial do desemprego e da miséria social.  Nesse sentido, Vieira (2015, p. 399) reflete 

que “Os anos de 1980 retratam os melhores e mais contagiantes momentos da luta popular pela 

conquista de uma sociedade livre no Brasil e de um Estado capaz de submeter-se ao controle 

social da administração pública”. 

Nesse contexto, ocorrem, no âmbito das universidades, as primeiras experiências do 

Serviço Social em Residência na Área de Saúde, além da expansão de experiências com 

formação multidisciplinar em Residência. Algumas universidades brasileiras estabeleceram 

programas de residências com caráter multiprofissional, porque a ideia era incorporar à 

Residência Médica outras profissões como Enfermagem, Nutrição e Serviço Social, conforme 

visto. No entanto, esses programas não tiveram continuidade, pois o Ministério da Educação 
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(MEC) apenas estabelecia suporte financeiro para a formação Médica e não para outras 

categorias profissionais (MOURÃO, 2009). 

Mais iniciativas no âmbito da Residência em Saúde surgiam na década de 1980, tais 

como a especialização em saúde mental no Hospital Psiquiátrico São Pedro, em 1984, na cidade 

de Porto Alegre/RS. Especialização articulada com a Residência Médica em Psiquiatria e 

caracterizada como uma modalidade de formação em serviço (CLOSS, 2013). 

Nota-se que o surgimento de experiências multiprofissionais em saúde ocorre, no Brasil, 

em pleno contexto de fortalecimento do Movimento Sanitário, que visava rupturas com o 

modelo biomédico de cuidados. Além da luta pela defesa de saúde a todos, responsabilizando 

o Estado pela promoção de um sistema público de saúde. Desse modo, em 1986 ocorre a VIII 

Conferência Nacional de Saúde (VIII CNS/1986), em Brasília, representando um marco para a 

saúde brasileira. 

 

“[...] A partir desta, a interpretação da saúde adquire um caráter de totalidade, ultrapassa o 

modelo biomédico e hegemônico e cria raízes sobre as reivindicações populares postas na 

realidade cotidiana da vida social” (CFESS, 2017, p. 14-15). 

 

 Algumas das recomendações advindas da VIII CNS/1986 foram incorporadas à 

Constituição Federativa do Brasil, em 1988. Com princípios democráticos, a Constituição 

Cidadã de 1988 estabeleceu que a saúde é de direito de todos e dever do Estado, bem como 

criou um sistema público de saúde, atualmente conhecido como Sistema Único de Saúde 

(SUS). Em adição, a referida Constituição instituiu avanços no sistema de proteção social do 

Brasil, em especial com a criação do conceito de Seguridade Social, o qual envolve as políticas 

sociais de saúde, assistência social e previdência social. 

Apesar de ter sido estabelecido em 1988, as condições para a consolidação e 

funcionamento do SUS serão apenas instituídas em 1990, por meio da Lei nº 8.080. A referida 

normatização direcionou as condições para organização dos serviços da saúde pública, dentre 

eles as recomendações para a formação em saúde.  

A transição dos anos de 1980 para 1990 foi marcada pela emergência do neoliberalismo, 

com proposta de reformas voltadas aos interesses do mercado, incremento da financeirização 

da economia, em outras palavras, mudanças estruturais na economia. A centralidade das 

determinações neoliberais consiste na reforma do Estado, com privatização dos serviços 

públicos, com a focalização e seletividade dos programas sociais voltados à classe trabalhadora 

em condições de vulnerabilidade (MOTA; AMARAL; PERUZZO, 2012).  
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Batista (1994) sinaliza que, no âmbito internacional, a passagem dos anos de 1980 para 

1990, indicava o fortalecimento do neoliberalismo, enquanto resultado das propostas 

estabelecidas pelo Consenso de Washington, em 1989.  O referido consenso não apresentou 

novas determinações neoliberais, apenas consolidou e validou as propostas de reformas 

existentes. O governo norte-americano reforçou, com o Consenso de 1989, sua proposta 

neoliberal de reforma do Estado para os países da América Latina. No entanto, suas 

determinações ocultam as razões externas que originaram a crise econômica desses países, com 

o intuito de evidenciar apenas a crise de cada país para, assim, estabelecer um vínculo de 

dependência com os Estados Unidos e fortalecimento do mercado, em especial com o Banco 

Mundial e Fundo Monetário Internacional.  

 

Tudo se passaria, portanto, como se as classes dirigentes latino-americanas se 

houvessem dado conta, espontaneamente, de que a gravíssima crise econômica que 

enfrentavam não tinha raízes externas - a alta dos preços do petróleo, a alta das taxas 

internacionais de juros, a deterioração dos termos de intercâmbio - e se devia apenas 

a fatores internos, às equivocadas políticas nacionais que adotavam e às formas 

autoritárias de governo que praticavam. Assim, a solução residiria em reformas 

neoliberais apresentadas como propostas modernizadoras, contra o anacronismo de 

nossas estruturas econômicas e políticas (BATISTA, 1994, p. 07).  

 

As propostas de reforma do Estado, advindas do Consenso de Washington não 

contemplavam reformas sociais, ou seja, não indicavam melhorias para as políticas de 

educação, saúde, distribuição de renda, nem de supressão da pobreza. Pelo contrário, 

sinalizavam que a liberalização econômica iria contribuir com o desenvolvimento social.  

O processo de incorporação do neoliberalismo no Brasil ocorre no início da década de 

1990, com o governo de Fernando Collor de Melo (1990-1992). Com seu impeachment a gestão 

do País ficou a cargo do seu vice-presidente Itamar Franco (1992-1995). As orientações 

neoliberais e o seu projeto de reforma de Estado serão incorporados efetivamente no país, a 

partir do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003). O intuito do neoliberalismo era 

o fortalecimento do mercado e o enfraquecimento do Estado, como já foi dito, além disso não 

estabelecia como propósito o fim das desigualdades sociais. A condução das políticas sociais 

deveria ser, segundo o projeto de reforma do Estado, de responsabilidade do terceiro setor, com 

um prisma seletivo, restrito e focalizados nos direitos sociais.  

Em outras palavras, a reforma do Estado brasileiro partiu do ajuste fiscal, diminuição 

da intervenção estatal e flexibilização da gestão pública, ampliação das responsabilidades do 

mercado, mudanças nos regimes de trabalho, agravamento do desemprego, privatizações de 
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instituições públicas, redução da oferta de serviços sociais e tentativa de desmobilização das 

organizações dos trabalhadores (ANTUNES, 1999; OLIVEIRA, 2011). 

Em 1995, a proposta de reforma no Brasil foi instituída pelo Ministério da 

Administração Federal e Reforma do Estado (Mare) sob orientação do economista Bresser 

Pereira, materializada por meio do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (DINIZ, 

1998; OLIVEIRA, 2011). A principal justificativa do plano, de acordo com Bresser Pereira, era 

a promoção de ajuste fiscal e de uma gestão administrativa menos burocrática, ou seja, indicava 

a urgência de um Estado gerencial que viabilizasse meios para a expansão do mercado 

(BRASIL, 1995). 

Uma das propostas dessa reforma gerencial do Estado era no tocante à privatização das 

instituições e empresas estatais, com o propósito de fortalecer a parceria entre a esfera pública 

com a iniciativa privada. Dessa articulação público-privado modifica-se a gestão pública na 

condução das políticas sociais, especialmente com o fortalecimento das Organizações Sociais 

(OS), estabelecidas pelo art. 1º da Lei nº 9.637/1998.  

 

Art. 1º O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao 

ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e 

preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos previstos 

nesta Lei (BRASIL, 1998, p. 1). 

 

Nesse contexto, sob a orientação do neoliberalismo, ocorreu a intensificação dos 

processos de privatizações, terceirizações, focalização e precarização dos serviços públicos, 

assim como restrições dos direitos trabalhistas e previdenciários. Em virtude disso, Behring 

(2008) define esse contexto de retrocessos como de contrarreforma do Estado brasileiro. Por 

considerar que nessa conjuntura, houve inúmeros desdobramentos negativos à classe 

trabalhadora, tais como crescimento do desemprego, elevação dos índices de pobreza, 

flexibilização dos acordos e regimes de trabalho, expansão das privatizações das empresas 

estatais, aumento da dívida pública, precarização do sistema de proteção social, dentre outras 

desarticulações. A referida autora ainda destaca que esse processo de contrarreforma do Estado 

ocorre sob orientações econômicas do Banco Mundial (BM) e do Fundo Monetário 

Internacional (FMI).  

O início do novo-desenvolvimentismo, ocorre nessa conjuntura com a necessidade de 

um Estado protecionista para o mercado, para, assim, impulsionar o desenvolvimento do setor 

produtivo. Ao mesmo tempo, um Estado que garanta uma proteção social, mesmo em contexto 

de crise. Entretanto, o “fetiche” do novo-desenvolvimentismo é acreditar na possibilidade de 
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um fortalecimento do mercado em concomitância com mecanismos de equidade e/ou igualdade 

social. O setor produtivo, representado pela classe dominante burguesa, em parceria com o 

Estado, apenas oferece medidas paliativas para a redução da pobreza e outros agravamentos da 

questão social (MOTA; AMARAL; PERUZZO, 2012).   

Com a instauração do ideário neoliberal no Brasil, diversas mudanças foram 

implementadas nas políticas sociais. No âmbito da política de educação superior, um novo 

processo educativo foi instaurado, caracterizado por uma suposta reorganização das 

universidades federais, quando na verdade constituíram ações que implicaram na desarticulação 

do ensino público superior. Conforme Oliveira (2000), a reforma do Estado preconizava 

estabelecer a natureza do âmbito acadêmico; determinar as vocações e possibilidades das 

instituições de nível superior; as universidades deveriam contribuir com o crescimento do 

Estado; a orientação de ampliação do número de vagas para os cursos noturnos, no entanto, 

com o mesmo quantitativo de docentes e técnico-administrativos; melhorar o uso das 

instalações materiais das universidades, inclusive no que se refere às habilidades dos 

professores, assim como qualificar a gestão com vista a estimular a produtividade e redução de 

recursos; desenvolver ações para redução dos índices de reprovação e evasão nas universidades; 

diminuição dos investimentos com a residência, alimentação, bolsas e subsídios para os 

estudantes; condescendência com relação aos currículos, cursos, ensino e programas de estudo; 

formação profissional voltada às necessidades do mercado de trabalho; melhorar as estratégias 

de avaliação; viabilização de outras fontes de financiamento; menos rigidez com relação à 

política de pessoal tanto docente como técnico-administrativo; articulação das modalidades de 

graduação com a pós-graduação, bem como fortalecer as iniciativas de pesquisa, os programas 

de pós-graduação e a ampliação da produção científica; iniciativas de titular e qualificar 

servidores administrativos e docentes; promoção de atividades de inovação tecnológica e 

propagação da ciência e da cultura; ações para melhorar a qualidade do ensino superior e, por 

fim, empreender a autonomia universitária.  

As referidas determinações neoliberais na política de educação revelam um projeto 

ideológico voltado às demandas do mercado e que não têm respeito com o ensino público. Prova 

disso é que são estabelecidas várias orientações para contenção dos recursos materiais, 

financeiros e humanos, no entanto, ampliando os cursos para o período noturno sem a devida 

preocupação com a sobrecarga de trabalho para os docentes e servidores. Outro ponto dessa 

“reforma” do ensino superior que evidencia sua orientação ideológica, consiste na indicação 

dos cursos priorizarem às necessidades do mercado de trabalho. Ironicamente, as orientações 

neoliberais para educação preconizam uma melhoria do ensino, bem como a autonomia 
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universitária, como se isso fosse realizável diante das ingerências do capital na política pública 

de educação.  

A partir desse processo de contrarreforma do Estado, as instituições de ensino superior, 

passam a atender às exigências do mercado, especialmente quanto ao perfil profissional que 

deve ingressar no mundo do trabalho. Dessa maneira, Severino (2008, p. 82) teme pela perda 

da autonomia universitária com a crescente dependência das determinações políticas advindas 

do Estado – articuladas às orientações do mercado – promovendo uma intensa mercantilização 

da produção científica e acadêmica. Todo esse processo de “reforma”, de ajustes e regulações 

do sistema de ensino superior coloca em risco o desenvolvimento da universidade pública no 

Brasil. 

Ainda no âmbito dessas iniciativas de supostas “reformas”, em 1996 foi aprovada a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

que garantiu a regulamentação, organização e consolidação da educação brasileira. Vale 

destacar que a LDB/1996 representava uma tentativa de “reforma”, mas na verdade preservou 

as orientações neoliberais, a fim de atender as demandas do capital.   

Desse modo, o ensino superior é tratado na LDB/1996 do art. 43 ao art. 57. Os artigos 

que a compõem definem suas finalidades (art. 43); a abrangência de cursos e programas (art. 

44); a oferta da educação superior pelo poder público e privado (art.45); os critérios para 

autorização e reconhecimento dos cursos superiores (art. 46); o estabelecimento mínimo do ano 

letivo (art. 47); o reconhecimento dos diplomas (art. 48); a possibilidade de transferência 

externa e interna de alunos para outros cursos (art. 49); as procedências institucionais no caso 

do surgimento de vagas nas disciplinas do curso (art. 50); os critérios e normas para seleção de 

discentes (art. 51); a caracterização da universidade (art. 52); a respeito da autonomia 

universitária (art. 53); as especificidades das universidades públicas (art. 54); as atribuições da 

União diante da educação superior (art. 55); a gestão democrática das instituições de ensino 

superior público (art.56); e, por fim, a obrigação do docente de ministrar no mínimo oito horas 

semanais de aula na educação superior (art. 57).   

Nesse cenário de incorporação do ideário neoliberal e de contrarreforma do Estado, 

repercutem em “reformas” para as políticas sociais. No âmbito da política de educação, 

conforme observado, a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em 1996, 

e na esfera da política de saúde às Normas Operacionais Básicas (NOB’s).   

 

Neste período, o governo começa a editar as chamadas Normas Operacionais Básicas 

(NOB’s), que são instrumentos normativos com o objetivo de regular a transferência 

de recursos financeiros da união para estados e municípios, o planejamento das ações 
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de saúde, os mecanismos de controle social, dentre outros. A primeira NOB foi editada 

em 1991, seguida da NOB/93 e NOB/96. Foi a primeira Norma que definiu toda a 

lógica de financiamento e, consequentemente, de organização do Sistema Único de 

Saúde – SUS, instituindo um sistema de pagamento por produção de serviços que 

permanece, em grande parte, vigorando até hoje (MOURÃO, 2009, p. 357-358). 

 

As referidas NOB’s regulamentavam os recursos financeiros da saúde brasileira, com 

vista a organizar o SUS, dentre algumas das mudanças incorporadas, destaca-se a centralidade 

à Atenção Básica no sistema público de saúde, orientação advinda após a Declaração de Alma-

Ata. Acrescido a esse fato, o surgimento do Programa Nacional de Agentes Comunitários de 

Saúde (PNACS) em 1993 e a criação, em 1994, do Programa de Saúde da Família (PSF) 

reforçaram a expansão dos cuidados primários à saúde. Além disso, tais mudanças tensionavam 

a necessidade de atuação multiprofissional para os trabalhadores do SUS.  

Para que os profissionais em saúde acompanhassem as mudanças que eram incorporadas 

aos serviços do SUS, expandia-se as experiências de formação na área. Dentre elas, a criação 

do Programa de Residência em Saúde Mental, do Instituto Philippe Pinel, na cidade do Rio de 

Janeiro, em 1994, assim como a instituição do Programa de Residência em Saúde Coletiva, em 

1995, do Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ).  

Uma série de mudanças normativas se instauram na saúde, com o intuito de organizar e 

regulamentar o sistema de saúde. Em 1997 e 1998, por exemplo, estabeleceu-se por meio das 

Resoluções nº 218 e nº 287, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), quais as profissões que 

compõem à saúde e quais faziam parte da atuação no CNS, respectivamente, tais como: 

Biomedicina, Ciência Biológicas, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, 

Fonoaudiologia, Medicina, Medicina Veterinária, Nutrição, Odontologia, Psicologia; Serviço 

Social e Terapia Ocupacional. 

Ainda nesse contexto, no ano de 1997, implanta-se a Residência em Serviço Social no 

Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Apesar de ser uma 

residência uniprofissional – composta por apenas uma categoria profissional – essa experiência 

já sinalizava a necessidade de residências para outras profissões da saúde, não sendo mais 

exclusiva da Medicina.   

 

O interesse em ativar programas multiprofissionais motivou-nos a implantar a 

Residência em Serviço Social no Hospital Universitário da UFJF, na década de 90, 

por entender que esse projeto viria ampliar o trabalho do Serviço Social no Hospital 

Universitário (HU), até então bastante acanhado, restrito ao ambulatório e porta de 

entrada do hospital. Outra motivação traduziu-se na possibilidade de reavaliar a 

prática do Serviço Social no HU e fortalecer a formação continuada dos graduados 

(MOURÃO, 2009, p. 361).  
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Mesmo sem uma regulação específica, lembrando que ainda nesse período, as 

regulamentações eram destinadas às Residência Médicas. Fato esse que não impediu a criação 

do Programa de Residência Integrada em Saúde, da Escola de Saúde Pública do Rio Grande do 

Sul (RIS/ESP). No entanto, com o tensionamento à Secretaria Estadual de Saúde do RS, as 

residências destinadas as outras categorias profissionais, sob o argumento das exitosas 

vivências de residências na década de 1970, conseguiram a regulamentação da modalidade de 

ensino, por meio da Portaria Estadual nº 16/1999, como também seu financiamento, por meio 

da Lei Estadual nº 11.789/2002 (CLOSS, 2013).  

A formação em saúde, de maneira geral, passava por diversas mudanças, inclusive para 

os cursos de Graduação em saúde, sob as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN). As novas 

diretrizes para os cursos de Graduação em Saúde recomendadas pelos Ministério da Educação 

(MEC), por exemplo, foram instituídas em 2001, com o intuito de reorganizar a formação, por 

meio da mudança dos currículos, em particular da carga horária, conteúdos e responsabilidade. 

Essa reorganização da Graduação da Saúde foi dirigida pelas Associações de Ensino da área da 

Saúde, Federação Nacional dos Trabalhadores da Área da Saúde (Fentas), Comissão 

Intersetorial de Recursos Humanos (CIRH) e Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

Dessa forma, outras residências vão surgindo no Brasil com novas propostas de área de 

concentração e um pouco mais voltadas às necessidades dos serviços do SUS, a exemplo da 

criação de Residências em Saúde da Família.  

 

O Ministério da Saúde, ciente da inadequação dos recursos humanos disponíveis e em 

formação para a consolidação do PSF, incentivou o desenvolvimento de Programas 

de Residência em Saúde da Família em todo o território nacional. Juiz de Fora, através 

da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), participou do processo licitatório 

desenvolvido pelo MS apresentando a Proposta Técnica para Residência em Saúde da 

Família, aprovada no ano de 2001 (MOURÃO, 2009, p. 370-371).  

 

Instaurada em 2002, a Residência em Saúde da Família (RESF) da Universidade Federal 

de Juiz de Fora (UFJF) apresenta a gênese de uma formação multiprofissional em saúde, por 

meio da relação entre a Faculdade de Serviço Social, Enfermagem, Medicina e o Núcleo de 

Assessoria, Treinamento e Estudos em Saúde (NATES/UFJF). A responsabilidade pela 

formação ficou a cargo das faculdades em questão e o NATES que gerenciava a RESF/UFJF. 

Naquele momento, a residência foi criada com a oferta de 18 vagas, sendo 06 vagas para cada 

profissão da RESF/UFJF. A ampliação dessas vagas ocorreu em 2004, sendo expandida para 

21 vagas, correspondendo 07 vagas para cada categoria profissional (MOURÃO, 2009).  
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Um outro marco para a formação em saúde, ocorreu na passagem de 2002 para 2003 

com a criação de 19 programas de Residência Multiprofissional em Saúde da Família, sob 

financiamento do Ministério da Saúde. Outro fato relevante foi a institucionalização da 

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), em 2003, e o lançamento 

da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, por meio da Portaria nº 198/2004. 

Essas iniciativas demonstram um cenário favorável para a regulamentação das experiências de 

formação multiprofissional em saúde (BRASIL; MS; SGETS, 2006).  

Nesse contexto, a SGTES e o Departamento de Gestão da Educação na Saúde (Degets) 

lançam as recomendações para a educação permanente em saúde, por meio do documento 

denominado, “Políticas de Formação e Desenvolvimento para o SUS: Caminhos para a 

educação permanente em saúde”. Essas orientações foram afirmadas pelas Resoluções CNS nº 

330 e nº 335, ambas lançadas em 2003.  

Numa conjuntura influenciada pelo Neoliberalismo e de instauração da contrarreforma 

do Estado brasileiro, manifestada pela privatização, precarização e terceirização dos serviços 

das políticas sociais, representa um cenário desafiador para consolidação do SUS. Por isso que, 

na 12ª Conferência Nacional de Saúde, manifesta-se o compromisso com a saúde pública e para 

todos, por meio da reflexão: "Saúde: um direito de todos e dever do Estado - a saúde que temos, 

o SUS que queremos”, conferência realizada em Brasília/DF, no ano de 2003.  

Dando continuidade à consolidação das iniciativas de educação permanente no SUS, a 

Portaria MS/GM nº 198/2004, institucionalizou a Política Nacional de Educação Permanente 

em Saúde como caminho para o estabelecimento da formação para os trabalhadores do Sistema 

Único de Saúde. O objetivo da referida política era organizar as estratégias de promoção da 

educação permanente, tais como o financiamento para implantação e expansão de Programas 

de Residência Multiprofissional em Saúde da Família e Residências Integradas em Saúde 

(BRASIL; MS; SGTES, 2006).  

Em vista disso, serão analisados alguns marcos históricos da formação em saúde que 

contribuíram para o surgimento da Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil. Depois, 

adentrar-se-á no aspecto histórico das normatizações da Remu, seguindo a cronologia das leis, 

normas e portarias, sem deixar de entender que a realidade não é linear. Apesar do uso linear 

das normatizações será possível compreender as particularidades e até os elementos 

desafiadores e contraditórios dessa formação multiprofissional em saúde.  
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3 A NATUREZA DA RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE NO 

BRASIL  

 

Nos últimos 15 anos expande-se o quantitativo de leis, portarias e resoluções que 

objetivavam regulamentar e organizar a Remu no Brasil, conforme principais características 

sinalizadas no gráfico 02. Esses aspectos que caracterizam a formação em serviço da Remu 

serão detalhados neste capítulo, a partir da cronologia do seu marco legal-normativo.  

As Residências em Saúde consistem numa modalidade de ensino em serviço, 

destinadas aos profissionais já graduados da área, que mediante o recebimento de uma bolsa de 

estudos irão se aperfeiçoar para atender às necessidades do Sistema Único de Saúde (SUS). A 

Portaria GM nº 1.111, instituída em 2005, estabeleceu normas para a implementação do 

Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho, incluindo a modalidade de residências, 

com a supervisão docente-assistencial inserida nos serviços de saúde (BRASIL, 2005a).   

 

Gráfico 03 – Principais características da Residência Multiprofissional em Saúde 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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3.1 Apontamentos históricos e referencial legal-normativo da Residência 

Multiprofissional em Saúde 

 

A regularização da Residência em Área Profissional da Saúde ocorreu por meio da 

promulgação da Lei nº 11.129/2005, que normatizou essa formação enquanto modalidade de 

ensino em serviço, em nível de pós-graduação lato sensu. Assim como instituiu a criação da 

Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS).  

 

Art. 13. Fica instituída a Residência em Área Profissional da Saúde, definida como 

modalidade de ensino de pós-graduação lato sensu, voltada para a educação em 

serviço e destinada às categorias profissionais que integram a área de saúde, excetuada 

a médica.  § 1º A Residência a que se refere o caput deste artigo constitui-se em um 

programa de cooperação intersetorial para favorecer a inserção qualificada dos jovens 

profissionais da saúde no mercado de trabalho, particularmente em áreas prioritárias 

do Sistema Único de Saúde.  § 2º A Residência a que se refere o caput deste artigo 

será desenvolvida em regime de dedicação exclusiva e realizada sob supervisão 

docente-assistencial, de responsabilidade conjunta dos setores da educação e da saúde 

(BRASIL, 2005b).   

  

O surgimento da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde 

representa um passo importante, de articulação entre os Ministérios da Educação e da Saúde, 

em prol da organização e consolidação da residência.  

 

A implantação dessa Comissão colocou um novo desafio para a consolidação da 

Residência e também uma nova agenda política para os movimentos implicados nessa 

formação: a construção de critérios mínimos para o processo de credenciamento, a 

avaliação e o reconhecimento dos programas de Residência já existentes e a 

construção de câmaras técnicas, contando com a participação de conselhos e 

associações das profissões da saúde, configurando-se como novos atores que 

ingressam nos espaços públicos de discussão sobre essa formação (CLOSS, 2013, p. 

68). 

 

Essa relação entre os Ministérios resultou numa série de normatizações cruciais para a 

regulamentação das residências em saúde, dentre elas a Portaria Interministerial MEC/MS nº 

2.117/2005, que estabelecia a Residência Multiprofissional em Saúde (Remu), do Programa 

Nacional de Residência Profissional na Área de Saúde, para a implementação do Programa de 

Bolsas para a Educação pelo Trabalho. Além disso, a referida portaria instituía que a escolha 

de projetos e de credenciamento de programas da Remu deveriam respeitar as demandas loco-

regionais e as necessidades sociais e as particularidades de cada região do Brasil. Por fim, a 

mencionada portaria destacou que os residentes dos programas da Remu em funcionamento 

seriam certificados pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2005c). 
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Desse modo, a relação interministerial e a consequente relação de cooperação técnica 

entre Ministério da Educação e Ministério da Saúde será formalizada pela Portaria 

Interministerial nº 2.118/2005, a qual estabeleceu as diretrizes para o desenvolvimento de 

recursos humanos na saúde pública. 

Paralelo à constituição da Remu, outras iniciativas no âmbito da formação em saúde 

permaneciam em expansão, como o fomento da Portaria nº 1.143/2005 que estimulava o 

crescimento de programas de Residência Médica na área de Medicina de família e comunidade 

(PRM-MFC), assim como a propagação do Programa Nacional de Reorientação da 

Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde). O Pró-Saúde17 consistiu numa estratégia para 

habilitar a formação profissional em Medicina, Enfermagem e Odontologia à realidade e 

necessidades do Programa Saúde da Família (PSF), recomendação estabelecida por meio da 

Portaria Interministerial MS/MEC nº 2.101, de 2005. 

Como a Remu estava em ascensão e precisava de outras estratégias para seu 

desenvolvimento, realizou-se em Brasília/DF o I Seminário Nacional sobre Residência 

Multiprofissional em Saúde, um fato marcante no tocante à gênese da Remu no Brasil. 

 

A realização desse seminário pode ser considerada um marco inicial nas discussões 

sobre as diretrizes dessa formação, pois congregou residentes, supervisores, além de 

gestores, totalizando cerca de 150 participantes. Teve como produto a elaboração de 

documento que foi posteriormente consolidado pelo Ministério e pelo Conselho 

Nacional de Saúde no qual estão sistematizados os debates efetivados pelos grupos de 

trabalho acerca dos seguintes eixos: estratégias para a construção da 

multidisciplinaridade visando atender o preceito constitucional da integralidade; 

composição da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde 

(CNRMS); criação do Sistema Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde 

(SNRMS) (CLOSS, 2013, p. 62-63).  

 

O início dos debates, por meio do Seminário Nacional, e o surgimento de outros espaços 

coletivos foram cruciais para o desenvolvimento e organização da Residência Multiprofissional 

em Saúde. A composição do Fórum Nacional de Residentes Multiprofissionais (FNRMS), a 

título de exemplo, constituiu um importante movimento de organização dos residentes. O 

FNRMS foi formado como Fórum no decorrer do evento do Laboratório de Práticas e Pesquisas 

sobre Integralidade em Saúde (LAPPIS) da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), 

promovido na cidade do Rio de Janeiro, em 2006 (Idem, 2013).   

 
17 Outras regulamentações foram estabelecidas ao Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional 

em Saúde (Pró-Saúde), ampliando esse programa as demais categorias profissionais de saúde, por meio da Portaria 

Interministerial MS/MEC nº 3.019/2007. 
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Além desse, outros eventos aconteceram e foram essenciais para a consolidação da 

Remu no País, a exemplo dos Seminários Regionais e os Nacionais. No âmbito Nacional, 

ocorreu em 2006 também no Rio de Janeiro, o II Seminário Nacional de Residência 

Multiprofissional em Saúde que contou com a participação de 250 pessoas. Na ocasião, 

refletiram a respeito das questões trazidas pelos seminários regionais, bem como permaneceu 

desenvolvendo a política de formação destinada as Residências em Saúde (CLOSS, 2013). 

Ainda nesse contexto, um dos debates em torno da Residência era com relação à 

composição da Comissão Nacional de Residências Multiprofissionais em Saúde (CNRMS), um 

espaço tensionado por diferentes interesses e que afetava diretamente os rumos da Remu no 

Brasil. Por isso, um Grupo de Trabalho (GT) foi criado para refletir a respeito da composição 

e funcionamento da CNRMS. O referido GT-CNRMS foi formado por 08 representantes, 

conforme estabelecido pela Portaria Interministerial nº 2.538/2006: 

• 01 Representante do Ministério da Saúde/Secretaria de Gestão do Trabalho e 

Educação na Saúde (MS/SGTES); 

• 01 Representante do Ministério da Educação/Secretaria de Ensino Superior 

(MEC/SESu); 

• 01 Representante do Fórum das Entidades Nacionais dos Trabalhadores da Área da 

Saúde (FENTAS); 

• 01 Representante do Fórum Nacional de Educação das Profissões na Área de Saúde 

(FNEPAS); 

• 01 Representante dos Residentes; 

• 01 Representante dos Coordenadores de Programa de Residência Multiprofissional 

em Saúde; 

• 01 Representante do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS); 

• 01 Representante do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde 

(CONASEMS). 

 

Uma relevante publicação do Ministério da Saúde e da SGTES foi lançada em 2006 a 

respeito das primeiras experiências de Residências Multiprofissionais de Saúde no Brasil. Essa 

publicação, intitulada Residência Multiprofissional em Saúde: experiências, avanços e 

desafios, tornou-se referência para os pesquisadores e trabalhadores da saúde. Primeiro, por 

organizar os principais apontamentos históricos sobre a Remu – que naquele momento eram 

mais escassos –. Segundo, por apresentar um panorama nacional da Remu naquela época. E, 
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por fim, por compartilhar diferentes experiências da Remu de vários programas do Brasil, 

conforme pode ser analisado na tabela abaixo.  

 

Quadro 04 – Experiências da Remu por regiões brasileiras (2006) 

 

Regiões Experiências da Remu em 2006 

 

Região Norte 

• Narrativa da Residência multiprofissional em Saúde - Desafios para 

a Universidade Federal de Rondônia (Unir). 

• I Residência Multiprofissional em Saúde da Família e Comunidade 

do Estado do Tocantins - A Gestão Estadual da Educação em Saúde 

como espaço de criação e experimentação coletiva de respostas aos 

desafios loco-regionais na formação profissional para o Sistema 

Único de Saúde. 

 

 

 

 

Região Nordeste 

• Residência Multiprofissional em Saúde da Família: a Experiência da 

Parceria entre o Instituto de Saúde Coletiva e a Escola Estadual de 

Saúde Pública na Bahia. 

• Especialização Integrada em Saúde Coletiva – Modalidade 

Residência Multiprofissional: em foco uma experiência de formação 

do Centro de Educação Permanente da Saúde do Município de 

Aracaju no Modelo Saúde Todo Dia. 

• A Trajetória da Residência Multiprofissional em Saúde da Família 

de Sobral. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região Sudeste 

• Programa Residência Multiprofissional em Saúde da Família e 

Comunidade da Faculdade de Medicina de Marília. 

• Residência Multiprofissional em Saúde da Família: a experiência da 

Faculdade e Casa de Saúde Santa Marcelina. 

• Inserção da Residência Multiprofissional em Saúde da Família e 

Comunidade no contexto da graduação dos cursos da área de saúde. 

• A construção da Residência Multiprofissional em Saúde de Família 

na Faculdade de Medicina de Botucatu (Unesp). 

• Curso de Especialização em Saúde da Família nos moldes da 

Residência Ensp/Fiocruz: desenvolvendo competência para a 

Atenção Básica.  

• Residência em Saúde da Família da UFJF: contribuindo na formação 

de profissionais de saúde para o Sistema Único de Saúde. 

• Residência Multiprofissional em Saúde da Família:  o caso do 

Município de Montes Claros. 

• A Residência Multiprofissional de Saúde da Família na UFMG: 

tijolo por tijolo de um desenho mágico. 

 

 

 

 

 

• Movimentos, encontros e desencontros da produção da Residência 

Multiprofissional em saúde da Família. 

• Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Família: a 

experiência da Universidade Federal do Paraná.  
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Região Sul 

• Processo Coletivo de Avaliação: a experiência da Residência 

Multiprofissional em Saúde da Família de Blumenau. 

• Programa de Residência Integrada em Saúde da Família da 

Universidade Federal de Santa Catarina: o desafio de uma 

construção interdisciplinar coletiva. 

• Residência Multiprofissional em Saúde: construção de uma 

estratégia de formação de recursos humanos. 

• Residência Multiprofissional em Saúde da Família e Comunidade da 

Uniplac: avanços, recuos e esperanças. 

• Curso de Aperfeiçoamento Especializado em Saúde Mental em 

Nível de Residência. 

• Residência Integrada em Saúde: cardiologia do Instituto de 

Cardiologia-Fundação Universitária de Cardiologia – Relato de 

Experiência. 

• Residência Integrada em Saúde do Grupo Hospitalar Conceição 

RIS/GHC: uma estratégia de desenvolvimento de trabalhadores para 

o SUS. 

• Residências em saúde: encontros multiprofissionais, sentidos 

multidimensionais. 

• Residência Multiprofissional em Saúde segundo a perspectiva do 

controle social. 

Fonte: Elaboração própria, 2020, com base na publicação “Residência Multiprofissional em 

Saúde: experiências, avanços e desafios”, Brasil; MS; SGTES (2006).  

 

 

 Importante salientar que, nesta publicação, não aparecem relatos de experiências de 

Residência Multiprofissional em Saúde na região centro-oeste no ano de 2006. Não se pode 

afirmar, que, naquele contexto, não havia experiências da Remu ou apenas não houve a 

publicação dessas vivências. Às áreas de concentração apresentadas no quadro acima, também 

merecem destaque, tendo em vista que a maioria dos programas eram na área da Saúde da 

Família, ou seja, em experiências na Atenção Básica. Por fim, é oportuno ponderar, com relação 

ao programa da Remu, que foi desativado, mas que em 2006 estava em funcionamento, o caso 

do Programa de Residência Multiprofissional em Saúde Coletiva do Centro de Educação 

Permanente da Saúde do Município de Aracaju/SE. Consta no Estado de Sergipe, desde 2010, 

apenas a Residência Multiprofissional em Saúde vinculada ao Hospital Universitário da 

Universidade Federal de Sergipe (HU/UFS), atualmente gerenciado pela Empresa Brasileira de 

Serviços Hospitalares (EBSERH).  

Essa extensa lista de experiências em programas de Residência Multiprofissional em 

Saúde, a maioria na área da Saúde da Família, representa um avanço para a formação em saúde, 

pois descentraliza esse ensino do âmbito hospitalar. Além do mais, avança no sentido de pensar 
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uma formação e atuação multiprofissional para o Sistema Único de Saúde. No entanto, esses e 

outros avanços passam a tensionar o poder biomédico, até então hegemônico na saúde. Não 

obstante, nesse cenário surge o Projeto de Lei nº 7.703/2006 que pleiteava a consolidação do 

Ato Médico18, representando um retrocesso para os trabalhadores da saúde. Mendes (2013, p. 

184) analisa esse movimento do Ato Médico em relação a implantação da Residência 

Multiprofissional em Saúde e destaca que a criação da Remu tem ocorrido: 

 

[...] num contexto de desmonte, sucateamento e privatização dos serviços públicos de 

saúde, e de exacerbação dos corporativismos, cuja maior expressão se materializa na 

Lei do Ato Médico, que busca definir como competências exclusivas dessa categoria 

profissional uma série de atividades desenvolvidas por outros profissionais de saúde.  

 

Alvo de diversas polêmicas, a Lei do Ato Médico19, além de evidenciar o fortalecimento 

do corporativismo médico, também representava um risco para a formação profissional em 

saúde. Ao passo que essa normatização reforçava o poder médico no sistema de saúde, quando 

na verdade a prioridade do sistema deveria ser as necessidades postas pela realidade, no caso 

da saúde pública, as demandas advindas dos usuários dos serviços do SUS. A consolidação do 

Ato Médico se contrapõe a expansão, criação e fortalecimento da formação multiprofissional 

em saúde.  

Dando continuidade à cronologia de mobilizações e eventos marcantes para a formação 

da Remu, destaca-se a realização, em 2006, da 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho 

e da Educação no SUS. Closs (2013) destaca que todas as normatizações, mobilizações e 

eventos sobre a residência contribuem para a materialização dessa modalidade de ensino em 

serviço.   

 

Essas iniciativas, legislações e políticas, em seu conjunto, evidenciam processos de 

discussão e mobilização de trabalhadores, gestores e usuários tendo em vista a 

reorganização da política de formação em saúde, visando a garantir a atribuição do 

SUS no ordenamento de recursos humanos para esse setor. É nesse quadro de 

mobilização por uma política pública de formação para o SUS, direcionada à 

materialização desse Sistema e à mudança do modelo assistencial, que se movimenta 

a Residência Multiprofissional em Saúde (Idem, p. 58). 
 

Após o período da criação da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em 

Saúde, em 2005, diversas iniciativas foram realizadas até o reconhecimento legal da Residência 

Multiprofissional em Saúde. Essa modalidade de ensino em saúde foi instituída por meio da 

Portaria Interministerial MS/MEC nº 45/2007. 

 
18 O Ato Médico é o nome dado ao Projeto de Lei do Senado (PLS) 268/2002 e ao Projeto de Lei (PL) 7.703/2006 
19 As disposições do exercício da Medicina foram estabelecidas pela Lei nº 12.842, em 2013. 
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Na contratendência da realidade ainda vigente nas graduações e no próprio trabalho 

em saúde, a Residência Multiprofissional procura romper com a lógica de 

fragmentação entre as profissões, buscando a necessária complementaridade entre 

práticas e saberes distintos, bem como a construção de competências compartilhadas. 

Procura também superar a dissociação entre ensino e serviço, situando a rede do SUS 

como lócus de aprendizagem e de inovação assistencial. Desta forma, essa modalidade 

de formação vem se constituindo numa estratégia potencializadora da mudança na 

atenção em saúde, tendo em vista superar a atuação curativa e pontual por uma 

abordagem totalizante e integral do processo saúde-doença (CLOSS, 2013, p. 59).  

 

O surgimento da residência multiprofissional sinaliza uma mudança, um novo olhar para 

a formação profissional e atuação no Sistema Único de Saúde. A Remu representa, ainda, um 

espaço privilegiado de ensino e serviço, no qual os profissionais da saúde na qualidade de 

residentes (os residentes do primeiro ano são conhecidos como R1 e os residentes do segundo 

ano representam os R2) podem repensar o SUS para melhorar seus serviços aos usuários, que 

consiste na comunidade atendida nos serviços da Atenção Básica, ambulatorial e  Atenção 

Hospitalar. Nessa modalidade de ensino, os residentes R1 e R2 estão em formação em serviço 

sob supervisão dos preceptores (trabalhadores da saúde, empregados nos serviços do SUS) e 

sob orientação pedagógica dos tutores (docentes das categorias profissionais incorporadas aos 

programas de Remu). Além desses, os residentes também estabelecem relação com os outros 

profissionais inseridos nos espaços formativos (docentes) e de serviços do SUS (trabalhadores 

da saúde). 

 

Gráfico 04 – Composição da Residência Multiprofissional em Saúde 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020.  
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No decorrer da estruturação da Remu, a Comissão Nacional de Residência 

Multiprofissional em Saúde colocou a necessidade de criação das Câmaras Técnicas (CT) com 

o intuito de auxiliá-la com relação às especificidades de cada categoria profissional que compõe 

a residência. No entanto, o surgimento das Câmaras Técnicas foi questionado pelas associações 

e organizações das profissões, por argumentarem que caberia a elas discutir os limites e 

possibilidades das categorias profissionais dentro de uma formação multiprofissional.  

 

[...] possuem o papel de subsidiar a Comissão Nacional no processo de certificação 

dos programas, se atentando para as particularidades das diferentes profissões [...]. 

Quanto à estruturação das câmaras técnicas, houve o tensionamento das corporações 

profissionais para que estas fossem organizadas por profissões, o que representaria 

um retrocesso na sua composição, pois reforçaria a especialização e fragmentação das 

profissões em detrimento do debate multiprofissional sobre as áreas dos programas de 

residência e também da atenção em saúde (CLOSS, 2013, p. 68).   

 

Com um caráter permanente, as Câmaras Técnicas desempenhavam uma função de 

assessoria importante para a CNRMS, especialmente com relação aos processos de 

regulamentação dos Programas de Residência Multiprofissional em Saúde, seja subsidiando na 

autorização de funcionamento dos programas, na avaliação desses espaços formativos e até 

auxiliando na seleção e nomeação de membros titulares e suplentes da CNRMS, via Portaria 

Interministerial nº 698/2007. 

Nesse contexto de desenvolvimento da formação em saúde, destacam-se ainda, em 

2007, as alterações da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, por meio da 

Portaria GM/MS nº 1.996/2007 e o estabelecimento de normas para o funcionamento de cursos 

de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, por meio da Resolução CNE nº 

1/2007. De acordo com essa Resolução do MEC, os cursos de pós-graduação lato sensu 

oferecidos por instituições de educação superior, são destinados aos profissionais graduados, 

ou seja, que tenham concluído a graduação ou o equivalente a nível superior.  

Já no âmbito da graduação, iniciativas como o Programa de Educação Tutorial em Saúde 

(PET/Saúde), estabelecido pela Portaria Interministerial MS/MEC nº 1.802/2008, era utilizado 

como estratégia para aproximar a formação em saúde da realidade do SUS. Conforme 

estabelecido pela referida Portaria, o intuito era impulsionar grupos de estudantes em saúde, 

sob orientação tutorial para compreender as demandas do sistema público brasileiro. 

 

 

Art. 2º - São objetivos do PET-Saúde: 

I - possibilitar que o Ministério da Saúde cumpra seu papel constitucional de 

ordenador da formação de profissionais de saúde por meio da indução e do apoio ao 

desenvolvimento dos processos formativos necessários em todo o País, de acordo com 

características sociais e regionais; 
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II - estimular a formação de profissionais e docentes de elevada qualificação técnica, 

científica, tecnológica e acadêmica, bem como a atuação profissional pautada pelo 

espírito crítico, pela cidadania e pela função social da educação superior, orientados 

pelo princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, preconizado 

pelo Ministério da Educação; 

III - desenvolver atividades acadêmicas em padrões de qualidade de excelência, 

mediante grupos de aprendizagem tutorial de natureza coletiva e interdisciplinar; 

IV - contribuir para a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos 

de graduação da área da saúde; 

V - contribuir para a formação de profissionais de saúde com perfil adequado às 

necessidades e às políticas de saúde do País; 

VI - sensibilizar e preparar profissionais de saúde para o adequado enfrentamento das 

diferentes realidades de vida e de saúde da população brasileira; 

VII - induzir o provimento e favorecer a fixação de profissionais de saúde capazes de 

promover a qualificação da atenção à saúde em todo o território nacional; e 

VIII - fomentar a articulação entre ensino e serviço na área da saúde (BRASIL, 
Portaria Interministerial MS/MEC nº 1.802/2008, p. 1). 

 

Dentre os objetivos elencados acima, vale destacar que a importância do PET-Saúde 

para a formação profissional da área, consiste exatamente em colaborar com a mudança do 

perfil das categorias da área para uma formação próxima da realidade e dos serviços do SUS, 

não apenas na atenção hospitalar, mas, também, voltado a conhecer a realidade da atenção 

básica em saúde. Concomitante a esse processo de mudança da graduação, estabelecem-se 

modificações na educação permanente em saúde, como está identificado no desenvolvimento 

da Residência Multiprofissional em Saúde.  

Por consistir em um programa relativamente recente, a Remu ainda está centrada em 

questões endógenas dessa formação, como mecanismos de regulação, credenciamento e 

avaliação dos seus programas no Brasil. Ao passo que se espera, em pouco tempo, identificar 

que essa formação esteja mais voltada às questões exógenas da residência, como a realidade da 

sociedade que necessita do SUS. No âmbito do desenvolvimento endógeno da Remu, constata-

se em 2008 a preocupação com a regulamentação da carga horária das residências em saúde, 

que por meio da Portaria Interministerial MEC/MS nº 506/2008, fixou o tempo semanal de 60 

horas. Importante salientar que antes estava estabelecida uma carga horária de formação em 

serviço mais flexível, possibilitando aos programas escolherem de 40 a 60 horas semanais para 

os programas de residências em saúde.  

 

O principal aspecto alegado pelos gestores dos Ministérios da Educação e Saúde para 

esta alteração foi a necessidade de equivalência de carga horária com a residência 

médica, tendo em vista o valor da bolsa de RMS ser isonômico ao daquela residência. 

Evidencia, em verdade, limitações na estruturação dos programas de RMS que 

tinham, na flexibilidade anterior de carga horária semanal, uma possibilidade de 

organização das atividades em serviço adequada à proposta de formação desses 

programas (CLOSS, 2013, p. 69). 
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Desse modo, analisa-se que as tentativas de equiparar a Residência Médica a elementos 

da formação da Residência Multiprofissional em Saúde implicaram em diversas consequências, 

como uma formação em serviço centrada no treinamento e com uma intensa carga horária.  

Essas e outras questões tornaram-se debates permanentes dos espaços coletivos 

promovidos pela Remu, a exemplo do III Seminário Nacional de Residência 

Multiprofissional em Saúde, realizado em Brasília/DF, no ano de 2008. Conforme análise de 

Closs (2013, p. 70), nesse Seminário ocorreu a incorporação de novos atores políticos, tais como 

os conselhos profissionais; representantes assíduos do Ministério da Educação; representante 

da presidência do Conselho Nacional de Saúde; e representantes da Comissão Intersetorial de 

Recursos Humanos.   

Nesse contexto, em 2008, o Ministério da Educação e o Ministério da Saúde 

promoveram em Brasília/DF, a I Oficina de Avaliadores de Residências Multiprofissionais 

e em Área Profissional de Saúde, com o intuito de capacitar profissionais selecionados como 

avaliadores de residências para visita de credenciamento de programas de residência 

multiprofissional e em área profissional.  

Ainda na esfera da organização da CNRMS, a Portaria Interministerial nº 1.077/200920 

expandiu o número de representantes do governo para refletir a respeito da Remu, como o 

Ministério da Educação, Ministério da Saúde, Conselho Nacional de Secretários de Saúde 

(CONASS), e Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS). Assim 

como, essa Portaria estabeleceu a duração mínima para 02 (dois) anos dessa educação em saúde, 

sendo estruturados 20% da carga horária destinada aos eixos teóricos e 80% para as atividades 

práticas. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) analisa que “até 2008 eram 

identificados avanços no campo legislativo e político de construção das residências 

multiprofissionais, em 2009 a instituição da Portaria nº 1.077 representará uma ruptura com 

este processo” (CFESS, 2017, p. 28).   

Desse modo, diversas mudanças foram estabelecidas por essa Portaria nº 1.077/2009, 

dentre elas os seminários relacionados às residências passaram a ser realizados por meio de 

videoconferências. De acordo com Mendes (2013, p. 187) “[...] videoconferências de difícil 

acesso para a maioria dos programas, não só por motivos tecnológicos, mas principalmente pela 

 
20 A Portaria Interministerial MEC/MS nº 1.077/2009 sofreu uma alteração em 2012, por meio da Portaria 

Interministerial MEC/MS nº 1.224/2012 que estabeleceu mudanças na composição da Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional em Saúde, dessa maneira a portaria incorpora os seguintes membros: Secretário de 

Educação Superior do Ministério da Educação, membro nato, que a presidirá; Diretor da Diretoria de 

Desenvolvimento da Rede de Instituições Federais de Ensino Superior, membro nato; e Coordenador-Geral de 

Hospitais Universitários Federais e Residências em Saúde do Ministério da Educação, membro nato.  
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falta de divulgação em tempo hábil para garantir sua participação”. Outra mudança foi 

estabelecida a respeito da composição da CNRMS, assim como a desarticulação dos espaços 

coletivos e os movimentos organizados pelos residentes, fato que ampliava as tensões entre 

instâncias do governo, residentes, preceptores e tutores.  

 

[...] Outra importante mudança observada foi na composição da CNRMS, 

regulamentada na Portaria interministerial 1.077/2009, que substituiu os fóruns 

coletivos (FENTAS e FNEPAS) pelas associações de ensino e pesquisa das profissões 

de saúde e pelas entidades sindicais. A representação dos residentes deixou de se dar 

a partir do Fórum Nacional de Residentes, ficando em aberto a forma de escolha. 

Descaracterizou-se, com isso, a representação dos movimentos até então engajados na 

construção participativa da política nacional de residências [...] (MENDES, 2013, p. 

187). 

 

Essas inúmeras mudanças permaneceram em 2009 com a intensificação de eventos que 

repensaram pontos sobre a estrutura e organização da Remu, como a questão da carga horária, 

na Oficina “Residências em saúde: espaço de transformação de práticas de saúde e formação”, 

durante o 8º Congresso da Rede Unida realizado na cidade de Salvador, no qual também 

debateram a respeito do processo de avaliação das residências em saúde (CLOSS, 2013). 

Ainda em 2009 intensifica-se a implantação das Residências Multiprofissionais em 

Saúde nos Hospitais Universitários Federais. No mesmo contexto em que ocorre o acirramento 

entre os ministérios (educação e saúde) e os fóruns de preceptores, residentes, tutores, Fenepas 

e Fentas.  

 

A estrutura da CNRMS passa a ficar vinculada ao Departamento de Hospitais 

Universitários Federais e Residências em Saúde do Ministério da Educação e sua 

composição passa a ter maior presença dos gestores federais; é suprimida a 

representação dos coordenadores de programas de residências e de tutores, os quais 

passam a fazer parte do vago segmento de representantes de programas de residência. 

Além disso, passam a fazer parte da CNRMS as entidades das profissões em saúde 

(associações de ensino e conselhos federais), expressando o movimento e o 

tensionamento corporativo emergido no III Seminário Nacional (CLOSS, 2013, p. 

71). 

 

A realização de uma formação com o caráter da Residência em Saúde, implica em 

investimentos financeiros tanto do Ministério da Educação quanto do Ministério da Saúde. Os 

valores orçamentários da Remu nem sempre foram divulgados, mas, no período de 2007 a 2009, 

a Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde emitiu um Relatório de 

Atividades que tratava das finanças da Remu. 

 

[...] apontou o predomínio do financiamento dos programas nas áreas de saúde da 

família e uma dotação orçamentária de R$ 178.627.000,00 naquele período, os quais 
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foram empenhados no financiamento dos programas e demais despesas. Desse valor, 

o Ministério da Saúde arcou com R$ 178.500.000,00 e o MEC com R$ 127.000,00, 

que se destinaram ao custeio de passagens aéreas e diárias para o III Seminário e 

outras reuniões em 2009. Naquele ano, contudo, começou a se observar um aumento 

na participação do MEC no custeio das residências, por meio do Projeto de 

Implantação do programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde nos 

hospitais universitários federais, com previsão anual de gastos da ordem de R$ 

11.500.000,00, em 2010, e de R$ 23.000.000,00 a partir de 2011 (MENDES, 2013, p. 

186-187). 

 

Dessa maneira, observa-se que a expansão dos programas de residência em hospitais 

universitários federais implicou num aumento do custeio por parte do Ministério da Educação 

para as Residências em Saúde. Esse incremento das residências nos hospitais universitários 

provocou uma mudança de perfil dos programas, desarticulando da atenção básica e saúde 

mental para atenção de média e alta complexidades em saúde.  

 

Esse incremento da participação do MEC trouxe importantes mudanças no 

direcionamento da política nacional de residências. O primeiro deles se fez sentir na 

mudança de perfil dos programas, que passaram a se deslocar da atenção básica e 

saúde mental para a atenção de média e alta complexidades, que caracterizam a oferta 

de serviços dos hospitais de ensino (MENDES, 2013, p. 187). 

 

Nesse processo de articulação das residências com os hospitais universitários federais, 

Mendes (2013) sinaliza que houve uma proliferação dos programas de residência 

multiprofissional em hospitais de ensino, a exemplo dos programas de formação 

multiprofissional nos hospitais universitários no Rio de Janeiro. Outro programa da Remu foi 

implantado na Região Nordeste, conforme aponta Andrade (2015) o Programa de Residência 

Integrada Multiprofissional em Saúde do Adulto e do Idoso, foi instituído em 2010, no Hospital 

Universitário de Sergipe da Universidade Federal de Sergipe (Remu/HU/UFS). Interessante 

destacar que, como vimos anteriormente em 2006 na cidade de Aracaju/SE havia apenas um 

programa da Remu na área da Atenção Básica, por meio da articulação com gestores 

municipais. A partir de 2010, identifica-se, em Sergipe, apenas uma residência 

multiprofissional promovida por um hospital universitário federal. Esse exemplo materializa o 

deslocamento nacional dos programas de Residência Multiprofissional em Saúde da Atenção 

Básica para a Atenção Hospitalar.  

 

3.2      Caracterização e particularidades da Residência Multiprofissional em Saúde 

 

Nesse cenário de organização das Residências em Saúde, a Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS), estabelece por meio da Resolução nº 02, de 
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02 de maio de 2010, a respeito da organização, o funcionamento e as atribuições da Comissão 

de Residência Multiprofissional (COREMU). A CNRMS indicou que as instituições 

(formadoras e executoras) promotoras de Residência Multiprofissional em Saúde ou de 

Residência em Área Profissional da Saúde deverão unificar a coordenação dos seus programas 

em uma única Comissão de Residência Multiprofissional (COREMU).  

Dessa maneira, o ano de 2010 foi crucial para a criação de normatizações a respeito da 

organização, estrutura e funcionamento da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional 

em Saúde (CNRMS), diretrizes que foram amplamente estabelecidas pelas seguintes Portarias: 

Portaria Interministerial nº 1.320/2010 que dispõe sobre a estrutura, organização e 

funcionamento da CNRMS21;  Portaria nº 969/2010 a qual Nomeia Secretária Executiva da 

Comissão Nacional de Residência Multiprofissional; a Portaria Interministerial nº 143/2010 

que estabelece quem são os membros titulares e suplentes da CNRMS, no entanto não 

indicaram os representantes dos residentes; e a Portaria conjunta nº 1.016/2010 que nomeia a 

Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde, nessa modifica-se a composição 

dos representantes dos residentes. De acordo com o CFESS (2017, p. 30) “a definição dos 

representantes ocorreu por meio de teleconferência promovida pelas instâncias governamentais 

em detrimento da solicitação de indicação pelo Fórum dos Residentes”.  

Outra medida importante para o desenvolvimento e regulamentação da Remu, acontece 

por meio da Resolução CNRMS nº 3/2010, que dispõe sobre a duração e a carga horária dos 

programas de Residência Multiprofissional em Saúde e de Residência em Área Profissional da 

Saúde e sobre a avaliação e a frequência dos profissionais da saúde residentes. Desse modo, a 

referida Resolução estabelece que os Programas da Remu terão duração de 2 (dois) anos, 24 

meses, correspondendo ao total de 5760 (cinco mil, setecentos e sessenta) horas; os 

Residentes terão o direito a (01) um dia de folga semanal e poderão gozar de 30 (trinta) dias 

 
21 Portaria Interministerial MEC/MS nº 1.320/2010 que dispõem sobre a Comissão Nacional de Residência 

Multiprofissional em Saúde sofre alterações por meio da Portaria Interministerial MEC/MS nº 1.224/2012, 

modifica-se a Presidência da CNRMS, que antes era exercida pelo Diretor de Hospitais Universitários Federais e 

Residências em Saúde, passa a ser presidida pelo Secretário de Educação Superior do MEC. No tocante a 

Coordenação-Geral da CNRMS, estabelece os Ministérios da Saúde e da Educação como membros titulares dessa 

coordenação. Na qualidade de Coordenador-Geral, a Portaria nº 1.224/2012 indica o representante dos Hospitais 

Universitários Federais e Residências em Saúde, da Secretaria de Educação Superior, do Ministério da Educação, 

exercerá a função de Coordenador-Geral da CNRMS. Como Coordenador Adjunto da CNRMS foi instituído o 

Diretor do Departamento de Gestão da Educação na Saúde, da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na 

Saúde, do Ministério da Saúde, que poderá substituir o Coordenador-Geral em sua ausência ou impedimentos 

legais. Outra mudança estabelecida pela Portaria nº 1.224/2012 foi com relação à Secretaria-Executiva, instância 

que auxilia a CNRMS, que no tocante ao exercício de suas funções, a Secretaria Executiva em 2010 contava com 

suporte técnico-administrativo de informática, de estatística, de documentação, divulgação e protocolo, de arquivo 

e serviços gerais, da Diretoria dos Hospitais Universitários Federais e Residências de Saúde do Ministério da 

Educação. Após 2012, a Secretaria-Executiva passou a contar com a assistência da Coordenação-Geral de 

Hospitais Universitários Federais e Residências em Saúde, da Secretaria de Educação Superior, do MEC. 
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consecutivos de férias, sendo possível tirar férias de maneira fracionada, correspondendo a 02 

(dois) períodos de 15 (quinze) dias ao ano. No total, isso corresponde ao período de 02 (dois) 

meses férias no curso de 02 (dois) anos. No tocante a carga horária, como já foi dito, os 

Programas da Remu serão desenvolvidos com a carga horária distribuída entre atividades 

práticas, correspondendo a 80% da carga horária total, e atividades teóricas ou teóricas-práticas 

que corresponde a 20% do tempo dessa formação em serviço.  

 

Gráfico 05 – Carga horária da Residência Multiprofissional em Saúde 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

O eixo prático corresponde ao treinamento em serviço no SUS para a prática 

profissional, conforme a Resolução em questão, resguardando as especificidades das áreas de 

concentração e as particularidades das categorias profissionais. Importante destacar que, apesar 

dos Residentes serem profissionais graduados, existe a necessidade obrigatória de supervisão 

do preceptor, professor e tutor.  

O eixo teórico equivale as atividades de aprendizagem (conhecimento teórico) podendo 

ocorrer por meio dos estudos individuais e em grupo, sob orientação de docentes, tutores, 

preceptores ou profissionais convidados.  

 O eixo teórico-prático representa as atividades de discussão de caso clínico ou de 

discussão de outros aspectos dos serviços do SUS, ou seja, são atividades que relacionam o 

conhecimento teórico com as demandas práticas trazidas à baila pela realidade, também sob 

orientação de docente, tutor, preceptor ou profissional convidado. 

80%

20%

Carga Horária da Remu

Atividades práticas

Atividades teóricas/

teórico-práticas
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Os três eixos, teórico, teórico-prático e prático, conforme Resolução, devem incorporar 

as seguintes orientações: 

• Conteúdo específico correlacionado às áreas de concentração: Saúde da Família; 

Saúde do Adulto e do Idoso; Saúde da Mulher; Saúde da Criança e do Adolescente; 

Saúde Mental, etc.  

• Conteúdo específico às áreas profissionais: Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, 

Psicologia, Serviço Social, dentre outras. 

• Conteúdo específico dos programas de Remu: Atenção ao Paciente Crítico, Terapia 

Intensiva, Gestão Hospitalar para o SUS, Saúde da Família, e outros.  

• Conteúdo específico de temas relacionados à bioética, à ética profissional, à 

metodologia científica, à epidemiologia, à estatística, às políticas públicas de saúde 

e ao Sistema Único de Saúde.  

Quanto à avaliação do desempenho do profissional residente, durante os dois anos de 

formação em serviço, deverá ocorrer da seguinte maneira:  

 

Art. 3º A avaliação do desempenho do residente deverá ter caráter formativo e 

somativo, com utilização de instrumentos que contemplem os atributos cognitivos, 

atitudinais e psicomotores estabelecidos pela Comissão de Residência 

Multiprofissional (COREMU) da instituição. § 1º A sistematização do processo de 

avaliação deverá ser semestral. § 2º Ao final do treinamento, o Profissional da Saúde 

Residente deverá apresentar, individualmente, uma monografia ou um artigo 

científico com comprovação de protocolo de envio à publicação. § 3º Os critérios e os 

resultados de cada avaliação deverão ser do conhecimento do Profissional da Saúde 

Residente (BRASIL, Resolução CNRMS nº 3/2010). 
 

Após avaliação do desempenho do Residente, com a conclusão da Residência 

Multiprofissional em Saúde, ele receberá certificado de conclusão do programa. A emissão do 

certificado está condicionada ao cumprimento das seguintes normas estabelecidas pela 

Resolução CNRMS nº 3/2010: 

• O Residente precisará cumprir a carga horária prática do programa. 

• O Residente deverá ter no mínimo 85% de participação, correspondendo a carga 

horária teórica e teórico-prática;  

• O Residente deverá ser avaliado durante o ano, por meio de diferentes atividades, 

com conceito ou nota estabelecido pelo Regimento Interno da COREMU. 

 

A consolidação das referidas exigências para a formação em saúde, acontece em pleno 

contexto de ampliação da parceria público-privado na gestão da saúde, repercutindo em 2010 
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na autorização do Poder Executivo em criar a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares S.A. 

(EBSERH)22, essa liberação foi promovida por meio da Medida Provisória 520/2010. A 

empresa pública, denominada EBSERH, representa um modelo privatizante da gestão 

hospitalar federal, com financiamento público e direito privado.  

No caso do Hospital Universitário da Universidade Federal de Sergipe (HU/UFS), esse 

contrato com a empresa pública EBSERH foi firmado em setembro de 2013. De acordo com o 

artigo 6º estabelecido pela Lei nº 12.550/2011, “A EBSERH, respeitado o princípio da 

autonomia universitária, poderá prestar os serviços relacionados às suas competências mediante 

contrato com as instituições federais de ensino ou instituições congêneres”. No Plano de 

Reestruturação do HU/UFS, a EBSERH tem o intuito de ampliar a oferta de serviços e o número 

de leitos; auxiliar na contratação dos profissionais da saúde com o novo regime de trabalho, 

estabelecido pela EBSERH e ajudar a expandir os programas de Residência em Saúde 

(BRASIL, 2013). Dessa maneira, a criação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

(EBSERH), por meio da Lei nº 12.550/2011 e do Decreto nº 7.661/2011 representa: 

  

[...] o mais profundo “golpe” ao sistema hospitalar público brasileiro, o qual é composto por 45 

Hospitais Universitários (os HUs). Sob o pretexto de “regularizar” a situação dos trabalhadores 

terceirizados, o Estado aprovou a transferência da gestão e execução de todo esse complexo 

hospitalar por prazo indeterminado à EBSERH, uma “empresa pública unipessoal”, criada “com 

personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da 

Educação” (art.1º). Assim como as demais modalidades antes citadas, a legislação referente à 

EBSERH torna indisfarçável seu caráter privatista. Em sua fonte orçamentária, fundo público é 

interpretado como capital social e tem um duplo acesso: seja via “recursos oriundos de dotações 

consignadas no orçamento da União, bem como pela incorporação de qualquer espécie de bens 

e direitos suscetíveis de avaliação em dinheiro (art.2º) (CFESS, 2017, p. 19).  

 

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) foi instituída enquanto Lei 

em 2011, e mesmo após uma série de protestos e manifestações, às Universidades Federais 

transferiram para EBSERH a responsabilidade pela gestão pública dos seus hospitais de ensino. 

Naquele contexto, em 2011, das 35 Universidades Federais, 31 já estavam incorporadas à 

EBSERH. 

Em meio a criação e expansão da EBSERH, realiza-se em Brasília/DF no ano de 2011 

o IV Seminário Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde, apesar da nova gestão 

dos hospitais universitários afetar diretamente os programas de residência, durante o IV 

 
22 A Lei nº 12.550/2011 e o decreto nº 7.661/2011 instituem a EBSERH e o seu respectivo Estatuto Social no qual 

estabelece a organização da gestão administrativa e financeira da empresa. A regulamentação da EBSERH vai de 

encontro à decisão tomada anteriormente em 2011 na 14ª Conferência Nacional de Saúde. 
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Seminário Nacional permaneciam as polêmicas endógenas da Remu, tais como a composição 

da CNRMS, a atuação das Câmaras Técnicas, dentre outras questões. 

  

As principais questões que emergiram no IV Seminário Nacional – realizado em 

Brasília em setembro de 2011 – representam a nova dinâmica política que marca as 

residências em saúde. No que tange à CNRMS, estão presentes posicionamentos 

contrários a sua nova configuração, que passa a assumir um caráter “cartorial”, em 

detrimento de um espaço de construção democrática de diretrizes para as residências. 

Além disto, também é alvo de críticas a organização das câmaras técnicas desta 

comissão, por se estruturarem em áreas demasiadamente restritas que não contemplam 

as diversas possibilidades de formação em residência, que atendem às necessidades 

loco regionais do SUS (CLOSS, 2013, p. 72-73).  

 

Em conformidade com as normatizações iniciadas em 2010, que estruturam a Remu, a 

Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS) no período de 2011 

a 2017 intensifica as publicizações de Resoluções que serão cruciais para a organização das 

residências, bem como serão essenciais para a formação dos profissionais Residentes, conforme 

sinalizado no quadro abaixo: 

 

Quadro 05 – Resoluções da Comissão Nacional da Residência Multiprofissional em Saúde 

(2011-2017) 

 

Resoluções 

CNRMS 

Objeto 

Resolução 

CNRMS nº 

01/2011; 

Resolução 

CNRMS nº 

04/2011 e 

Resolução 

CNRMS nº 

03/2012 

Data de início dos programas: Num primeiro momento, a orientação era 

iniciar os programas da Remu no primeiro dia útil do mês de fevereiro de 

cada ano. Depois, mudou para o primeiro dia útil do mês de março de 

cada ano. 

Preenchimentos de vagas e desistências: Em 2011 as Resoluções 

estabeleciam que em caso de desistência, desligamento ou abandono do 

programa por residente do primeiro ano, a vaga poderia ser preenchida 

até 60 (sessenta) dias após o início do programa. Depois a Resolução de 

2012 mudou esse prazo para 30 (trinta) dias após o começo do programa 

da Remu. 

Resolução 

CNRMS nº 

02/2011 e 

 

Resolução 

CNRMS nº 

02/2017 

Certificado: O certificado será expedido pela instituição de destino. 

Transferência para outras residências de profissionais da saúde 

residentes: A transferência de residente para outro programa da mesma 

área de concentração e em área profissional só poderá ocorrer com 

aprovação das Comissões de Residências Multiprofissionais de origem e 

de destino e da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional 

(CNRMS). Sendo vedada a transferência de residentes entre programas 

de diferentes áreas de concentração, inclusive na mesma instituição. No 

caso de fechamento ou desligamento do programa, os residentes deverão 

ser transferidos, mediante autorização da CNRMS, para programas da 

mesma área de concentração desenvolvidos em outras instituições. 
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A Resolução CNRMS nº 02/2017 estabeleceu que as transferências de 

residentes de um programa para outro somente ocorrerá uma única vez 

e na mesma área de concentração, obedecendo aos seguintes critérios: 

• Solicitação do próprio residente; 

• Desativação do programa pela CNRMS; 

• Descredenciamento da instituição pela CNRMS; ou 

• Cancelamento do programa pela instituição proponente. 

 

Resolução 

CNRMS nº 

03/2011 e 

 

Resolução 

CNRMS nº 

05/2014 

Licença maternidade: À residente gestante ou adotante será assegurada 

a licença-maternidade ou licença adoção de até 120 (cento e vinte) dias. 

A instituição responsável por programas da Remu poderá prorrogar o 

período de licença maternidade em até 60 (sessenta dias), caso a residente 

solicite, amparada pela Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008.  

Licença paternidade: Ao residente será concedida a licença de 05 

(cinco) dias, para auxiliar a mãe de seu filho recém-nascido ou adotado, 

mediante apresentação de certidão de nascimento ou do termo de adoção 

da criança. 

Licença por caso de óbito familiar: Ao residente será concedida licença 

de 08 (oito) dias, em caso de óbito de parentes de 1º grau, ascendentes ou 

descendentes. 

Folgas/férias: O residente tem direito a 01 (um) dia de folga semanal e a 

30 (trinta) dias consecutivos que podem ser fracionados em dois períodos 

de 15 (quinze) dias, por ano de atividade. 

Trancamento de matrícula: O trancamento seja parcial ou total, exceto 

para o cumprimento de obrigações militares, poderá ser concedido, 

excepcionalmente, mediante aprovação da COREMU e homologação 

pela CNRMS. No entanto, durante o período de trancamento fica 

suspenso o pagamento de bolsa de estudos pelo trabalho. 

 

Resolução 

CNRMS nº 

01/2012 e 

Resolução 

CNRMS nº 

04/2012 

Institui as Câmaras Técnicas para assessorar a Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional em Saúde e nomeia seus integrantes. 

Câmara Técnica 1: Apoio Diagnóstico e Terapêutico, Especialidades 

Clínicas e Cirúrgicas. 

Câmara Técnica 2: Intensivismo, Urgência e Emergência. 

Câmara Técnica 3: Atenção Básica, Saúde da Família e Comunidade, 

Saúde Coletiva. 

Câmara Técnica 4: Saúde Mental. 

Câmara Técnica 5: Saúde Funcional e, 

Câmara Técnica 6: Saúde Animal e Ambiental. 

 

Composição das Câmaras Técnicas: 

✓ 01(um) representante titular e 01(um) suplente à CNRMS para 

integrarem as Câmaras Técnicas representantes de conselhos 

profissionais da saúde, de associações de ensino e de sociedades 

científicas das áreas profissionais envolvidas com as respectivas áreas 

temáticas. Essa indicação deverá ser realizada a cada 02 (dois) anos. 

✓ Os representantes das Câmaras Técnicas exercem função não 

remunerada de interesse público relevante. 
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Resolução 

CNRMS nº 

02/2012; 

 

Resolução 

CNRMS nº 

5/2014 e 

 

Retificação da 

Resolução 

CNRMS nº 

5/2014 

Diretrizes Gerais para os Programas de Residência Multiprofissional em 

Saúde: 

• Princípios e diretrizes do SUS: os programas da Remu serão 

orientados pelos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), a partir das necessidades e realidades locais e regionais 

identificadas. 

• Conceito: os Programas da Remu constituem modalidade de ensino 

de pós-graduação lato sensu, destinados às profissões da saúde, 

excetuada a médica, sob a forma de curso de especialização, 

caracterizado por ensino em serviço. 

• Carga horária: Formação em serviço com carga horária de 60 

(sessenta) horas semanais, equivalente a uma carga horária mínima 

total de 5760 (cinco mil setecentos e sessenta) horas. 

• Duração mínima: De 02 (dois) anos, em regime de dedicação 

exclusiva. 

• Profissões da saúde na Remu: são 13 (treze) categorias profissionais 

inseridas na Remu: Biomedicina, Ciências Biológicas, Educação 

Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, 

Medicina Veterinária, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Serviço 

Social e Terapia Ocupacional. 

• Formação em serviço: Os Programas de Residência em Área 

Profissional da Saúde nas modalidades multiprofissional e 

uniprofissional serão desenvolvidos com 80% (oitenta por cento) da 

carga horária total sob a forma de estratégias educacionais práticas e 

teórico-práticas, com garantia das ações de integração, educação, 

gestão, atenção e participação social e 20% (vinte por cento) sob 

forma de estratégias educacionais teóricas. 

• Tripés importantes para Remu (ensino-serviço-comunidade/ 

gestores-trabalhadores-usuários): os programas da Remu 

preconizam a integração ensino-serviço-comunidade, desenvolvidos 

por intermédio de parcerias dos programas com os gestores, 

trabalhadores e usuários, visando favorecer a inserção qualificada de 

profissionais da saúde no mercado de trabalho, preferencialmente 

recém-formados, particularmente em áreas prioritárias para o SUS. 

• Interface Remu e Câmaras Técnicas: os Programas de Remu devem 

ser construídos em interface com as áreas temáticas que compõem as 

diferentes Câmaras Técnicas da CNRMS. 

• Organização das áreas de concentração: cada área de concentração 

selecionada pelos programas deverá ser organizada segundo a lógica 

de redes de atenção à saúde e gestão do SUS, e deve contemplar as 

prioridades loco-regionais de saúde, respeitadas as especificidades de 

formação das diferentes áreas profissionais da saúde envolvidas. 

• Projeto Pedagógico (PP): as instituições que oferecerem Programas 

de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde 

serão responsáveis pela organização do Projeto Pedagógico (PP). 

 

Resolução 

CNRMS nº 

05/2012 

Institui o Sistema de Informação da Comissão Nacional de Residência 

Multiprofissional em Saúde (SisCNRMS) com o intuito de auxiliar o 

processo nacional de avaliação, supervisão e regulação dos Programas de 

Residência Multiprofissional em Saúde do Brasil. 
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Resolução 

CNRMS nº 

01/2013; 

Resolução 

CNRMS nº 

03/2013; 

 

Resolução AD 

REFERENDUM 

nº 4/2013 e 

Resolução 

CNRMS nº 

6/2014. 

Institui o Banco de Avaliadores da Comissão Nacional de Residência 

Multiprofissional em Saúde (CNRMS), que corresponde um cadastro 

nacional e único de profissionais habilitados a avaliar in loco e registrar 

as condições concretas em que se desenvolvem os programas da Remu. O 

Banco de Avaliadores será constituído de profissionais da saúde com 

registro nos respectivos conselhos profissionais, escolhidos por meio de 

processo seletivo público coordenado pela CNRMS. Bem como, nomeou 

os avaliadores para compor o Banco de Avaliadores da Comissão 

Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde. 

E a Resolução CNRMS nº 6/2014, dá nova redação ao artigo 3º e 8º da 

Resolução CNRMS nº 1, de 6 de fevereiro de 2013 que institui o banco 

de avaliadores da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em 

Saúde (CNRMS). 

Resolução 

CNRMS nº 

5/2014. 

Dentre outras providências, a Resolução CNRMS nº 5/2014 melhora a 

caracterização da formação em serviço dos Programas de Residência em 

Área Profissional da Saúde, nas modalidades multiprofissional e 

uniprofissional: 

• As estratégias educacionais práticas e teórico-práticas 

correspondem a 80% da carga horária. 

o Estratégias educacionais práticas: treinamento em serviço 

para a prática profissional. 

o Estratégias educacionais teórico-práticas: por meio da 

simulação em laboratórios, ações em territórios de saúde e em 

instâncias de controle social, em ambientes virtuais de 

aprendizagem, análises de casos clínicos e ações de saúde 

coletiva. 

• As estratégias educacionais teóricas correspondem a 20% da 

carga horária: representa a aprendizagem por meio de estudos 

individuais e em grupo. 

  

Resolução 

CNRMS nº 

7/2014 

Retificação da 

Resolução 

CNRMS nº 

7/2014 

Os Programas da Remu devem constituir uma única Comissão de 

Residência Multiprofissional (COREMU), com a finalidade de 

desenvolver os processos de avaliação, supervisão e regulação dos seus 

programas. Essa avaliação, supervisão e regulação de programas de 

residência deve considerar os seguintes critérios: 

• Valorização do caráter multiprofissional e da interdisciplinar do 

trabalho em saúde; 

• Organização de currículos integrados, por meio de metodologias 

participativas e interseções entre programas; 

• Desfragmentação dos núcleos profissionais; 

• Composição de interfaces entre as modalidades uniprofissional e 

multiprofissional nos programas de residência em área profissional da 

saúde e destes com os programas de residência médica; 

• Colaboração no desenvolvimento dos sistemas locais de saúde; 

• Valorização dos saberes das categorias profissionais minoritárias no 

SUS; e 

• Interação entre ensino, serviço e sociedade. 
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Resolução 

CNRMS nº 

01/2015 

Dispõe sobre a organização, o funcionamento e as atribuições da 

Comissão de Residência Multiprofissional (COREMU) das instituições 

que ofertam programas de residência em área profissional da saúde na 

modalidade multiprofissional e uniprofissional. 

Atribuições da COREMU: 

a) Coordenação, organização, articulação, supervisão, avaliação e 

acompanhamento de todos os Programas de Residência em Área 

Profissional da Saúde nas modalidades multiprofissional e/ou 

uniprofissional da instituição proponente. 

b) Acompanhamento do plano de avaliação de desempenho dos 

profissionais de saúde residentes. 

c) Definição de diretrizes, elaboração de editais e condução do processo 

seletivo de candidatos. 

Composição da COREMU: 

a) Um coordenador e seu substituto, que responderão pela comissão, 

escolhidos dentre os membros do corpo docente assistencial dos 

Programas de Residência em Área Profissional da Saúde da instituição 

proponente. 

b) Os coordenadores de todos os programas de Residência em Área 

Profissional da Saúde da instituição proponente, assim como seus 

eventuais substitutos. 

c) Representante e suplente de Profissionais de Saúde Residentes de cada 

programa de Residência em Área Profissional da Saúde, escolhidos entre 

seus pares. 

d) Representante e suplente de tutores de cada programa de Residência 

em Área Profissional da Saúde, escolhidos entre seus pares. 

e) Representante e suplente de preceptores de cada programa de 

Residência em Área Profissional da Saúde, escolhidos entre seus pares. 

f) Representante do gestor local de saúde. 

 

Resolução 

CNRMS nº 

01/2017  

 

 

Dispõe sobre o número de Programas da Residência em Área Profissional 

da Saúde, nas modalidades multiprofissional e uniprofissional, cursados 

por egressos de programas. 

Residentes egressos: 

✓ O residente egresso de programa de residência não pode repetir 

programas da Remu nas mesmas áreas de concentração que já tenha 

participado, no entanto o egresso pode ingressar em outro programa 

com área de concentração diferente. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020.  

 

Esse arcabouço legal-normativo da Comissão Nacional em Residência 

Multiprofissional em Saúde permanece em constante transformação, tendo em vista que a 

realidade, permanentemente, demanda questões que necessitam de regulação por parte do MEC 

e MS. Há também regulamentações oriundas de outras instâncias ministeriais, como é o caso 

da Nota Técnica CGLEN nº 185/2011, emitida para tratar a respeito da Previdência Social 

para residentes. Nessa Nota Técnica consta referência ao valor da alíquota de recolhimento do 
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INSS sobre a bolsa de residência; do período de carência para gozo do salário maternidade pela 

residente; e sobre a responsabilidade do pagamento do benefício do salário maternidade. 

Dentre as diversas resoluções elucidadas acima, necessita-se destacar a Resolução 

CNRMS nº 02/2012, por instituir diretrizes gerais e essenciais para o desenvolvimento da 

Residência Multiprofissional em Saúde. A referida resolução orienta os programas da Remu 

sobre a necessidade da criação do Projeto Pedagógico (PP) e as responsabilidades do preceptor, 

tutor e coordenador da Remu.  

Com relação ao Projeto Pedagógico (PP), a Resolução CNRMS nº 02/2012 estabelece 

em seu art. 5º que as instituições fomentem a Remu a ser responsável pela elaboração do PP 

dos seus programas em conformidade com a legislação em vigor. Além disso, orienta que o PP 

deve ser norteado pelo desenvolvimento do núcleo específico dos saberes e práticas inerentes a 

cada profissão, em determinado campo de conhecimento. Assim como, o PP deve estabelecer 

estratégias que estimulem a prática multiprofissional e interdisciplinar para atender a realidade 

do SUS. Desse modo, o PP deve integrar os núcleos de saberes e práticas das categorias 

profissionais envolvidas na Remu, resguardando as diretrizes do gráfico abaixo. 

 

Gráfico 06 – Diretrizes do Projeto Pedagógico para os programas da Remu 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020, com base na Resolução CNRMS nº 02/2012. 

Uma Residência Multiprofissional em Saúde deve ter, no mínimo, 03 (três)

categorias profissionais da saúde.

Formação em serviço por meio de estratégias pedagógicas.

Metodologias e dispositivos da gestão da clínica ampliada.

Formação baseada na atenção integral, multiprofissional e interdisciplinar.

Atividades de formação em serviço com eixo integrador transversal de saberes,

comum a todas as profissões.

Atividades com um ou mais eixos integradores para a(s) área(s) de

concentração constituinte(s) do Programa.

Eixos específicos de cada profissão, de forma a preservar a identidade

profissional

Metodologias de integração de saberes e práticas que permitam construir

competências compartilhadas.
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A coordenação da Comissão de Residência Multiprofissional (COREMU) de cada 

Programa de Residência Multiprofissional em Saúde, ao elaborar seu Projeto Pedagógico, além 

das prerrogativas acima, deve também respeitar as responsabilidades estabelecidas pela 

Resolução CNRMS nº02/2012 ao Núcleo Docente Assistencial Estruturante (NDAE), aos 

coordenadores, residentes, preceptores, docentes e tutores. 

 

Quadro 06 – Competências dos participantes da Residência Multiprofissional em Saúde 

Componentes 

da Remu 

Perfil Competências 

Coordenador 

(Art.8º) 

Deve ser exercida por profissional 

com titulação mínima de mestre e 

com experiência profissional de, 

no mínimo, 03 (três) anos nas áreas 

de formação, atenção ou gestão em 

saúde. 

✓ Fazer cumprir as deliberações da 

COREMU. 

✓ Implementar o programa. 

✓ Coordenar o processo de  

autoavaliação, o processo de 

análise, atualização e aprovação 

das alterações do PP junto à 

COREMU. 

✓ Constituir e promover a 

qualificação do corpo de 

docentes, tutores e preceptores, 

submetendo-os à aprovação pela 

COREMU. 

✓ Mediar as negociações 

interinstitucionais para 

viabilização de ações conjuntas 

de gestão, ensino, educação, 

pesquisa e extensão. 

✓ Promover a articulação do 

programa com outros programas 

de residência em saúde da 

instituição, incluindo a médica, 

e com os cursos de graduação e 

pós-graduação. 

✓ Fomentar a participação dos 

residentes, tutores e preceptores 

no desenvolvimento de ações e 

de projetos interinstitucionais 

em toda a extensão da rede de 

atenção e gestão do SUS. 

✓ Promover a articulação com as 

Políticas Nacionais de Educação 

e da Saúde e com a Política de 

Educação Permanente em Saúde 

do seu estado por meio da 

Comissão de Integração Ensino-

Serviço (CIES). 
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✓ Responsabilizar-se pela 

documentação do programa e 

atualização de dados junto às 

instâncias institucionais locais 

de desenvolvimento do 

programa e à CNRMS. 

Núcleo Docente 

Assistencial 

Estruturante 

(Art. 9º) 

Constituído pelo coordenador do 

programa, por representante de 

docentes, tutores e preceptores de 

cada área de concentração. 

✓ Acompanhar a execução do PP, 

propondo ajustes e mudanças, 

quando necessário, à 

coordenação. 

✓ Assessorar a coordenação dos 

programas no processo de 

planejamento, implementação, 

acompanhamento e avaliação 

das ações teóricas, teórico-

práticas e práticas inerentes ao 

desenvolvimento do programa, 

propondo ajustes e mudanças 

quando necessário. 

✓ Promover a institucionalização 

de novos processos de gestão, 

atenção e formação em saúde, 

visando o fortalecimento ou 

construção de ações integradas 

na(s) respectiva(s) área de 

concentração, entre equipe, 

entre serviços e nas redes de 

atenção do SUS. 

✓ Estruturar e desenvolver grupos 

de estudo e de pesquisa, que 

fomentem a produção de 

projetos de pesquisa e projetos 

de intervenção voltados à 

produção de conhecimento e de 

tecnologias que integrem ensino 

e serviço para a qualificação do 

SUS. 

 

Docentes 

(Art.10) 

Profissionais vinculados às 

instituições formadoras e 

executoras 

✓ Participar do desenvolvimento 

das atividades teóricas e teórico-

práticas previstas no PP. 

✓ Articular junto ao tutor 

mecanismos de estímulo para a 

participação de preceptores e 

residentes nas atividades de 

pesquisa e nos projetos de 

intervenção. 

✓ Apoiar a coordenação dos 

programas na elaboração e 

execução de projetos de 
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educação permanente em saúde 

para a equipe de preceptores da 

instituição executora. 

✓ Promover a elaboração de 

projetos de mestrado 

profissional associados aos 

programas de residência. 

✓ Orientar e avaliar os trabalhos 

de conclusão do programa, 

conforme as regras 

estabelecidas no Regimento 

Interno da COREMU. 

 

Tutor 

(Art. 11 e 12) 

Profissional com formação 

mínima de mestre e experiência 

profissional de, no mínimo, 03 

(três) anos. 

✓ Atividade de orientação 

acadêmica de preceptores e 

residentes, estruturada 

preferencialmente nas 

modalidades de tutoria de 

núcleo e tutoria de campo. 

✓ A tutoria de núcleo corresponde 

à atividade de orientação 

acadêmica voltada à discussão 

das atividades teóricas, teórico-

práticas e práticas do núcleo 

específico profissional, 

desenvolvidas pelos preceptores 

e residentes.  

✓ A tutoria de campo corresponde 

à atividade de orientação 

acadêmica voltada à discussão 

das atividades teóricas, teórico-

práticas e práticas desenvolvidas 

pelos preceptores e residentes, 

no âmbito do campo de 

conhecimento, integrando os 

núcleos de saberes e práticas das 

diferentes profissões que 

compõem a área de 

concentração do programa. 

✓ Implementar estratégias 

pedagógicas que integrem 

saberes e práticas, promovendo 

a articulação ensino-serviço, 

realizando encontros periódicos 

(mínimo semanal) com 

preceptores e residentes. 

✓ Organizar, em conjunto com os 

preceptores, reuniões periódicas 

para implementação e avaliação 

do PP. 
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✓ Participar do planejamento e 

implementação das atividades 

de educação permanente em 

saúde para os preceptores. 

✓ Planejar e implementar, junto 

aos preceptores, equipe de 

saúde, docentes e residentes, 

ações voltadas à qualificação 

dos serviços e desenvolvimento 

de novas tecnologias para 

atenção e gestão em saúde. 

✓ Articular a integração dos 

preceptores e residentes com os 

respectivos pares de outros 

programas, incluindo da 

residência médica, bem como 

com estudantes dos diferentes 

níveis de formação profissional 

na saúde. 

✓ Participar do processo de 

avaliação dos residentes. 

✓ Participar da avaliação do PP do 

programa, contribuindo para o 

seu aprimoramento. 

✓ Orientar e avaliar os trabalhos 

de conclusão do programa de 

residência, conforme as regras 

estabelecidas no Regimento 

Interno da COREMU. 

Preceptor 

(Art.13 e 14) 

Profissional vinculado à 

instituição formadora ou 

executora, com formação mínima 

de especialista. O preceptor 

deverá, necessariamente, ser da 

mesma área profissional do 

residente sob sua supervisão, 

estando presente no cenário de 

prática.  

 

A preceptoria pode ser 

desempenhada por profissional de 

diferente área, quando essas áreas 

de concentração ou estágios são 

destinados às atividades que 

podem ser desempenhadas por 

quaisquer profissionais da saúde a 

exemplo da gestão em saúde, 

saúde do trabalhador, vigilância 

epidemiológica, ambiental ou 

sanitária, entre outras. 

✓ Supervisão direta das atividades 

práticas realizadas pelos 

residentes nos serviços de saúde 

onde se desenvolve o programa. 

✓ Exercer a função de orientador 

de referência para o(s) 

residente(s) no desempenho das 

atividades práticas vivenciadas 

no cotidiano da atenção e gestão 

em saúde. 

✓ Orientar e acompanhar, com 

suporte do(s) tutor(es) o 

desenvolvimento do plano de 

atividades teórico-práticas e 

práticas do residente, devendo 

observar as diretrizes do PP. 

✓ Elaborar, com suporte do(s) 

tutor(es) e demais preceptores 

da área de concentração, as 

escalas de plantões e de férias, 

acompanhando sua execução. 
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✓ Facilitar a integração do(s) 

residente(s) com a equipe de 

saúde, usuários (indivíduos, 

família e grupos), residentes de 

outros programas, bem como 

com estudantes dos diferentes 

níveis de formação profissional 

na saúde, que atuam no campo 

de prática. 

✓ Participar, junto com o(s) 

residente(s) e demais 

profissionais envolvidos no 

programa, das atividades de 

pesquisa e dos projetos de 

intervenção voltados à produção 

de conhecimento e de 

tecnologias que integrem ensino 

e serviço para qualificação do 

SUS. 

✓ Identificar dificuldades e 

problemas de qualificação do(s) 

residente(s) relacionadas ao 

desenvolvimento de atividades 

práticas de modo a proporcionar 

a aquisição das competências 

previstas no PP do programa, 

encaminhando-as ao(s) tutor(es) 

quando se fizer necessário. 

✓ Participar da elaboração de 

relatórios periódicos 

desenvolvidos pelo(s) 

residente(s) sob sua supervisão. 

✓ Proceder, em conjunto com 

tutores, a formalização do 

processo avaliativo do residente, 

com periodicidade máxima 

bimestral. 

✓ Participar da avaliação da 

implementação do PP do 

programa, contribuindo para o 

seu aprimoramento. 

✓ Orientar e avaliar os trabalhos 

de conclusão do programa de 

residência, conforme as regras 

estabelecidas no Regimento 

Interno da COREMU, 

respeitada a exigência mínima 

de titulação de mestre.  
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Residente da 

Remu 

Profissionais da saúde, exceto o 

médico. 

✓ Conhecer o PP do programa 

para o qual ingressou, atuando 

de acordo com as suas diretrizes 

orientadoras. 

✓ Empenhar-se como articulador 

participativo na criação e 

implementação de alternativas 

estratégicas inovadoras no 

campo da atenção e gestão em 

saúde, imprescindíveis para as 

mudanças necessárias à 

consolidação do SUS. 

✓ Ser corresponsável pelo 

processo de formação e 

integração ensino-serviço, 

desencadeando reconfigurações 

no campo, a partir de novas 

modalidades de relações 

interpessoais, organizacionais, 

ético-humanísticas e técnico-

sócio-políticas. 

✓ Dedicar-se exclusivamente ao 

programa, cumprindo a carga 

horária de 60 (sessenta) horas 

semanais. 

✓ Conduzir-se com 

comportamento ético perante a 

comunidade e usuários 

envolvidos no exercício de suas 

funções, bem como perante o 

corpo docente, corpo discente e 

técnico-administrativo das 

instituições que desenvolvem o 

programa. 

✓ Comparecer com pontualidade e 

assiduidade às atividades da 

residência. 

✓ Articular-se com os 

representantes dos profissionais 

da saúde residentes na 

COREMU da instituição. 

✓ Integrar-se às diversas áreas 

profissionais no respectivo 

campo, bem como com alunos 

do ensino da educação 

profissional, graduação e pós-

graduação na área da saúde. 

✓ Integrar-se à equipe dos serviços 

de saúde e à comunidade nos 

cenários de prática. 
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✓ Buscar a articulação com outros 

programas de residência 

multiprofissional e em área 

profissional da saúde e também 

com os programas de residência 

médica. 

✓ Zelar pelo patrimônio 

institucional. 

✓ Participar de comissões ou 

reuniões sempre que for 

solicitado. 

✓ Manter-se atualizado sobre a 

regulamentação relacionada à 

residência multiprofissional e 

em área profissional de saúde. 

✓ Participar da avaliação da 

implementação do PP do 

programa, contribuindo para o 

seu aprimoramento. 

Fonte: Elaboração própria, 2020, com base na Resolução CNRMS nº 02/2012. 

 

Dentre as portarias que foram alteradas ao longo do desenvolvimento da Residência 

Multiprofissional em Saúde no Brasil, destaca-se também a modificação da Portaria GM/MS 

nº 1.111/2005 que foi modificada em 2012 por meio da Portaria nº 754, que trata das normas 

para a implementação e a execução do Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho. 

Em 2005, o referido programa de bolsas era compreendido como um recurso para a realização 

de Programas de Educação pelo Trabalho, em nível de aperfeiçoamento e especialização em 

serviço, assim como era instrumento para assegurar a iniciação ao trabalho, estágios e vivências, 

destinado aos profissionais e aos estudantes da área da saúde, em conformidade com as 

demandas do SUS. No entanto, a partir de 2012 modifica-se Art.2º para a seguinte redação:   

 

Art. 2° O Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho é uma estratégia para 

provimento e fixação de profissionais em programas, projetos, ações e atividades em 

regiões prioritárias para o Sistema Único de Saúde (SUS), destinado aos estudantes 

de graduação dos cursos da área da saúde, profissionais de nível superior e 

trabalhadores da área da saúde e tem como objetivo promover a vivência, estágios, 

aperfeiçoamentos, formação e especialização de nível superior e médio em áreas 

prioritárias (BRASIL, Portaria nº 754, 2012).  

 

Outro aspecto modificado pela mencionada portaria refere-se ao processo seletivo dos 

residentes. Desse modo, a Portaria nº 754/2012 estabelece que a seleção dos profissionais da 

saúde para o ingresso no Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho será exercida por 

meio da seleção pública com ampla divulgação, com sua inserção em serviços de regiões 
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prioritárias para o SUS. No processo seletivo para residentes deve ser divulgado o número de 

vagas disponibilizadas para cada modalidade de bolsas; a área temática; e a região geográfica e 

o ambiente onde se desenvolverão as atividades de aprendizagem em serviço. Importante 

salientar que as atividades desenvolvidas pelo Programa de Bolsas para Educação pelo Trabalho 

são destinadas, exclusivamente, ao Sistema Único de Saúde.   

Por fim, a Portaria nº 754/2012 institui a inclusão da bolsa destinada ao trabalhador-

estudante e aos profissionais da saúde que estejam cursando pós-graduação lato ou stricto 

sensu que ofereçam uma formação em serviço prioritariamente para o SUS. A portaria também 

estabelece que o valor da bolsa para esse trabalhador-estudante será instituído pelo Ministério 

da Saúde.  

Nota-se que ao longo dos primeiros anos de criação e regulamentação da Residência 

Multiprofissional em Saúde, os Ministérios da Educação e Saúde instituíram diversas Leis, 

Resoluções e Portarias com o intuito de organizar a Remu. No entanto, com o passar do tempo 

se fazia necessário ouvir as propostas e reivindicações dos sujeitos envolvidos na efetivação da 

Remu.  

Em função disso, cria-se uma instância organizativa e política conhecida como Fórum 

Nacional de Residências em Saúde (FNRS), composta por profissionais da saúde residentes, 

preceptores, tutores e coordenadores que defendiam uma formação em serviço direcionada para 

a realidade do sistema público de saúde. Em outras palavras, o Fórum Nacional de Residências 

em Saúde lutava para que a formação na modalidade da residência estivesse em conformidade 

com os princípios e com a (re)afirmação do Sistema Único de Saúde.  

Além disso, o Fórum Nacional de Residência em Saúde promovia a articulação entre os 

atores sociais da Remu, espaços coletivos de partilhas de vivências, reflexões sobre os desafios 

de uma formação multiprofissional, entraves com gestores e discussão sobre estratégias para 

defesa do SUS. O Fórum Nacional de Residências em Saúde, por meio de Coletivos Estaduais, 

Regionais, Locais e de participações individuais, estabeleceu uma atuação aberta e 

descentralizada, que viabilizou a realização de vários eventos, conforme exemplificado no 

quadro abaixo.  
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Quadro 07 – Encontros Nacionais de Residências em Saúde no Brasil 

Encontros Nacionais 

de Residências em 

Saúde (ENRS) 

Ano Local Tema central 

I ENRS 2011 Rio de Janeiro/RJ 

O evento foi promovido 

em parceria com o 10º 

Congresso Internacional 

da Rede Unida. 

“Política de residências no 

SUS: conexões entre 

trabalho e educação nas 

residências e no SUS”.  

II ENRS 2012 Porto Alegre/RS 

O evento aconteceu 

durante a realização do 

10° Congresso 

Brasileiro de Saúde 

Coletiva, promovido 

pela Associação 

Brasileira de Saúde 

Coletiva (ABRASCO). 

“Movimento Nacional de 

Residências em Saúde”. 

O II ENRS deu-se com o 

propósito de articular o 

Movimento Nacional de 

Residências em Saúde, dessa 

maneira era preciso integrar 

os gestores, trabalhadores, 

residentes, usuários, tutores 

e os preceptores para a 

materialização de uma 

Política Nacional de 

Residências em Saúde 

comprometida com o SUS. 

III ENRS 2013 Fortaleza/CE “Educação Permanente no 

Brasil: desafios para as 

residências em um contexto 

de precarização e 

privatização do SUS”. 

IV ENRS 2014 Recife/PE “Residências em Saúde 

como Estratégia de 

Educação Permanente para o 

Fortalecimento do SUS”. 

V ENRS 2015 Florianópolis/SC “O Desafio da 

interdisciplinaridade e a 

contribuição da Residência 

para a (re)afirmação do 

SUS”. 

Um dos encaminhamentos 

desse evento foi a publicação 

da Carta de Florianópolis, de 

30 de outubro de 201523. 

VI ENRS 2016 Curitiba/PR “Residências em Saúde: 

Construindo Nossa 

Identidade e Questionando 

Nossa Formação”. 

 
23 Em 2015, no período de 04 a 08 de maio, aconteceu um evento promovido pelo Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde da Família da Escola Nacional de Saúde Pública com o intuito de refletir a respeito da 

conjuntura do Sistema Único de Saúde. 



113 

VII ENRS 2017 Recife/PE “Refletindo o hoje e 

construindo o amanhã: a 

organização das residências 

em saúde em defesa do SUS 

e da democracia”. 

VIII ENRS 2018 Rio de Janeiro/RJ “Residências em Saúde nos 

30 anos do SUS: purgatório 

da beleza e do Caos”. 

IX ENRS 2019  Natal/RN “Do sertão ao mar seremos 

resistência: residências em 

defesa da vida”.   

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

  

A realização desses encontros além de estabelecer um diálogo entre os diversos 

participantes que compõem os programas da Remu (residentes, preceptores, tutores, 

coordenadores), também constituem um espaço privilegiado para dialogar com outros 

trabalhadores da saúde, até mesmo facilitando a discussão com gestores, usuários e 

representantes de instituições. Essa participação social propicia, inclusive, a compreensão das 

diferentes realidades geográficas dos programas da Remu, porque cada região brasileira e seus 

respectivos estados e cidades apresentam realidades distintas, tanto dos serviços do SUS como 

dos programas de residência. Outro ponto importante é com relação a produção de 

conhecimento da Remu, que por meio desses espaços coletivos podem produzir, divulgar e 

melhorar seus estudos científicos. Produção científica que contribuirá com a consolidação e 

(re)afirmação do Sistema Único de Saúde no Brasil. 

No âmbito das Plenárias da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em 

Saúde (CNRMS) foram realizadas diversas reuniões: 06 (seis) em 2014; 06 (seis) em 2015; 02 

(duas) em 2016; 02 (duas) em 2017; 06 (seis) em 2018; e 02 (duas) em 2019, em sua maioria 

esses encontros eram centrados em questões burocráticas e endógenas, que tratavam da 

organização da Residência Multiprofissional em Saúde. Não se sabe ao certo se essas Plenárias 

da CNRMS debatiam a respeito da conjuntura da saúde pública e se defendiam a importância 

dos programas de residência em saúde em (re)afirmar os princípios do SUS.  

Um dos aspectos problematizados tanto pelo Fórum Nacional de Residências em Saúde, 

quanto pela Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde é com relação a 

carga horária de treinamento em serviço. Acredita-se que com o intuito de não reduzir a carga 

horária para 40 horas semanais, os Ministérios da Educação e da Saúde, aprovaram a Portaria 

MS/MEC nº 03, em 2016, que aumentava a Bolsa de Estudos pelo Trabalho dos residentes 
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para o valor de R$ 3.304,30 (três mil, trezentos e quatro reais e trinta centavos) destinados à 

formação em serviço para o SUS, de 60 (sessenta) horas semanais. 

A intensa carga horária de formação em serviço, de 60 horas semanais, da Residência 

Multiprofissional em Saúde endossa uma série de debates junto às categorias profissionais 

envolvidas nesse processo formativo. O profissional de Serviço Social, por exemplo, que a 

partir da implementação da Lei 12.317, de 26 de agosto de 2010, que alterou o artigo 5° da Lei 

de Regulamentação Profissional (Lei 8.662/1993) da profissão, conseguiu a redução da jornada 

de trabalho. Em outras palavras, a partir de 2010, ficou instituído que a jornada máxima de 

trabalho de assistentes sociais será de 30 horas semanais, sem que essa redução comprometa 

seu salário. Contraditoriamente a esse avanço profissional, verifica-se a inserção do Residente 

de Serviço Social num programa de formação em saúde, como a Residência Multiprofissional 

em Saúde, com uma carga horária superior a jornada de trabalho do seu preceptor.  

A literatura a respeito da inserção do Serviço Social em Residência Multiprofissional 

em Saúde, a exemplo de autores como Closs (2010; 2013); Rodrigues (2011; 2016); Schmaller 

(2012); Camargo e Bellini (2012); Vargas e Bellini (2012); Castro (2013), reforçam a 

necessidade de produções acadêmicas que tratem das particularidades e da importância da 

atuação do assistente social na Residência Multiprofissional em Saúde, isso contribui para o 

reconhecimento social da profissão nessa área.  

O Serviço Social em programas de Residência Multiprofissional em Saúde indica a 

importância do profissional enquanto membro da equipe de saúde, permitindo a sua inserção 

em um espaço de formação em serviço e a qualificação; no trabalho multidisciplinar; na 

elaboração de instrumentais técnicos operativos que visem romper com o paradigma do modelo 

biomédico; no reconhecimento dos determinantes sociais do processo de adoecimento dos 

pacientes; na articulação com a rede socioassistencial do próprio Estado e de outros 

circunvizinhos; além de propiciar ao usuário um acompanhamento em todos os níveis de 

atenção (primária, secundária e terciária), estimulando a sua participação e promovendo a 

educação em saúde. 

Além disso, o assistente social inserido na Remu pode intervir por meio de ações como: 

acolhimento social tanto aos pacientes, quanto aos familiares; elaboração de perfil 

socioeconômico do paciente, tendo como finalidade potencializar o acesso aos serviços de 

saúde e demais políticas; articulação da rede socioassistencial e identificação dos serviços para 

os usuários, encaminhando-os para assistência mais próxima  da residência, esclarecendo sobre 

serviços prestados nos municípios; encaminhamento de pacientes para grupos comunitários 

e/ou socioeducativos, com o objetivo de retomada da autoestima; orientação e sensibilização 
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da família sobre a importância da participação e apoio no processo de tratamento; orientações 

individuais e grupais sobre direitos sociais, previdenciários, assistenciais, dentre outros; 

esclarecimentos sobre serviços do SUS e prevenção de infecção hospitalar. 

Atendendo um anseio da profissão, a gestão (2017-2020) do Conselho Federal de 

Serviço Social (CFESS) lança, em 2017, a publicação “Residência em Saúde e Serviço Social: 

subsídios para reflexão”.  

 

Esta publicação dá concretude a um debate requerido pela categoria que trabalha na 

área da saúde, já que apresenta o histórico, os dados e as polêmicas no campo das 

residências em saúde, expressando os desafios postos na luta em defesa da seguridade 

social, do Sistema Único de Saúde (SUS) e do trabalho e da formação profissional de 

qualidade.  

Seguindo na direção dos projetos de Reforma Sanitária e Ético-político profissional, 

e buscando maior qualidade ao atendimento prestado à população usuária dos serviços 

de saúde em todo o Brasil, a publicação tem o intuito também de fortalecer o trabalho 

e a formação das/os assistentes sociais – preceptores/as, tutores/as e residentes – 

na/em saúde (CFESS, 2017, p. 7).  

 

O referido documento não pretendia apresentar aos assistentes sociais inseridos em 

residências em saúde, respostas tecnicistas e nem automatizadas. O intuito era instigar reflexões 

a respeito dos princípios e valores, que norteiam a profissão do Serviço Social, inseridos em 

residências em saúde. Dessa maneira, o documento foi subdividido em 03 (três) partes: “A 

Relação entre Projeto Ético-Político do Serviço Social e a Reforma Sanitária”; “Histórico das 

Normatizações da Residência Multiprofissional em Saúde”; e “A supervisão de estágio e as 

residências: problematizações necessárias”.  

Com elementos introdutórios, esse documento representa um primeiro passo do 

Conselho Federal de Serviço Social no sentido de sistematização das questões que envolvem 

essa formação em saúde, especialmente ao indicar retrocessos dessa formação em serviço: 

• Com a fixação da carga horária intensa de 60 horas semanais, uma carga horária 

superior inclusive ao funcionamento dos serviços de saúde. 

• Condições precárias de trabalho e de formação. 

• Os Ministérios da Educação e da Saúde não fazem menção aos Fóruns de 

articulação dos segmentos que compõem a Residência. 

• Expansão do número de representantes do governo na CNRMS. 

• Tentativas de afastamento dos representantes dos residentes na CNRMS. 

• O uso do termo “treinamento em serviço”, dentre outros (RODRIGUES, 2011).  

Inevitavelmente, necessita-se do aprofundamento de estudos nessas temáticas para 

conhecer cada vez mais as particularidades da inserção do Serviço Social na residência em 
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saúde e relacioná-las com a conjuntura, porque muitas mudanças têm sido colocadas nas 

residências em saúde nos últimos quinze anos. Como também é importante identificar as 

produções científicas dos assistentes sociais residentes, preceptores e tutores sobre a temática. 

Enfim, analisar de que maneira o assistente social, seja ele desempenhando a função de 

residente, tutor, preceptor, coordenador ou professor, está contribuindo para o fortalecimento 

da profissão na área, como os mecanismos que estabelecem em defesa do Sistema Único de 

Saúde.   

Cada profissão inserida na Residência Multiprofissional em Saúde apresentará 

particularidades, que só poderão ser refletidas a partir de novos estudos sobre a temática, como 

foi exemplificado com o Serviço Social. Além disso, no decorrer deste capítulo, houve a 

preocupação  com a análise  dos principais marcos históricos que foram essenciais para o 

desenvolvimento da Remu. No tocante, ao legal-normativo dessa modalidade de ensino em 

serviço, procurou-se elencar e debater a respeito das Leis, Portarias e Resoluções que tinham o 

intuito de estruturar a Residência Multiprofissional em Saúde. A partir da compreensão dos 

elementos históricos e do referencial legal-normativo, foi possível desenhar uma breve 

caracterização da Remu no Brasil.  

Com isso, após assimilar a natureza da modalidade de ensino em serviço para o SUS, 

para a Residência Multiprofissional em Saúde se faz necessário analisar sua abrangência no 

país, como por exemplo, o quantitativo de programas da Remu, o número de residentes, a 

disponibilidade de vagas por profissão, dentre outras análises.  Portanto, aspectos quantitativos 

que serão cruciais para mapear a Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil.     
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4 MAPEAMENTO DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL 

EM SAÚDE PARA O SUS 

 

Em 2006, o Ministério da Saúde por meio da Secretaria de Gestão do Trabalho e 

Educação na Saúde, articulado ao Departamento de Gestão da Educação na Saúde, lançaram a 

publicação denominada “Residência multiprofissional em saúde: experiências, avanços e 

desafios”. Naquela ocasião, inúmeros artigos foram publicados, apresentando a realidade dos 

programas da Remu no Brasil, configurando um marco no âmbito das publicações científicas 

sobre a temática. Até aquele momento, não se sabia ao certo a abrangência desses programas 

de formação em serviço no País.  

Nesse sentido, essa publicação torna-se um marco por apresentar alguns dados que 

materializaram o Panorama Nacional dos programas financiados pelo Ministério da Saúde. 

Dentre os dados revelados por esse documento, destaca-se o quantitativo de vagas disponíveis 

para Remu por regiões brasileiras, sendo 14 vagas para Região Norte; 125 vagas para Região 

Nordeste; 206 vagas para Região Sudeste e 171 vagas para Região Sul. Vale destacar que nesse 

estudo, em 2006, não apresentaram dados quantitativos da Remu na Região Centro-Oeste. 

 

Gráfico 07 – Vagas da Remu por Região Brasileira, em 2006 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020, com base nos dados da publicação Brasil (2006).  
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Outro aspecto analisado por esse estudo refere-se aos Estados com maior número de 

vagas para residentes multiprofissionais, programas financiados pelo Ministério da Saúde. 

Conforme sinalizado pelo referido documento, São Paulo era o Estado com maior número de 

vagas para Remu, com a disponibilidade de 107 vagas. Na sequência apresenta-se Minas Gerais 

com 99 vagas; Rio Grande do Sul com 79 vagas; Santa Catarina também com 79 vagas; e Bahia 

com 64 vagas. Em conformidade com o gráfico anterior, pode-se refletir que a maior 

concentração de vagas por Estados concentra-se nas Regiões Sudeste e Sul do Brasil. 

 

Gráfico 08 – Estados com maior número de vagas para Remu, em 2006 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020, com base nos dados da publicação Brasil (2006). 

 

No tocante à concentração de vagas por categorias multiprofissionais, o estudo aponta 

o maior quantitativo de vagas para a Enfermagem, com 152 vagas. Já o Serviço Social concentra 

apenas 56 vagas e a maioria delas para os assistentes sociais são ofertadas em programas da 

Região Sul (20 vagas); Região Nordeste (19 vagas); e Região Sudeste (17 vagas). Interessante 

notar que, apesar das intensas expressões da questão social na Região Norte, nesse estudo não 

se evidenciam vagas para o Serviço Social, como também não há apontamentos para a Região 

Centro-Oeste.  

Ao analisar esses dados preliminares, vários questionamentos surgiram tais como: qual 

a abrangência da Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil no ano de 2020? Será que 

as Regiões Sudeste e Sul continuam concentrando as vagas da Remu? Quais as áreas de 
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concentração dos programas da Remu? Qual o número de residentes da Remu no País? Qual a 

categoria profissional que mais concentra vagas, ainda é a Enfermagem? E o Serviço Social 

conseguiu expandir seu número de vagas? Enfim, essas e outras indagações nortearam o 

presente estudo. 

Conhecer a abrangência da Remu no País não foi uma tarefa fácil, tendo em vista que 

os Ministérios da Educação e da Saúde não divulgam dados quantitativos dessa modalidade de 

ensino em serviço. A criação do Fórum Nacional de Residência em Saúde (FNRS), conforme 

foi visto – uma organização dos residentes, preceptores, tutores e coordenadores – contribuiu 

para pressionar as instâncias do governo para transparência quanto aos dados da Remu. Mesmo 

com iniciativas para melhorar o acesso às informações quantitativas da residência 

multiprofissional, por parte dos atores sociais que compõem a Remu, permanecia a dificuldade 

na coleta de dados para elaboração desse mapeamento.  

   Apesar disso, a coleta de dados deste estudo foi realizada por meio dos editais dos 

programas de Residência Multiprofissional em Saúde, no período de 2018 a 2020, 

disponibilizados pelo endereço eletrônico do “Residências Saúde”24, como também alguns 

editais da Remu foram analisados a partir do endereço eletrônico das próprias instituições de 

ensino. Os editais da Remu foram divididos por regiões brasileiras, dentro de cada região havia 

a subdivisão por Estados e dentro deles foi verificado se havia mais de um programa da Remu. 

Depois de separar por regiões e Estados, se fez necessário elaborar um instrumento de coleta 

de dados, utilizando o software Microsoft Excel®, que permitiu realizar uma tabulação de todos 

os dados necessários, conforme modelo abaixo: 

 

Quadro 08 – Instrumento de coleta de dados 

Residência Multiprofissional em Saúde  

Região:_________________________ 

 

Estados Instituições Programas Áreas de 

Concentração 

Profissões Vagas Pública/ 

Privada 

Outras 

Informações 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Após a tabulação de todos os dados coletados nos editais da Remu25, referentes ao 

período de 2018 a 2020, inicia-se o processo de elaboração dos gráficos. Por fim, as 

 
24 O “Residências Saúde” é uma empresa que disponibiliza cursos preparatórios para Residências 

Multiprofissionais em Saúde, como também divulga os editais abertos das residências. Os editais analisados pelo 

presente estudo, estão disponíveis em: https://residenciassaude.com.br. 
25 As tabelas com todos os dados coletados foram inseridas, na íntegra, no apêndice deste estudo.   
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informações coletadas foram exportadas para o software Microsoft Word® e em seguida 

analisadas. Esses dados foram examinados em conformidade com os capítulos anteriores ao 

estudo em questão. Importante salientar que os quantitativos apresentados representam dados 

aproximativos da realidade dos programas de Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil. 

No entanto, espera-se que a partir do conhecimento da abrangência da Remu no território 

nacional, isso possa contribuir com o fortalecimento dessa formação em serviço, afirmando-a 

como importante para a consolidação e defesa do SUS.  

Por meio da pesquisa documental, foram coletados 114 editais de Residência 

Multiprofissional em Saúde no Brasil, referentes ao período de 2018 a 2020, porém apenas foi 

selecionado 01 edital por instituição para assim ter tempo hábil de analisar editais de todo o 

país. O critério de escolha dos editais foi o caráter recente. Em outras palavras, se a instituição 

lançou dois editais no período de 2018 a 2020, apenas foi escolhido o edital mais novo. Desse 

modo, dos 114 editais coletados, este estudo analisou 79 editais, correspondendo 07 editais da 

Região Norte, 15 editais da Região Nordeste, 07 editais da Região Centro-Oeste, 31 editais da 

Região Sudeste e 19 editais da Região Sul, conforme ilustrado abaixo: 

 

Quadro 09 – Editais da Remu analisados por região (2018-2020) 

 

Regiões do Brasil Editais analisados da Remu 

Região Norte 07 

Região Nordeste 15 

Região Centro-Oeste 07 

Região Sudeste 31 

Região Sul 19 

TOTAL 79 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Nesses primeiros dados observa-se que a quantidade de editais e consequentemente de 

programas de Residência Multiprofissional em Saúde está proporcionalmente mais concentrado 

nas regiões Sudeste, Sul e Nordeste, realidade que se mantém desde 2006, conforme visto. 

Após análise dos 79 editais de Residência Multiprofissional em Saúde das regiões 

brasileiras, constatou-se que há 96 residências nessa modalidade. Alguns editais eram 

responsáveis pelo processo seletivo de várias Residências Multiprofissionais, inclusive um 

mesmo edital previa a seleção para programas em diferentes Estados. Por isso, o número de 
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editais analisados não corresponde ao número total de residências. Desse total de 96 

Residências Multiprofissionais em Saúde no Brasil, 08 delas estão localizadas na Região 

Norte; 20 na Região Nordeste; 07 na Região Centro-Oeste; 31 na Região Sudeste; e 30 na 

Região Sul, conforme exposto no gráfico abaixo. 

 

Gráfico 09 – Residência Multiprofissional por região (2018-2020) 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Os dados acima revelam que 63% das Remu no Brasil estão concentradas nas 

Regiões Sudeste e Sul, mesmo com vertiginoso crescimento das residências na Região 

Nordeste. Apesar de que, em termos de números disponíveis de vagas, a Região Nordeste é 

considerada a maior região, representando 21% de reservas de vagas para Remu. Importante 

ponderar que o maior quantitativo de residências nem sempre corresponde ao maior número de 

vagas. À vista disso, esse estudo constatou que, aproximadamente, há 4.024 vagas disponíveis 

para Residência Multiprofissional em Saúde em todo território nacional.  Desse total de 

vagas, para Região Nordeste foram disponibilizadas 1.285; Região Sudeste 1.220; Região Sul 

776; Região Centro-Oeste 424; e Região Norte 319 vagas para Remu.  
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32%
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Gráfico 10 – Vagas disponíveis para Remu no Brasil (2018-2020) 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Interessante observar a elevada expansão das Residências Multiprofissionais em Saúde, 

no período de 2006 até 2020. Naquela época, por exemplo, a Região Nordeste oferecia apenas 

125 vagas e hoje concentra 1.285 vagas para Remu. Outro importante destaque é para Região 

Centro-Oeste, que, em 2006, nem havia registro de experiências de Residências 

Multiprofissionais, mas que, em 2020, conta com 424 vagas para residentes, de acordo com o 

quadro comparativo abaixo: 

 

Quadro 10 – Vagas disponíveis para Remu no Brasil, em 2006 e 2018/2020 

 

Regiões Vagas para Remu em 2006 Vagas para Remu  

(2018-2020) 

Região Norte 14 319 

Região Nordeste 125 1.285 

Região Centro-Oeste --- 424 

Região Sudeste 206 1.220 

Região Sul 171 776 

TOTAL 516 4.024 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Esse crescimento deve-se a inúmeros fatores já elencados no capítulo anterior, tais 

como, regulamentação da Residência Multiprofissional em Saúde enquanto Pós-Graduação lato 

sensu; expansão do número de Bolsas de Estudos pelo Trabalho para os Hospitais de Ensino 

Federais; implantação da Empresa Brasileira de Serviço Hospitalares (EBSERH);  

possibilidade de garantir mais força de trabalho qualificada para os serviços do SUS, mas sem 

a necessidade de realizar concursos públicos;  prerrogativa de ter um profissional da área 

prestando serviço ao SUS com carga horária superior dos outros trabalhadores da saúde 

concursados ou contratados; entre outros aspectos. Em virtude desses e outros aspectos, há 

quem questione se a Residência Multiprofissional em Saúde consiste numa formação ou 

trabalho, como analisa Rodrigues (2016, p. 78, grifo nosso): 

 

Inicialmente, equipes de residentes compostas com áreas profissionais que não estão 

presentes nos serviços. Com a concepção das contradições que perpassam o real, esta 

questão pode, potencialmente, ser uma riqueza, pois a interação entre as equipes que 

passam a compor o conjunto de trabalhadores nos serviços, potencializa a reflexão, e 

ao agregar novos sujeitos exige uma recomposição, um aprendizado e articulações 

que envolvem a todos. 

Por outro lado, pode trazer expectativas de que, aquele profissional, necessário no 

campo da política de saúde, venha a suprir a ausência daquela área, inserindo-se em 

uma condição diferenciada, mais marcada pela execução das demandas dos serviços 

em detrimento à condição de formação. O peso maior centra-se no trabalho e não na 

formação. 

 

Nesse contexto de indagações, há àqueles que defendem a Residência Multiprofissional 

em Saúde enquanto modalidade de formação em serviço. Por outro lado, Rodrigues (2016) 

sinaliza que alguns justificam a condição do residente enquanto trabalhador, por ser um 

profissional graduado e por estar inserido nos serviços de saúde, ele serve para compensar a 

insuficiência de recursos humanos no Sistema Único de Saúde. 

 

Há os que acreditam que os residentes devem suprir a necessidade imediata de 

recursos humanos, reproduzindo procedimentos e respondendo as demandas dos 

serviços, inseridos na equipe dos trabalhadores. Pelas condições em que se efetiva o 

trabalho, destacadas anteriormente, a presença do residente nos serviços tem se 

tornado desafiante na medida em que a expectativa é de sua inserção como “mais um” 

a compor ou “substituir” o quadro de trabalhadores daquele local (RODRIGUES, 

2016, p. 79). 

 

Essa é uma das polêmicas que envolvem a temática da Remu, as quais devem ser 

constantemente refletidas, pois como saliente Rodrigues (2016), essa é uma “linha tênue” da 

formação em serviço e merece ser analisada com responsabilidade e cuidado. 

Dando continuidade à análise dos dados coletados, observou-se até o presente momento 

a estatística geral da Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil, uma análise comparativa 
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do número de vagas ofertados em 2006 com o quantitativo na atualidade. Ao analisar uma 

modalidade de formação em saúde, se faz relevante identificar as Instituições de Ensino 

Superior ou Hospitais de Ensino que promovam a Residência Multiprofissional em Saúde. No 

quadro a seguir elencou-se todas as instituições que foram analisadas neste estudo, as quais no 

período de 2018 a 2020 abriram processo seletivo para Remu. Importante salientar novamente, 

que esse estudo apresenta dados aproximados da realidade da Remu no Brasil, sendo bem 

provável que existam outras instituições que ofertem essa modalidade de ensino e que não 

foram contempladas no presente estudo.  

 

Quadro 11 – Instituições de Ensino que ofertam programas da Remu por Regiões (2018-2020) 

 

 INSTITUIÇÕES DE ENSINO  TOTAL 

REGIÃO NORTE  08 

1.Amazonas (AM) - Universidade Federal do Amazonas (UFAM) 01 

2.Acre (AC) - Universidade Federal do Acre (UFAC) 01 

3.Rondônia (RO) - Universidade Federal de Rondônia (UNIR) 

- Hospital Regional de Cacoal (HRC/SESAU) 

02 

4.Roraima (RR) --- --- 

5.Amapá (AP) - Universidade Federal do Amapá (UFAP) 01 

6.Tocantins (TO) - Centro Universitário Luterano de Palmas e Fundação 

Escola de Saúde Pública de Palmas (CEULP/FESP) 

01 

7.Pará (PA) - Universidade do Estado do Pará (UEPA) 

- Universidade Federal do Pará (UFPA) 

02 

REGIÃO 

NORDESTE 

 20 

1.Maranhão (MA) - Universidade Estadual do Maranhão (UEMA) 01 

2.Piauí (PI) - Universidade Federal do Piauí (UFPI) 01 

3.Ceará (CE) - Universidade Federal do Ceará (UFC)/ Escola de 

Saúde Pública do Estado do Ceará (ESP-CE) 

- UNINTA Centro Universitário/ Santa Casa de 

Misericórdia de Sobral 

02 

4.Rio Grande do 

Norte (RN) 

- Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN) 

01 

5.Paraíba (PB) - Universidade Federal da Paraíba (UFPB)   

- Faculdade de Ciências Médicas da Paraíba (FCMPB)/ 

Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa (SMSJP) 

02 

6.Pernambuco (PE) - Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)/ 

Universidade de Pernambuco (UPE)/ Secretaria 

Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE) / Escola de 

Governo em Saúde Pública de Pernambuco 

- Centro Universitário Tabosa de Almeida 

(ASCES/UNITA) 

- Universidade Federal do Vale do São Francisco 

(UNIVASF) 

03 

7.Alagoas (AL) - Universidade Federal de Alagoas (UFAL) 01 
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8.Sergipe (SE) - Universidade Federal de Sergipe (UFS) 01 

9.Bahia (BA) - Universidade Federal da Bahia (UFBA)/ Secretaria da 

Saúde do Estado da Bahia (SESAB)/    

- Universidade do Estado da Bahia (UNEB)/ Secretaria 

da Saúde do Estado da Bahia (SESAB) 

- Universidade Salvador/ Liga Álvaro Bahia Contra 

Mortalidade/ Secretaria da Saúde do Estado da Bahia 

(SESAB) 

- Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública 

(EBMSP)/ Secretaria da Saúde do Estado da Bahia 

(SESAB)  

- Hospital Geral Roberto Santos/ Secretaria da Saúde do 

Estado da Bahia (SESAB)  

- Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB)/ 

Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB) 

- Universidade Estadual de Santa Cruz/ Secretaria da 

Saúde do Estado da Bahia (SESAB) 

- Fundação Estatal Saúde da Família/ Fundação 

Oswaldo Cruz (FESF-SUS/ Fiocruz/BA) 

08 

REGIÃO 

CENTRO-OESTE 

 07 

1.Mato Grosso (MT) - Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) 01 

2.Mato Grosso do 

Sul (MS) 

- Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) 

- Hospital Regional de Mato Grosso do Sul 

(FUNDATEC/PSU/RMS) 

02 

3.Goiás (GO) - Universidade Federal de Goiás (UFG) 

- Secretaria de Estado da Saúde de Goiás (SES/GO) 

02 

4.Distrito Federal 

(DF) 

- Universidade de Brasília (UnB) 

- Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde 

(FEPECS)/ Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 

Federal (SES-DF) 

02 

REGIÃO 

SUDESTE 

 31 

1.Minas Gerais (MG) - Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) 

- Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL) 

- Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

- Hospital de Clínicas de Itajubá (HCI)/ Associação de 

Integração Social de Itajubá (AISI) 

- Instituição Agos/ Fundação Educacional Lucas 

Machado (FELUMA)/ Fundação de Assistência Integral 

à Saúde/ Hospital Sofia Feldman 

- Santa Casa de Misericórdia de Belo Horizonte (Santa 

Casa BH) 

07 

2.Espírito Santo (ES) - Centro Universitário do Espírito Santo (UNESC)/ 

União de Educação e Cultura Gildasio Amado/ Hospital 

Maternidade São José/ Fundação Social Rural de 

Colatina 

- Hospital Evangélico de Cachoeiro de Itapemirim 

(FUNDATEC/PSU/RMS) 

02 
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3.Rio de Janeiro (RJ) - Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca/ 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 

- Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde 

(INCQS)/ Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 

- Instituto Nacional de Saúde da Mulher, da Criança e 

do Adolescente Fernandes Figueira (IFF)/ Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz) 

- Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 

- Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

- Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

(UNIRIO) 

- Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da 

Silva (INCA) 

07 

4.São Paulo (SP) - Hospital Sírio-Libanês (Sírio-Libanês) 

- Universidade de São Paulo (USP) 

- Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 

Universidade de São Paulo 

- Fundação Pio XII - Hospital de Amor de Barretos 

- Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita 

Filho" (UNESP) 

- A.C. Camargo Cancer Center 

- Universidade Nove de Julho (UNINOVE) 

- Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 

- Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo/ Escola 

Municipal de Saúde (SMS/SP - EMS) 

- Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto 

(FAMERP) 

- Casa de Saúde Santa Marcelina 

- Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) 

- Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-

Campinas) 

- Faculdade de Medicina do ABC (FMABC) 

- Hospital Israelita Albert Einstein (HIAE) 

15 

REGIÃO SUL  30 

1.Paraná (PR) - Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

- Universidade Estadual de Londrina (UEL) 

- Universidade Estadual de Maringá (UEM) 

- Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR)/ 

Hospital Universitário Cajuru 

- Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

(UNIOESTE) 

05 

2.Santa Catarina 

(SC) 

- Hospital Regional Hans Dieter Schmidt 

- Hospital Regional Homero de Miranda Gomes 

- Hospital Santo Antônio 

- Maternidade Darcy Vargas 

- Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis 

- Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

- Universidade Regional de Blumenau/ Fundação 

Hospitalar de Blumenau/ Hospital Santo Antônio 

07 
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3.Rio Grande do Sul 

(RS) 

- Hospital Santa Cruz/ Associação Pró-Ensino Santa 

Cruz do Sul (APESC) 

- Associação pró-Ensino Superior em Novo Hamburgo 

(FEEVALE) 

- Escola de Saúde Pública (ESP) – Porto Alegre/ 

Canoas/ Região Metropolitana 

- Escola de Saúde Pública (ESP) – Farroupilha 

- Escola de Saúde Pública (ESP) – Venância Aires  

- Escola de Saúde Pública (ESP) – São Lourenço do Sul 

- Sociedade Beneficência e Caridade de Lajeado –    

Hospital Bruno Born 

- Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) 

- Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto 

Alegre (UFCSPA) 

- Universidade Franciscana 

- Universidade Luterana do Brasil 

- Grupo Hospitalar Conceição (GHC) 

- Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC)/ 

Associação Pró-Ensino em Santa Cruz do Sul (APESC)/ 

Hospital Santa Cruz (HSC) 

- Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRS) 

- Universidade de Passo Fundo (UPF) 

- Hospital de Clínicas de Passo Fundo (HCPF) 

- Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 

- Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) 

18 

TOTAL  96 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Na pesquisa acima, identificamos do total de 96 instituições de ensino que possuem 

Residência Multiprofissional em Saúde, uma maior concentração no estado do Rio Grande do 

Sul com 18 instituições entre universidades e hospitais de ensino; seguido por São Paulo com 

15 instituições; a Bahia com 08; Minas Gerais e Rio de Janeiro ambos com 07 instituições de 

ensino com Remu. Ao tratar das instituições de ensino, isso nos remete a Remu enquanto espaço 

formativo, mas para garantir uma formação ao residente é preciso garantir condições para o 

desenvolvimento do trabalho do tutor e do docente vinculados à Remu. Dessa maneira, 

Rodrigues (2016, p. 74-75) problematiza que: 

 

O “mundo da formação” nos remete aos espaços presentes nas Instituições. 

Formadores, no caso específico dos Programas de Residência, às Instituições de 

Ensino Superior que ofertam os Programas, mais especificamente, as Universidades. 

E aí nos perguntamos: que características estão presentes nestes espaços? Como 

refletir sobre o trabalho docente? Trabalho docente que, em alguns projetos 

pedagógicos se insere duplamente: na condição de docente e de tutor, com incisiva 

participação na definição das ações /articulação das atividades. 
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Os docentes inseridos na Remu podem desempenhar diversas funções, entre elas: 

docentes assessores, docentes de apoio e tutores. Quando desempenham a função como 

docentes assessores são responsáveis pelo planejamento, acompanhamento, avaliação das 

atividades, elaboração de documentos da Remu, como projetos, relatórios, editais, etc. No 

programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Universidade Federal de Sergipe, por 

exemplo, esse papel do docente assessor é desempenhado com uma carga horária de 04 (quatro) 

horas por semana (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 2011).  

No âmbito dos docentes de apoio, representam professores que se disponibilizaram a 

ministrar algumas aulas nos programas da Remu, como também podem desempenhar a função 

de facilitadores em minicursos e palestras, assim como desenvolver outras atividades de ensino-

aprendizagem. 

Por fim, os docentes podem exercer a função de tutores, sendo assim responsáveis pela 

supervisão clínico-didática das atividades; orientação didática de pesquisa, tanto 

supervisionando sua elaboração como a execução; e a orientação pedagógica do Trabalho de 

Conclusão de Curso. A exemplo do programa de Residência Multiprofissional em Saúde da 

Universidade Federal de Sergipe, o tutor desempenha suas funções com carga horária de 08 

(oito) horas semanais (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 2011). 

No desenvolvimento dos programas de Residência Multiprofissional em Saúde, também 

se encontram os preceptores, os quais desempenham a função de supervisionar os residentes 

em saúde em sua formação em serviço. Ainda de acordo com o exemplo da Remu na 

Universidade Federal de Sergipe, os preceptores dedicam cerca de 20 (vinte) horas semanais 

para as atividades de atuação profissional no SUS. Ao mesmo tempo, esse profissional da saúde 

tenta dividir sua jornada de trabalho entre a supervisão dos residentes e o desempenho do seu 

trabalho nos serviços de saúde. A atuação profissional do preceptor pode ocorrer nos serviços 

das unidades de saúde do SUS, seja em hospitais, ambulatórios ou Unidade Básica de Saúde 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 2011). 

Como vimos no capítulo anterior, os atores sociais residentes, tutores, preceptores, 

docentes e coordenadores compõem os programas de Residência Multiprofissional em Saúde, 

sendo eles os responsáveis por consolidar essa formação para o SUS.  

No que se refere ao quantitativo de programas de Remu no Brasil, a pesquisa 

identificou a existência de 132 programas em todo o território nacional, sendo divididos em 

áreas temáticas, seja na Atenção Básica, Hospitalar, seja na Clínica Especializada. Além disso, 

uma mesma instituição pode possuir diferentes programas de Residência Multiprofissional, 

como é o caso da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que possui 02 programas, 
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sendo um Programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde e outro Programa de 

Residência Multiprofissional em Saúde da Família. A Universidade Estadual do Rio de Janeiro, 

também serve como exemplo por ser constituída de 02 programas de Remu, um denominado 

de Programa de Residência Multiprofissional em Saúde do Idoso e o outro Programa de 

Residência Multiprofissional em Saúde Mental.  

Dos programas mapeados nesse estudo, a Região Sudeste possui 40 programas; a Região 

Sul 34; a Região Nordeste 28; a Região Centro-Oeste 21; e a Região Norte apresenta 09 

programas dessa modalidade de ensino na saúde, conforme temas expostos abaixo: 

 

Quadro 12 – Programas de Remu por áreas temáticas (2018-2020) 

Temas dos programas de Remu no Brasil Nº 

 

 

 

Atenção Integral à Saúde 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde 

63 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Gestão de Políticas Públicas para a Saúde 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Sistema Público de Saúde 

1 

 

 

 

 

Atenção Básica, Saúde da 

Família e Vigilância 

Sanitária 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Atenção Básica 

2 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde Coletiva 

4 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Atenção Básica/Saúde da Família 

2 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde da Família 

11 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Clínica da Pessoa e da Família  

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde da Família e da Comunidade 

2 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde da Família e Vigilância em Saúde 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde na Área de Vigilância Sanitária 

1 

 

 

Atenção à Saúde Mental 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde Mental 

4 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde Mental do Adulto 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde Mental Infanto-Juvenil 

1 

Atenção à Saúde Perinatal, 

da Criança e do Adolescente 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde Perinatal da Maternidade 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde da Criança 

1 
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Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde da Criança e do Adolescente 

2 

Atenção à Saúde da Mulher Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde da Mulher 

2 

 

 

Atenção à Saúde do Adulto e 

do Idoso 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Atenção ao Paciente Adulto 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde do Adulto e do Idoso 

3 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde do Idoso/ Pessoa Idosa 

2 

 

 

 

 

Atenção Hospitalar  

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde em Atenção Hospitalar/ Promoção da 

Saúde e Cuidado na Atenção Hospitalar 

3 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Gestão Hospitalar para o SUS/ Gestão e 

Atenção Hospitalar no Sistema Público de 

Saúde 

2 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Cuidados Paliativos 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Urgência e Emergência  

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Urgência e Trauma 

1 

Programa de Residência Multiprofissional 

Hospitalar em Terapia Intensiva/ Atenção em 

Terapia Intensiva/ Intensivismo 

3 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde na Área de Intensivismo, Urgência e 

Emergência 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Terapia Intensiva ao Paciente Crítico Adulto 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Especialidades Clínicas e Cirúrgicas 

1 

 

 

 

Atenção Especializada em 

Oncologia, Hematologia e 

Hemoterapia, Nefrologia, 

Cardiopulmonar e 

Neurologia 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Atenção Oncológica/ Atenção em Oncologia/ 

Oncologia/ Oncologia Clínica 

6 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Hematologia e Hemoterapia 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Nefrologia 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Atenção Cardiopulmonar 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Atenção Integral na Saúde Funcional em 

Doenças Neurológicas 

1 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Neurologia  

1 

 TOTAL  132 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Ao analisar as temáticas dos programas acima, verifica-se um quantitativo expressivo 

de 63 (sessenta e três) Programas de Residência Multiprofissional em Saúde, assim como 

identificam-se 11 (onze) Programas de Residência Multiprofissional em Saúde da Família. No 

entanto, essa variável analisada não permite fazer uma leitura da realidade das Remu no Brasil, 

apenas evidencia diferentes formas de nomear os programas de residência. Em outras palavras, 

se considerar os temas dos Programas de Residência Multiprofissional em Saúde, depara-se 

com uma infinidade de áreas de concentração com diferentes temáticas.  

Desse modo, durante a análise dos dados foi possível constatar que as temáticas dos 

programas não evidenciam as especificidades dos serviços de saúde em que os residentes estão 

inseridos. Por isso, deve-se levar em consideração as temáticas das áreas de concentração, que 

demonstram em quais serviços da Atenção à Saúde do SUS que a Residência Multiprofissional 

em Saúde está promovendo sua formação em serviço.  

Dito isso, no gráfico abaixo é possível elucidar essas subdivisões da Residência 

Multiprofissional em Saúde, pois cada instituição possui programa(s) de residência e dentro de 

cada programa pode haver uma ou mais áreas de concentração. 

 

Gráfico 11 – Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil (2018-2020) 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Analisou-se a Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil a partir das instituições 

de ensino que promovem essa modalidade formativa. Na sequência observou-se os principais 

temas abordados nos programas de Remu. E, dando continuidade às análises, a seguir será 

possível identificar as subdivisões dos programas em diferentes áreas de concentração. 

 

Quadro 13 – Áreas de Concentração da Remu por temas (2018-2020) 

 

Temas das Áreas de Concentração da Remu Nº 

 

 

 

Atenção Integral à Saúde 

- Gestão dos Serviços de Saúde e Redes de 

Atenção à Saúde 

- Gestão Integrada de Serviços de Saúde 

- Gestão de Políticas Públicas para a Saúde 

- Gestão em Saúde 

 

 

8 

Total de 
Instituições: 

96

Total de 
programas:

132

Total de áreas de 
concentração: 

303

Total de 
vagas:

4.024
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- Planejamento e Gestão em Saúde 

- Interiorização de Atenção à Saúde 1 

- Atenção Integral à Saúde 1 

- Gestão do Cuidado 1 

 

 

 

 

 

Atenção Básica, Saúde 

Coletiva, Saúde da Família 

e Vigilância Sanitária 

- Atenção Básica 6 

- Atenção Básica e Saúde da Família 

- Atenção Básica em Saúde 

7 

- Clínica da Pessoa e da Família 1 

- Saúde da Família 17 

- Saúde da Família e Comunidade 

- Saúde Comunitária 

6 

- Saúde da Família e Vigilância em Saúde 1 

- Saúde Coletiva 

- Saúde Coletiva e Atenção Primária 

6 

- Saúde Coletiva com ênfase em Saúde do 

Trabalho 

1 

- Vigilância em Saúde 4 

 

 

 

 

Atenção à Saúde Mental 

- Atenção à Saúde Mental 

- Saúde Mental Coletiva 

24 

- Saúde Mental com ênfase em dependência 

química 

1 

- Rede de Atenção Psicossocial 3 

- Saúde Mental do Adulto 1 

- Atenção Integral ao Usuário de Drogas 1 

- Saúde Mental Infanto-Juvenil 1 

 

 

Atenção à Saúde Perinatal, 

Saúde da Criança e do 

Adolescente 

- Saúde da Criança e do Adolescente 

- Saúde da Criança e do Adolescente 

cronicamente adoecido 

10 

- Saúde da Criança 6 

- Saúde da Criança com ênfase em violências e 

vulnerabilidades 

1 

- Saúde Perinatal da Maternidade 1 

- Saúde Materno Infantil 

- Atenção Materno-Infantil e Obstetrícia 

- Atenção Materno-Infantil – Neonatologia 

- Atenção em Neonatologia 

- Atenção Clínica Especializada em 

Neonatologia 

- Neonatologia e Pediatria 

14 

Atenção à Saúde da Mulher - Saúde da Mulher 5 

- Saúde da Mulher e da Criança 4 

 

 

 

Atenção à Saúde do Adulto 

e do Idoso 

- Saúde do Adulto 1 

- Saúde do Adulto com ênfase em Doenças 

Crônico-Degenerativas 

1 

- Saúde do Adulto e do Idoso 9 

- Atenção à Saúde do Idoso 

- Saúde da Pessoa Idosa 

9 

- Saúde do Idoso em Cuidados Paliativos 1 

- Cuidados Intensivos de Adultos 1 
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- Envelhecimento/ Gerontologia 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atenção Hospitalar 

- Atenção Hospitalar/ Obstetrícia com ênfase 

em Neonatologia 

1 

- Atenção Hospitalar com ênfase em Pediatria  1 

- Atenção Hospitalar 

- Hospitalar e Redes de Atenção à Saúde 

5 

- Gestão Hospitalar para o SUS 1 

- Atenção Hospitalar com ênfase em 

Cancerologia 

1 

- Terapia Intensiva Neonatal 1 

- Atenção à Terapia Intensiva 

- Intensivismo 

- Atenção em Unidade de Terapia Intensiva 

Adulto 

- Atenção Hospitalar com ênfase em Terapia 

Intensiva 

18 

- Atenção à Urgência e Trauma 

- Atenção à Urgência e Emergência 

- Urgência e Emergência no Trauma 

- Urgência e Emergência em Cuidados 

Intensivos 

- Urgência, Emergência e Intensivismo 

- Atenção Hospitalar – Urgência e Emergência 

- Urgências 

23 

- Atenção em Alta Complexidade em Saúde 1 

- Atenção ao Paciente Crítico 7 

- Atenção Integral ao Paciente Cirúrgico  1 

- Cuidados Paliativos  2 

- Atenção Hospitalar Cardiopulmonar  1 

- Atenção Hospitalar com ênfase em Diabetes 1 

- Atenção Hospitalar com ênfase em 

Infectologia 

1 

- Atenção Hospitalar com ênfase em Saúde da 

Mulher e da Criança 

1 

- Controle de Infecção Hospitalar 1 

- Epidemiologia Hospitalar 1 

- Transplante e Captação de Órgãos 

- Atenção Hospitalar com ênfase em 

Transplante 

2 

- Atenção Hospitalar com ênfase em Saúde 

Mental 

1 

- Atenção Hospitalar com ênfase em Onco-

Hematologia  

1 

- Atenção Hospitalar – Neurologia e 

Neurocirurgia de Alta Complexidade 

1 

- Unidade de Terapia Intensiva (UTI) com 

ênfase em Oncológica 

1 

 

 

- Atenção Clínica Especializada em 

Endocrinologia 

1 
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Atenção Especializada em 

Endocrinologia, 

Hematologia e 

Hemoterapia, Nefrologia, 

Cardiopulmonar e 

Neurologia 

- Atenção Clínica Especializada em 

Infectologia 

- Atenção Clínica Especializada com ênfase em 

Infectologia e Neurologia 

2 

- Cuidado ao Paciente Nefropata 

- Nefrologia 

4 

- Neurologia e Neurocirurgia 

- Neurologia 

2 

- Atenção em Hematologia e Hemoterapia 2 

- Atenção Clínica Especializada em Pediatria 

com ênfase em Cardiopulmonar 

1 

- Atenção Cardiopulmonar 1 

- Prevenção e Terapêutica Cardiovascular 

- Atenção à Saúde Cardiovascular 

- Atenção Cardiovascular 

4 

- Atenção Cardiológica 4 

- Assistência Cardiorrespiratória 1 

- Distúrbios Respiratórios Clínicos e Cirúrgicos 1 

- Síndromes e Anomalias Craniofaciais 

- Reabilitação Integral das Anomalias 

Craniofaciais 

2 

 

 

 

 

Atenção Oncológica 

- Oncologia Cuidados Paliativos 1 

- Pediatria Oncológica 

- Oncologia Pediátrica 

- Atenção ao Câncer Infantil 

3 

- Atenção Oncológica ao Adulto 1 

- Atenção ao Câncer e Cuidados Paliativos 1 

- Atenção em Oncologia 

- Atenção ao Câncer 

- Cuidado ao Paciente Oncológico 

- Atenção Oncológica 

20 

- Oncologia Clínica 1 

- Atenção Oncológica e Hematologia 5 

 

 

Saúde Funcional/ 

Reabilitação Física 

- Reabilitação de Pessoas com Deficiência 

Física Incapacitante 

- Reabilitação Física 

6 

- Saúde Funcional 

- Saúde Funcional e Reabilitação 

2 

- Atenção Integral em Ortopedia e 

Traumatologia 

2 

  

 

 

Outros temas 

- Nutrição Clínica 1 

- Saúde Auditiva 1 

- Dermatologia Sanitária 1 

- Clínica Médica 1 

- Práticas Integrativas e Complementares em 

Saúde 

1 

- Qualidade de Produtos, Ambientes e Serviços 1 

 TOTAL 303 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Inúmeras reflexões podem ser consideradas a partir do extenso quantitativo de áreas de 

concentração nos programas de Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil. A primeira 

análise refere-se à utilização dos serviços de saúde e se correspondem realmente às 

necessidades da população. Será que intensificar os investimentos em serviços da atenção 

hospitalar, como foi visto no quadro anterior, realmente corresponde à principal demanda do 

território? Em outras palavras, será que os serviços de saúde ofertados acompanham as 

mudanças nas condições de saúde da sociedade?  

 

Assim, diferentes lógicas para organização regional dos serviços de saúde podem ser 

observadas no SUS, sendo orientadas por vários critérios: os serviços envolvidos 

(ambulatoriais, hospitalares de diversos tipos, domiciliares, urgência e emergência), 

níveis de complexidade da atenção à saúde (atenção básica, média e alta 

complexidades), direcionalidade das ações envolvidas (agravos, grupos populacionais 

e áreas específicas da atenção à saúde) e modelos de prestação do cuidado à saúde 

(Estratégia Saúde da Família) (LIMA, 2012, p. 844). 

 

Por apresentar uma situação complexa, o cuidado em saúde requer diferentes 

intervenções, mas que resguardem as demandas loco-regionais do Brasil, apesar desse 

pressuposto da necessidade da população orientar a prestação de serviços na saúde; no entanto, 

“[...] as pessoas que deles mais necessitam, que se concentram nos grupos sociais menos 

privilegiados, têm menos probabilidade de utilizar serviços. Esse padrão caracteriza uma 

situação de marcada iniquidade no uso de serviços da saúde” (TRAVASSOS; CASTRO, 2012, 

p. 194).  

O descompasso entre necessidades da população e o uso de serviços da saúde, de acordo 

com Néri e Soares (2002) implicam num recorte na saúde, na qual os indivíduos que possuem 

cobertura de planos de saúde, melhores condições financeiras, boa escolaridade e residem em 

áreas urbanas mais estruturadas, acabam utilizando os serviços preventivos, como consultas e 

exames de rotina. Do outro lado, as pessoas mais necessitadas economicamente, procuram os 

serviços de saúde, geralmente quando já estão acometidas por doenças.  

Diante do exposto, levando em consideração às necessidades que são postas ao sistema 

de saúde e consequentemente as demandas colocadas à formação em serviço, indaga-se a 

respeito da concepção de saúde.  

 

O que caracteriza a promoção da saúde modernamente é considerar como foco de ação 

sanitária os determinantes gerais sobre a saúde. Saúde é assim entendida como 

produto de um amplo espectro de fatores relacionados à qualidade de vida, como 

padrões adequados de alimentação e nutrição, habitação e saneamento, trabalho, 

educação, ambiente físico limpo, ambiente social de apoio a família e indivíduos, 

estilo de vida responsável e um espectro adequado de cuidados de saúde 

(CARVALHO; BUSS, 2012, p. 131).  
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Por isso, ao examinar as áreas de concentração dos programas de Residência 

Multiprofissional em Saúde no Brasil, nos deparamos com diferentes ações. Há áreas de 

concentração que priorizam os serviços de prevenção, como é o caso das áreas de concentração 

na Atenção Básica, Saúde da Família, Saúde da Mulher, Saúde do Adulto e do Idoso, entre 

outros. Há também um expressivo número de programas com áreas de concentração, que 

destinam suas ações aos serviços de recuperação e reabilitação da saúde, como é o caso da 

Atenção Hospitalar, Atenção Oncológica, entre outros.  

Apesar da grande expansão dos serviços de atenção primária na saúde brasileira, ainda 

há uma grande concentração de serviços voltados à Atenção Hospitalar, bem como aos serviços 

especializados em saúde. Inclusive, Travassos e Castro (2012, p. 194) alertam que “em geral, a 

probabilidade de se consultar com um médico generalista, [...] foi favorável às pessoas mais 

pobres, mas a probabilidade condicional de se consultar um médico especialista foi 

desfavorável aos mais pobres”.  

Mesmo que o estudo aqui proposto trate da formação em saúde da residência 

multiprofissional destinada aos outros profissionais da área, não se pode desvincular as 

demandas da população aos serviços médicos. Interessante observar que apesar da maioria da 

população ter mais acesso aos médicos generalista, ou seja, os clínicos médicos, não se pode 

negar o crescimento das superespecializações da Medicina, que em geral concentram-se nos 

grandes centros urbanos e contemplam ainda uma parcela mínima da população. Destaca-se 

ainda que a influência das superespecializações na saúde repercute em todas as formações em 

saúde, conforme identificando no quadro acima com a lista de áreas de concentração.  

Uma outra análise advinda do quadro das áreas de concentração remete à necessidade 

da utilização de diferentes saberes profissionais em torno do cuidado da saúde. A Atenção à 

Saúde Mental, por exemplo, representa uma área de concentração que tem historicamente 

funcionado no Brasil com atuação multiprofissional, por entender que a complexidade inerente 

a essa área requer mais saberes que vão para além do conhecimento médico. 

 

A complexidade dos problemas de saúde requer para o seu enfrentamento a utilização 

de múltiplos saberes e práticas. O sentido da mudança do foco dos serviços e ações 

de saúde para as necessidades individuais e coletivas, portanto para o cuidado, implica 

a produção de relações de acolhimento, de vínculo e de responsabilização entre os 

trabalhadores e a população, reforçando a centralidade do trabalho da equipe 

multiprofissional (EPSJV, 2005, p. 75). 

 

Um aspecto relevante da Remu, além de ser uma modalidade de ensino em serviço, é 

sua formação multidisciplinar com essa possibilidade da troca de diferentes saberes, 
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resguardando os limites disciplinares de cada área. Essa formação articula o ensino aos espaços 

de prestação de serviços de saúde, como vimos no quadro anterior, por meio do ensino da 

prática. Com o decorrer do tempo, essa formação tem contribuído para o fortalecimento dos 

trabalhadores da saúde, que além de compreenderem cada vez mais as demandas da saúde 

pública, possuem estratégias formativas que podem desconstruir o modelo biomédico que ainda 

é tão hegemônico no sistema de saúde. 

Nesse sentido, Bicalho e Oliveira (2011) estabelecem como características da atuação 

multidisciplinar: a integração entre disciplinas divergentes para encontrar uma saída para o 

mesmo objeto de intervenção; cada área do saber dentro da experiência multidisciplinar 

permanece com sua metodologia, ou seja, existem diferentes metodologias dialogando; e, por 

fim, apesar da relação dialógica, os espaços de saberes permanecem resguardados em suas 

fronteiras disciplinares.    

A atuação e a formação multiprofissional, na formação da Remu, perpassam de forma 

transversal todos os cenários de ensino da prática dos programas, seja por meio dos 

conhecimentos transmitidos em salas de aula, da realização de pesquisas e/ou da prestação dos 

serviços de saúde à comunidade. 

Nesse contexto, ao analisar os editais dos programas de Residência Multiprofissional 

em Saúde no Brasil identifica-se 4.024 vagas destinadas acerca de 22 (vinte e duas) profissões, 

conforme exposto no quadro abaixo:  

 

Quadro 14 – Vagas das profissões por região (2018-2020) 

Profissões Região 

Norte 

Região  

Nordeste 

Região 

Centro-

Oeste 

Região 

Sudeste 

Região  

Sul 

 

TOTAL 

Enfermagem 87 298 105 308 195 993 

Farmácia/ Farmácia-

Bioquímica/ Ciências 

Farmacêuticas 

 

 

26 

 

 

121 

 

 

36 

 

 

97 

 

 

94 

 

 

374 

Fisioterapia 47 147 61 210 77 542 

Fonoaudiologia 03 44 22 83 31 183 

Nutrição 28 135 65 143 81 452 

Odontologia 21 135 14 50 44 264 

Psicologia/ Psicologia 

Psicanálise 

38 163 55 131 95 482 

Serviço Social 22 113 33 75 74 317 

Terapia Ocupacional 18 45 11 64 25 163 

Educação Física 16 41 --- 09 23 89 

Medicina Veterinária 02 07 --- --- 10 19 

Biomedicina 08 08 07 09 06 38 
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Biologia/ Ciências 

Biológicas/ Biologia 

Molecular 

03 04 --- 07 04 18 

Física Médica --- --- --- 12 01 13 

Saúde Coletiva --- 18 13 --- 05 36 

Sanitarista --- 06 --- --- --- 06 

Sociologia --- --- --- --- --- 01 

Geografia 

Arquitetura, 

Engenharia Química, 

Engenharia Civil 

--- --- --- --- --- 01 

Análises Clínicas, 

Biomedicina, 

Biologia, Farmácia ou 

Enfermagem 

--- --- 02 --- --- 02 

Farmácia, Ciências 

Biológicas, Medicina 

Veterinária ou 

Nutrição 

--- --- --- 12 --- 12 

Profissionais da Saúde --- --- --- 10 09 19 

TOTAL 319 1.285 424 1.220 776 4.024 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Ao analisar o quadro acima, se fazem necessárias algumas observações. Primeira nota, 

com relação às profissões que não são consideradas como pertencentes à área da saúde, mas 

que podem prestar serviços na área, tais como 01 vaga para Sociologia ou Geografia e 01 vaga 

para Arquitetura, Engenharia Química ou Engenharia Civil. Além dessas vagas especiais, a 

segunda nota destina-se às vagas que aparecem nos editais de maneira generalizada, destinada 

aos profissionais da saúde, com exceção do médico, correspondendo: 02 vagas para Análises 

Clínicas, Biomedicina, Biologia, Farmácia ou Enfermagem; 12 vagas para Farmácia, Ciências 

Biológicas, Medicina Veterinária ou Nutrição; 19 vagas destinadas a qualquer profissional 

graduado em saúde. A terceira nota refere-se às subdivisões de algumas profissões, como foi 

o caso da Farmácia, Farmácia-Bioquímica ou Ciências Farmacêuticas; da Biologia, Biologia 

Molecular ou Ciências Biológicas; ou da Psicologia ou Psicologia Psicanálise. Essas 

subdivisões ou diferentes especializações precisaram ser agrupadas numa mesma profissão, a 

graduação de origem para assim facilitar a abrangência da profissão dentro da Remu no Brasil. 

Por fim, a quarta nota a ser ponderada é com relação à profissão de Serviço Social, que aparece 

de maneira errônea no edital da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste) como 
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“Assistência Social”, confundindo assim o nome da Política de Assistência Social com o nome 

dos profissionais de Serviço Social, denominados como assistentes sociais.  

Outro aspecto evidenciado, no quadro das profissões por vagas dos programas de Remu 

no Brasil, foi com relação às profissões que têm mais incidência nas residências, com destaque 

para as dez mais requisitadas pelos editais analisados, como será possível verificar no gráfico a 

seguir. Com destaque para as profissões da Enfermagem que ocupa 25% do quantitativo geral 

da Remu, com 993 vagas; Fisioterapia representa 13% com 542 vagas, Psicologia equivale a 

12% com 482 vagas, Nutrição 11% com 452 vagas, Farmácia 9% com 374 vagas, Serviço 

Social 8% com 317 vagas, Odontologia 7% com 264 vagas, Fonoaudiologia 5% com 183 vagas, 

Terapia Ocupacional 4% com 163 vagas, Educação Física 2% com 89 vagas e outras profissões 

representam 4% com 165 vagas destinadas aos programas de Remu no Brasil.  

 

Gráfico 12 – Prevalência de profissões na Remu no Brasil (2018-2020) 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Com relação à inserção do Serviço Social nos programas de Residência 

Multiprofissional em Saúde no Brasil verificam-se 317 vagas da profissão, sendo sua maior 

concentração na Região Nordeste com 113 vagas, na Região Sudeste com 75 vagas, na Região 

Sul com 74 vagas, na Região Centro-Oeste com 33 vagas e na Região Norte com 22 vagas.  
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Gráfico 13 – Serviço Social na Remu no Brasil (2018-2020) 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Apesar da inserção histórica do Serviço Social na área da saúde, apenas no ano de 1997, 

o Conselho Nacional de Saúde reconheceu a profissão como da saúde, por meio da Resolução 

nº 218/1997. Esse reconhecimento surgiu em meio a algumas polêmicas, em virtude de o 

Serviço Social não ser uma profissão exclusiva da saúde, com uma formação generalista. Por 

isso, o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) por meio da Resolução nº. 383/1999 

resolve:  

 

Art. 1º - Caracterizar o assistente social como profissional de saúde.  

Art. 2º - O assistente social atua no âmbito das políticas sociais e, nesta medida, não 

é um profissional exclusivamente da área da saúde, podendo estar inserido em outras 

áreas, dependendo do local onde atua e da natureza de suas funções.  
 

A inserção do Serviço Social na Residência Multiprofissional em Saúde, seja como 

residente, preceptor, tutor, coordenador ou professor, reforça a importância da atuação do 

assistente social na área da saúde. Assim como reforça o compromisso dos profissionais de 

Serviço Social com a consolidação do Projeto Ético-Político da profissão na saúde, também 

fortalece a abrangência do cuidado à saúde em torno dos aspectos biopsicossociais do processo 

de adoecimento.  

 

Essa área do conhecimento contribui na Residência Multiprofissional em Saúde a 

partir de sua formação diferenciada, já que tem como direção social a defesa dos 

direitos da classe trabalhadora. Entre as noções que norteiam essa área estão a 

compreensão e a contribuição na consolidação do novo conceito de saúde e em novas 

práticas biopsicossociais voltadas para a realidade dos sujeitos; a defesa de um Projeto 
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Ético-Político profissional que contempla os princípios orientadores da Reforma 

Sanitária; a elucidação, aos outros profissionais da saúde, da relação da política de 

saúde com outras políticas sociais e a importância da intersetorialidade; a tentativa de 

desconstruir algumas práticas tradicionais do Serviço Social; e a delimitação do que 

é competência e atribuição privativa do assistente social, dentre outras contribuições 

(ANDRADE, 2015, p. 110). 

 

Dessa maneira, as contribuições do Serviço Social na Residência Multiprofissional em 

Saúde enriquecem a atuação e formação em serviço dessa modalidade de ensino. Conforme 

sinaliza Rodrigues et. al. (2011, p. 136) “a inserção do assistente social em uma equipe 

multiprofissional traz como proposta uma formação capaz de colocar o saber específico na 

direção de um saber compartilhado, não abrindo mão de suas peculiaridades”.  

Particularidades que serão identificadas tanto na atuação das diferentes profissões 

envolvidas na Remu, como nas várias áreas de concentração e também nas distintas realidades 

regionais nas quais os programas de Remu estão inseridos, conforme demonstra o quadro 

abaixo:  

 

Quadro 15 – Residência Multiprofissional por estados e regiões (2018-2020) 

 INSTITUIÇÕES  PROGRAMAS ÁREAS DE 

CONCENTRAÇÃO 

VAGAS 

REGIÃO 

NORTE 

 

08 

 

09 

 

26 

 

319 

1.Amazonas 

(AM) 

01 02 02 12 

2.Acre (AC) 01 01 01 07 

3.Rondônia 

(RO) 

02 02 03 34 

4.Roraima (RR) --- --- --- --- 

5.Amapá (AP) 01 01 03 19 

6.Tocantins 

(TO) 

01 01 03 77 

7.Pará (PA) 02 02 14 170 

REGIÃO 

NORDESTE 

 

20 

 

28 

 

78 

 

1.285 

1.Maranhão 

(MA) 

01 02 04 36 

2.Piauí (PI) 01 02 02 23 

3.Ceará (CE) 02 02 18 382 

4.Rio Grande do 

Norte (RN) 

01 01 08 119 

5.Paraíba (PB) 02 02 02 45 
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6.Pernambuco 

(PE) 

03 07 21 371 

7.Alagoas (AL) 01 01 01 20 

8.Sergipe (SE) 01 01 05 74 

9.Bahia (BA) 08 10 17 215 

REGIÃO 

CENTRO-

OESTE 

 

07 

 

21 

 

27 

 

424 

1.Mato Grosso 

(MT) 

01 01 01 06 

2.Mato Grosso 

do Sul (MS) 

02 02 04 44 

3.Goiás (GO) 02 04 08 114 

4.Distrito 

Federal (DF) 

02 14 14 260 

REGIÃO 

SUDESTE 

 

31 

 

40 

 

96 

 

1.220 

1.Minas Gerais 

(MG) 

07 06 09 118 

2.Espírito Santo 

(ES) 

02 02 03 23 

3.Rio de Janeiro 

(RJ) 

07 14 14 239 

4.São Paulo 

(SP) 

15 18 70 840 

REGIÃO SUL 30 34 76 776 

1.Paraná (PR) 05 06 11 118 

2.Santa Catarina 

(SC) 

07 08 10 127 

3.Rio Grande do 

Sul (RS) 

18 20 55 531 

 

TOTAL 96 132 303 4.024 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Nesse cenário, o quadro acima representa uma síntese dos dados coletados. Desse modo, 

o quadro resumido acima revelou por meio de dados aproximativos que das 4.024 vagas da 

Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil, o grande quantitativo de vagas concentrou-

se nas regiões: Nordeste (1.285 vagas), Sudeste (1.220 vagas) e Sul (776 vagas), com destaque 

para a concentração de vagas por estados, como é o caso de São Paulo (840 vagas), Rio Grande 

do Sul (531 vagas),  Ceará (382 vagas) e Pernambuco (371 vagas). Desse modo, verifica-se que 

a distribuição das vagas para Remu ocorre de maneira desigual no território brasileiro, 
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concentrando-se demasiadamente em poucos estados. Como pode ser averiguado também no 

quantitativo de áreas de concentração, pois das 303 áreas apresentadas no Brasil, uma 

importante soma dessas áreas de concentração encontra-se nas regiões Sudeste (96), Nordeste 

(78) e Sul (76), com destaque para os estados de São Paulo (70), Rio Grande do Sul (55), 

Pernambuco (21), Ceará (18) e Bahia (17). Essas áreas de concentração são instituídas por 

programas da Remu, que apresentam um grande número dos programas, centrados nas regiões 

Sudeste (40), Sul (34) e Nordeste (28). Do quantitativo total de 132 programas da Remu no 

Brasil, destacam-se os estados do Rio Grande do Sul (20), São Paulo (18), Rio de Janeiro e 

Distrito Federal ambos com 14 programas. Por fim, o quadro demonstra o quantitativo das 

instituições de ensino que fomentam a Residência Multiprofissional em Saúde, representando 

um total de 96 instituições distribuídas entre as regiões Sudeste (31), Sul (30) e Nordeste (20). 

Com ênfase também para os estados do Rio Grande do Sul (18), São Paulo (15) e Bahia (08) 

que congregam o maior quantitativo das instituições de ensino que promovem e organizam os 

programas de Residência Multiprofissional nas regiões brasileiras. 

Vale ressaltar a importância, de permanecer investindo no processo de expansão da 

residência multiprofissional para as regiões Norte e Centro-Oeste, assim como se faz necessário 

melhorar a distribuição de vagas por estados, tentando diminuir a desigualdade existente no 

quantitativo de Remu. O Estado de Roraima, por exemplo, merece atenção porque até o 

presente momento não oferece Residência Multiprofissional em Saúde, apesar de que, em 2019, 

a Universidade Federal de Roraima (UFRR) iniciou um processo de reuniões e negociações no 

sentido de instaurar a Remu na instituição. Outro destaque importante consiste ao reduzido 

número de vagas da Remu nos estados do Mato Grosso (06 vagas), Acre (07 vagas), Amazonas 

(12 vagas) e Amapá (19 vagas). Dados que reforçam a necessidade de maior incremento aos 

programas da Remu na Região Norte e Centro-Oeste, que além de melhorar a formação dos 

profissionais da saúde, qualifica os serviços do SUS nas regiões.  

Nesse contexto, importante explanar que a escolha por dividir a coleta de dados da 

Residência Multiprofissional em Saúde por regiões, parte do princípio do Sistema Único da 

Saúde com relação a regionalização e descentralização das suas ações e serviços.    

 

Embora o SUS seja regido pelos mesmos princípios e diretrizes gerais, a forma como 

o sistema de atenção à saúde se materializa no território (incluindo as diferentes 

regiões, estados e municípios brasileiros) varia significativamente. Vários fatores 

explicam a diversidade do SUS (LIMA, 2012, p. 843-844).     
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Com uma oferta de serviços de saúde desigual no território brasileiro, inúmeros desafios 

são postos ao desenvolvimento da atenção à saúde no SUS. Nesse contexto, configura-se uma 

dificuldade para a Residência Multiprofissional em Saúde promover uma formação em serviço 

no SUS diante de uma complexa realidade regional.  

 

[...] no Brasil, houve a revalorização da regionalização como instrumento do 

planejamento de longo prazo, reconhecendo a necessidade de elaboração de políticas 

públicas diferenciadas conforme a diversidade das dinâmicas territoriais do país [...]. 

O principal desafio do planejamento regional é promover o desenvolvimento 

articulado a lógica econômica e social, a partir de políticas coerentes e integradas 

territorialmente visando a diminuir as desigualdades socioespaciais (LIMA, 2012, p. 

826). 

 

Apesar das desigualdades econômica, social e política entre as regiões brasileiras, ao 

longo da última década, evidencia-se um crescimento com relação a Remu nas regiões 

Nordeste, Norte e Centro-Oeste, que historicamente apresentavam um quantitativo ínfimo de 

programas da Remu em comparação às regiões Sudeste e Sul. Essa realidade da expansão dos 

programas de Residência Multiprofissional em Saúde para as regiões ao norte do país pode 

melhorar, mas já evidencia uma mudança no processo de regionalização da saúde no Brasil.  

Um outro aspecto evidenciado durante a coleta de dados refere-se ao valor cobrado pela 

taxa de inscrição nos processos seletivos para a inserção dos residentes nos programas de 

residência multiprofissional. De acordo com os editais analisados, no período de 2018 a 2020, 

há um grande descompasso entre os valores cobrados na seleção para Remu, com destaque para 

a Universidade Federal do Paraná e a Universidade Federal do Ceará que estipulam o valor de 

R$ 350,00 para a taxa de inscrição. Valores altos também cobrados por outras instituições tais 

como: Universidade Federal de São Paulo (R$ 320,00); Universidade Federal do Amazonas 

(R$ 310,00); Universidade de Brasília (R$ 300,00); Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(R$ 300,00); Hospital Sírio-Libanês (R$ 300,00); Pontifícia Universidade Católica de 

Campinas (R$ 300,00); Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto (R$ 300,00) e 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná (R$ 300,00). Nota-se com esses dados que as 

próprias universidades públicas cobram valores exorbitantes, contraditoriamente, sendo uma 

instituição de ensino público que promove uma seleção de residentes para uma formação em 

serviço para o Sistema Único de Saúde.  

Por outro lado, o edital do Processo Seletivo Unificado para Residência Uni e 

Multiprofissional em Saúde, organizado pela Fundação Universidade Empresa de Tecnologia 

e Ciência (FUNDATEC), estipula valores bem abaixo das taxas de inscrição acima citadas. 

Nesse processo seletivo ocorre a seleção de residentes para os programas de Residência 
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Multiprofissional em Saúde de diversas instituições dos estados do Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina, Mato Grosso do Sul, Espírito Santo e Rondônia. Esse edital contempla, por exemplo, 

a seleção de residentes para o Hospital Regional de Cacoal, no Estado de Rondônia, cobrando 

uma taxa de R$ 100,00 e da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, no Estado do Rio Grande 

do Sul (R$ 91,00).  

Independentemente desse processo seletivo unificado, há outras instituições de ensino 

que estipulam um valor mais adequado para ser cobrado ao residente, que geralmente é um 

profissional graduado recentemente e que não possui vínculos empregatícios, até mesmo 

porque a seleção para a Remu exige dedicação exclusiva, caso o profissional seja aprovado na 

seleção. Além dessa reflexão, é importante analisar, também, de que maneira esses valores 

arrecadados são remanejados como melhorias para o desenvolvimento dos programas de 

Residência Multiprofissional em Saúde ou até mesmo, como podem contribuir com a melhoria 

dos serviços do SUS.  

Espera-se que esse mapeamento da Residência Multiprofissional em Saúde tanto 

contribua para o desenvolvimento de outras pesquisas na área, como possa ser um instrumento 

para colaborar com o desenvolvimento da Remu no país; bem como possa fortalecer a 

importância da formação em serviço multiprofissional em saúde; e  possa endossar a defesa e a 

consolidação do SUS enquanto sistema público, gratuito e de qualidade para todos.  
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CONCLUSÕES 

 

No presente estudo foi possível analisar os principais marcos históricos que 

contribuíram para a construção da Residência Multiprofissional em Saúde (Remu) no Brasil. 

Além disto, destaca-se uma série de marcos legais e normativos da Remu, que viabilizaram 

caracterizar essa modalidade de ensino lato senso no país. Dentre as principais características 

da formação da Residência Multiprofissional em Saúde destacam-se: 

• Modalidade de formação em saúde em nível de Pós-Graduação lato sensu. 

• Formação em saúde promovida pelo Ministério da Educação em articulação com o 

Ministério da Saúde. 

• Modalidade de formação em serviço que não configura trabalho. 

• Os programas de Residência Multiprofissional em Saúde devem elaborar seu 

próprio Projeto Pedagógico (PP), respeitando os princípios estabelecidos pelo MEC 

e MS, tais como: mínimo de 03 categorias profissionais por Remu; formação em 

serviço por meio de estratégias pedagógicas; gestão da clínica ampliada; formação 

baseada na atenção integral, multiprofissional e interdisciplinar; apresentar eixo 

integrado e transversal de saberes; apresentar eixos que integrem as áreas de 

concentração; resguardar eixos específicos para cada profissão e utilizar 

metodologias de integração de saberes e práticas. 

• Estratégias educacionais sendo divididas entre 80% da carga horária para atividades 

práticas e 20% para atividades teóricas e teóricas-práticas. 

• Carga horária semanal de 60 horas. 

• Duração de 02 anos (24 meses). 

• Carga horária total de 5.760 horas. 

• Bolsas de estudo pelo trabalho no valor de R$ 3.330,43. 

• Formação destinada aos profissionais graduados em saúde, exceto o médico. 

• 13 profissões que compõem a Remu: Biomedicina, Ciências Biológicas, Educação 

Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina Veterinária, 

Nutrição, Odontologia, Psicologia, Serviço Social e Terapia Ocupacional.  

• A Remu é composta por: Residentes (R1 – residentes do primeiro ano e R2 – 

residentes do segundo ano), preceptores, tutores, docentes e coordenador da Remu.  

• Direito a 30 dias consecutivos de férias ao ano ou a dois períodos de 15 dias ao ano. 

• Direito a 01 dia de folga semanal. 
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•  Licença maternidade ou licença adoção de até 120 dias, podendo prorrogar por mais 

60 dias. 

• Licença paternidade de 05 dias para auxiliar a mãe de seu filho recém-nascido ou 

filho adotado. 

• Licença de 08 dias em caso de falecimento de parentes de 1º grau, ascendentes ou 

descendentes.  

• O trancamento de matrícula poderá ser concedido mediante aprovação da 

Coordenação da Remu, durante o período do trancamento fica suspenso o 

recebimento das bolsas de estudos. 

A decisão de concluir um estudo representa finalizar uma etapa investigativa e reflexiva 

a respeito do objeto proposto, porém isto não elimina a possibilidade de continuidade da 

pesquisa, bem como o aparecimento de novos questionamentos ainda sem respostas. Não é sem 

razão que o desenvolvimento de uma pesquisa é geralmente permeado por inúmeros desafios, 

decisões e mudanças.  

Diante disto, o intuito aqui será apresentar algumas conclusões que foram possíveis ao 

mapear e analisar a Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil, bem como serão 

apresentadas reflexões a respeito dos desafios postos a essa modalidade de ensino. Dito isto, é 

importante destacar as principais conclusões verificadas ao longo desse estudo. 

A primeira conclusão refere-se à influência do ensino médico norte-americano na 

formação em saúde no Brasil. No decorrer do estudo, nota-se que, embora a Residência 

Multiprofissional em Saúde no país tenha sido fundamentada com base nos princípios do 

Movimento da Reforma Sanitária, constata-se uma forte referência de elementos da formação 

médica norte-americana. Influência que pode ser verificada por meio dos seguintes elementos 

formativos em saúde: formação de treinamento em serviço; intensa carga horária de formação 

em serviço; expansão do ensino em hospitais; vinculação do ensino à pesquisa em saúde; 

incorporação do conhecimento científico à formação; e outros.  

Em outras palavras, apesar da influência dos princípios da Reforma Sanitária, a 

Residência Multiprofissional em Saúde preservou elementos da formação da Residência 

Médica, principalmente, com a busca do aprimoramento técnico em serviço; com a intensa 

carga horária de formação em serviço de 60 horas semanais; com a distribuição desigual da 

carga horária, sendo 80% para atividades da prática e apenas 20% destinadas as atividades 

teóricas e teóricas-práticas. A principal razão em permanecer com esses elementos formativos 

tem sido justificada em virtude de garantir o recebimento da mesma bolsa de estudos pelo 
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trabalho entre os residentes, sejam eles médicos ou de outras áreas da saúde. Será que 

permanecer com esses elementos formativos do ensino médico, realmente importante para uma 

formação multiprofissional em serviço para o SUS? Indagação que deve ser refletida em outros 

estudos, como maneira de avaliar o desenvolvimento da formação em serviço da Remu.  

Conclui-se também a respeito ao desenvolvimento da Pós-Graduação lato sensu no 

Brasil, que vem sendo estruturada com o intuito de atender às necessidades oriundas do 

mercado de trabalho. Fato este que nem sempre representa uma preocupação com a qualidade 

da formação. A exemplo dos cinco Planos Nacionais de Pós-Graduação, nos quais foi possível 

identificar uma tentativa de flexibilizar a Pós-Graduação lato sensu para atender e priorizar as 

demandas e orientações do mercado de trabalho. No caso do ensino em saúde, a exemplo da 

Residência Multiprofissional em Saúde, esta estratégia não representa um elemento benéfico à 

formação em serviço, pois a lógica da produtividade e da competitividade do mercado de 

trabalho não coaduna com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, espaço 

formativo da Remu.   

Outra conclusão corresponde ao fato de que as Residências em Saúde representam um 

espaço de disputa de diferentes projetos societários. Esta modalidade de ensino lato sensu ora 

fortalece os princípios e diretrizes do SUS, com ações de educação multiprofissional em saúde, 

por exemplo; ora contribui com o fortalecimento da lógica neoliberal do capitalismo, com o 

reforço à formação mais centrada na prática e sob a égide da lógica produtivista.  

A capacidade de transformação da realidade também é uma conclusão desse estudo, pois 

nada é permanente e que não possa ser modificado. Observa-se que a partir da década de 1970 

várias experiências de Residências em Saúde foram surgindo no Brasil, e naquela época não 

havia uma regulamentação dessa formação em saúde. No entanto, as residências foram 

crescendo e se organizando, ao passo que a partir de 2005 várias normatizações foram 

aprovadas com o intuito de organizar e regulamentar as Residências em Saúde, em especial, a 

Residência Multiprofissional em Saúde. Verifica-se com isso que a realidade da formação em 

serviço da Remu é totalmente passível de mudanças, inclusive da sua intensa carga horária de 

60 horas, que no passado já havia sido de 40 horas, conforme visto ao longo do estudo. 

Os dados analisados também demonstraram o potencial transformador da Residência 

Multiprofissional em Saúde. A Remu constitui um espaço privilegiado e com uma ampla 

capacidade de transformação, seja pelo aspecto de ser uma formação multiprofissional que 

integra várias profissões da saúde com o propósito de conhecer a realidade do SUS, seja pelo 

potencial transformador para a formação em saúde; ou até mesmo por poder refletir e repensar 

estratégias para o fortalecimento e defesa do SUS.    
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Um outro aspecto levantado por esse estudo diz respeito aos espaços de participação 

social da Residência Multiprofissional em Saúde, com ênfase nos Seminários Nacionais de 

Residência Multiprofissional em Saúde e nos Seminários Nacionais de Residências em Saúde. 

Constata-se que a realização desses encontros além de reunir os atores sociais que compõem a 

Remu, também viabiliza o diálogo e a troca de saberes entre esses componentes. Por essa razão, 

a participação social fortalece tanto o desenvolvimento da Remu quanto do SUS, pois, além da 

troca de experiências, estes espaços possibilitam a identificação dos principais desafios postos 

às residências inseridas em diferentes realidades regionais. 

Por fim, conclui-se quanto à importância da inserção do Serviço Social na Residência 

Multiprofissional na Saúde. Primeiro, porque reafirma o assistente social enquanto profissional 

da saúde, tendo em vista não ser uma profissão exclusiva da área. Além disso, os princípios que 

orientam a profissão de Serviço Social estão em conformidade com a defesa do Movimento da 

Reforma Sanitária e do SUS. Outro aspecto importante consiste em identificar, por meio de 

instrumentos técnicos-operativos, os determinantes sociais e econômicos do processo de 

adoecimento dos sujeitos. Por fim, a capacidade profissional de mediação de direitos sociais e 

articulação com as redes socioassistenciais das políticas sociais. Em outras palavras, a atuação 

do Serviço Social na Remu, seja como residente, preceptor, docente, tutor ou coordenador é 

essencial para fortalecer uma equipe multiprofissional nos serviços de saúde.  

No decorrer deste estudo, identifica-se ainda uma série de desafios que são postos às 

categorias profissionais que compõem a Remu, tais como: 

• Carga horária de 60 horas semanais intensa, sendo superior ao funcionamento dos 

serviços da saúde e superior à carga horária de trabalho de algumas profissões que 

são regulamentadas em 30 horas. 

• Precárias condições de formação em saúde, com destaque para a falta de espaços 

para repouso, dificuldades para conseguir autorização para participar de eventos 

acadêmicos e profissionais. 

• Formação em serviço em cenários de prática do SUS, sem muitas vezes estarem 

adequados para receber os residentes. 

• Primazia às atividades práticas, com a necessidade de fortalecimento dos espaços de 

formação no eixo teórico. 

• Falta de reconhecimento dos Fóruns de articulação dos segmentos que compõem a 

Remu. 
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• Tentativas constantes de afastamento dos representantes dos residentes dos espaços 

de decisões da Remu, em contraposição à expansão de outros representantes do 

governo na COREMU. 

• Transparência e divulgação dos dados da Residência Multiprofissional em Saúde, 

desde o número de programas e de residentes no Brasil até os dados financeiros e 

orçamentários. 

• Defesa do Sistema Único de Saúde para que permaneça sendo um sistema público, 

gratuito e de qualidade para toda a população. 

Além desses desafios, durante a análise dos dados e na construção do mapeamento e da 

análise da Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil, outros desafios foram identificados 

no processo desta pesquisa.  

O primeiro desafio foi buscar as razões para os dados quantitativos coletados 

representarem, aproximadamente, a realidade desse processo formativo. Não se sabe ao certo a 

dimensão da Remu no Brasil, porém este estudo possibilitou identificar, mesmo que 

parcialmente, a abrangência dessa modalidade de ensino nas regiões brasileiras. O segundo 

desafio consistiu em verificar categorias analíticas a partir desses instrumentos de coleta de 

dados. O olhar crítico e atento se fez necessário para observar o que estava posto nos editais e 

até mais os elementos que eram suprimidos nos processos seletivos. O terceiro desafio, 

infelizmente, não foi possível analisar o conteúdo programático geral dos editais, ou seja, não 

foi realizada uma análise do conteúdo das provas para saber se as instituições solicitavam o 

conhecimento das legislações e conhecimentos a respeito do SUS. Outro desafio foi enfatizar a 

inserção do Serviço Social nos programas de Residência Multiprofissional em Saúde sem que 

as particularidades da profissão ficassem diluídas na formação multiprofissional. Por fim, o 

último desafio consistiu na difícil escolha entre analisar aproximadamente todos os programas 

de Residência Multiprofissional em Saúde nas regiões brasileiras, correndo o risco de 

negligenciar vários aspectos importantes para a consolidação do programa no Brasil; ou na 

escolha de analisar apenas uma região ou estado brasileiro, com o propósito de aprofundar ainda 

mais a temática e assim poder revelar outras particularidades dessa modalidade de ensino.  

Sendo assim, diante dos 79 editais analisados e após identificar e refletir sobre os dados 

coletados, referentes ao período de 2018 a 2020, houve a possibilidade de mapear a Residência 

Multiprofissional no Brasil a partir dos seguintes aspectos: 

• Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil. 

• Residência Multiprofissional em Saúde por regiões brasileiras. 
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• Vagas disponíveis para a Residência Multiprofissional em Saúde. 

• Vagas da Remu por profissões. 

• Vagas da Remu por regiões e estados brasileiros. 

• Vagas para residentes da Remu do Serviço Social por estados e regiões do Brasil. 

• Instituições que fomentam a Residência Multiprofissional em Saúde. 

• Instituições que promovem a Remu. 

• Programas da Remu por área temática. 

• Áreas de concentração por temas. 

• Prevalência das profissões na Residência Multiprofissional em Saúde no Brasil. 

• Valores das taxas de inscrição cobrados aos candidatos residentes. 

• Instituições, programas, áreas de concentração e vagas por regiões e estados 

brasileiros. 

Por conseguinte, verificou-se que das 4.024 vagas disponíveis para a Residência 

Multiprofissional em Saúde no Brasil, a maioria está concentrada nas regiões Nordeste (32%) 

e Sudeste (30%), no entanto, em relação à Remu, as regiões Sudeste (32%) e Sul (31%) 

apresentam um maior número. Evidenciando assim que o grande quantitativo de residências 

nem sempre corresponde ao número de vagas por região. Como se pode ver, as regiões Sudeste, 

Nordeste e Sul concentram o maior número de Residências Multiprofissionais em Saúde, como 

também reúnem o maior número de vagas. Em contraposição as regiões Norte e Centro-Oeste 

que necessitam de maiores investimentos e expansão dos seus programas da Remu, para assim 

atender as demandas dos serviços de saúde dessas regiões. 

Os resultados possibilitaram o surgimento de várias reflexões que não se esgotam nesta 

pesquisa. Pelo contrário, este estudo representa mais um caminho crítico da formação 

permanente em saúde que visou identificar, mapear, caracterizar e analisar a Residência 

Multiprofissional em Saúde no Brasil, com o intuito de conhecer, fortalecer e defender a 

formação em serviço para os profissionais da saúde, especialmente a formação que fortaleça o 

Sistema Único de Saúde. 
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Ocupacional 
3 

F
ac

u
ld

ad
e 

d
e 

C
iê

n
ci

as
 M

éd
ic

as
 

d
a 

P
ar

aí
b

a 

(F
C

M
P

B
)/

 

S
ec

re
ta

ri
a 

M
u

n
ic

ip
al

 d
e 

S
aú

d
e 

d
e 

Jo
ão

 

P
es

so
a 

(S
M

S
JP

) Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde da 

Família e da 

Comunidade 

Saúde da Família e 

Comunidade 

Enfermagem 9 

Farmácia 4 

Fisioterapia 4 

Nutrição 4 

Psicologia 4 

P
er

n
am

b
u

co
 (

P
E

) 

S
ec

re
ta

ri
a 

E
st

ad
u

al
 d

e 
S

aú
d

e 
d

e 
P

er
n

am
b
u

co
 (

S
E

S
/P

E
)/

 U
n
iv

er
si

d
ad

e 
d

e 

P
er

n
am

b
u

co
 (

U
P

E
)/

 E
sc

o
la

 d
e 

G
o

v
er

n
o

 e
m

 S
aú

d
e 

P
ú

b
li

ca
 d

e 

P
er

n
am

b
u

co
/ 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

P
er

n
am

b
u

co
 (

U
F

P
E

) 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde em 

Atenção 

Hospitalar 

Cuidados Paliativos 

Enfermagem 3 

Pública 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Farmácia 2 

Psicologia 3 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Fonoaudiologia 2 

Odontologia 2 

Serviço Social 2 

Educação 

Física 
1 

Saúde do Idoso 

Enfermagem 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Farmácia 1 

Psicologia 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 
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Fonoaudiologia 1 

Odontologia 1 

Serviço Social 1 

Educação 

Física 
1 

Oncologia 

Fisioterapia 1 

Enfermagem 2 

Farmácia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Fonoaudiologia 1 

Serviço Social 1 

Nefrologia 

Fisioterapia 2 

Enfermagem 2 

Nutrição 1 

Farmácia 2 

Psicologia 2 

Gestão do Cuidado   

Fisioterapia 2 

Enfermagem 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Saúde da Mulher 

Nutrição 2 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 1 

Farmácia 2 

Psicologia 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Atenção 

Cardiológica 

Enfermagem 3 

Fisioterapia 2 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Terapia Intensiva 

Nutrição 2 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 2 

Farmácia 2 

Psicologia 2 

Fonoaudiologia 1 

Odontologia 2 

Reabilitação Física 

Fisioterapia 2 

Psicologia 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Fonoaudiologia 1 
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Urgência, 

Emergência e 

Trauma 

Fisioterapia 2 

Enfermagem 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Biomedicina  2 

Residência 

Multiprofissional 

em Atenção 

Básica 

Interiorização de 

Atenção à Saúde 

Enfermagem 2 

Pública 

Nutrição 3 

Psicologia 3 

Educação 

Física 
3 

Saúde Coletiva 3 

Fisioterapia 2 

Saúde da Família 

Enfermagem 19 

Nutrição 9 

Psicologia 9 

Fonoaudiologia 8 

Farmácia 4 

Terapia 

Ocupacional 
7 

Educação 

Física 
6 

Odontologia 16 

Saúde Coletiva 4 

Serviço Social 8 

Fisioterapia 8 

Saúde Mental 

Enfermagem 5 

Psicologia 5 

Terapia 

Ocupacional 
3 

Educação 

Física 
1 

Serviço Social 5 

Farmácia 2 

Rede de Atenção 

Psicossocial 

Enfermagem 2 

Psicologia 2 

Educação 

Física 
2 

Serviço Social 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Coletiva 

Saúde Coletiva 

Enfermagem 9 

Pública 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Farmácia 1 

Psicologia 2 

Terapia 

Ocupacional 
1 



174 

Fonoaudiologia 2 

Odontologia 15 

Serviço Social 1 

Educação 

Física 
1 

Ciências 

Biológicas 
3 

Biomedicina  1 

Medicina 

Veterinária 
3 

Vigilância em 

Saúde 

Enfermagem 1 

Nutrição 1 

Ciências 

Biológicas 
1 

Saúde Coletiva 1 

Medicina 

Veterinária 
1 

C
en

tr
o

 U
n

iv
er

si
tá

ri
o

 T
ab

o
sa

 d
e 

A
lm

ei
d

a 
(A

S
C

E
S

/U
N

IT
A

) 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Atenção Básica/ 

Saúde da Família 

Biomedicina  3 

M
an

te
d

ed
o

ra
: 

A
ss

o
ci

aç
ão

 C
ar

u
ar

u
en

se
 d

e 
E

n
si

n
o

 S
u

p
er

io
r 

e 
T

éc
n

ic
o

 

Educação 

Física 
3 

Enfermagem 8 

Farmácia 4 

Fisioterapia 3 

Nutrição 3 

Odontologia 8 

Psicologia 3 

Saúde Coletiva 4 

Serviço Social 3 

Atenção ao Câncer 

e Cuidados 

Paliativos 

Biomedicina  2 

Enfermagem 2 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Odontologia 2 

Serviço Social 2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
o

 V
al

e 
d

o
 S

ão
 

F
ra

n
ci

sc
o

 (
U

N
IV

A
S

F
) 

 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Intensivismo 

Intensivismo 

Enfermagem 2 

Pública 

Ciências 

Farmacêuticas 
2 

Fisioterapia 2 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde Mental 

Saúde Mental 

Psicologia 2 

Enfermagem 2 

Ciências 

Farmacêuticas 
1 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde da 

Família e 

Saúde da Família e 

Vigilância em 

Saúde 

Enfermagem 2 

Odontologia 1 

Psicologia 2 

Farmácia 2 
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Vigilância em 

Saúde  
Medicina 

Veterinária 
1 

A
la

g
o

as
 (

A
L

) 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

A
la

g
o

as
 

(U
F

A
L

) 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde do 

Adulto e do 

Idoso 

Saúde do Adulto e 

do Idoso 

Enfermagem 4 

Pública 

Farmácia 4 

Nutrição 4 

Psicologia 4 

Serviço Social 4 

S
er

g
ip

e 
(S

E
) 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

S
er

g
ip

e 
(U

F
S

) 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde  

Saúde do Adulto e 

do Idoso 

Enfermagem 4 

Pública 

Farmácia 4 

Fisioterapia 4 

Fonoaudiologia 4 

Nutrição 4 

Odontologia 4 

Psicologia 4 

Serviço Social 4 

Saúde Mental 

Educação 

Física 
2 

Enfermagem 2 

Farmácia 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Epidemilogia 

Hospitalar 

Enfermagem 2 

Farmácia 2 

Nutrição 2 

Saúde da Família 

Enfermagem 5 

Farmácia 3 

Psicologia 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Educação 

Física 
2 

Fonoaudiologia 2 

Atenção Hospitalar 

à Saúde  

Enfermagem 2 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

 

B
ah

ia
 (

B
A

) 

S
ec

re
ta

ri
a 

d
a 

S
aú

d
e 

d
o

 E
st

ad
o
 

d
a 

B
ah

ia
 

(S
E

S
A

B
)/

  
 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
a 

B
ah

ia
 

(U
F

B
A

) 

Programa de 

Residência 

Integrada 

Multiprofissional 

em Saúde 

Saúde do Adulto 

Enfermagem 1 

Pública 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 
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Odontologia 1 

Serviço Social 1 

Psicologia 1 

Saúde da Criança 

Enfermagem 1 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 

Serviço Social 1 

Psicologia 1 

Saúde Mental 

Enfermagem 1 

Farmácia 1 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 

Serviço Social 1 

Psicologia 1 

Urgências 

Enfermagem 2 

Farmácia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Coletiva 

Planejamento e 

Gestão em Saúde 

Enfermagem 2 

Odontologia 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Fonoaudiologia 2 

Saúde Coletiva 6 

S
ec

re
ta

ri
a 

d
a 

S
aú

d
e 

d
o

 E
st

ad
o
 d

a 
B

ah
ia

 (
S

E
S

A
B

)/
  

 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

d
o
 E

st
ad

o
 d

a 
B

ah
ia

 (
U

N
E

B
) 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde  

Saúde da Família 

Enfermagem 3 

Pública 

Farmácia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 2 

Fisioterapia 1 

Nutrição Clínica 

Fonoaudiologia 2 

Psicologia 1 

Nutrição 5 

Oncologia 

Enfermagem 3 

Farmácia 2 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Fisioterapia 1 

Terapia Intensiva 
Enfermagem 6 

Fonoaudiologia 2 
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Fisioterapia 2 

Saúde Mental 

Enfermagem 2 

Farmácia 1 

Fonoaudiologia 1 

Psicologia 2 

S
ec

re
ta

ri
a 

d
a 

S
aú

d
e 

d
o

 

E
st

ad
o

 d
a 

B
ah

ia
 

(S
E

S
A

B
)/

 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

S
al

v
ad

o
r/

 L
ig

a 
Á

lv
ar

o
 

B
ah

ia
 C

o
n

tr
a 

M
o

rt
al

id
ad

e 

Programa de 

Residência 

Mutliprofissional 

em Saúde da 

Criança e do 

Adolescente 

Saúde da Criança e 

do Adolescente 

Enfermagem 2 

Pública 

Farmácia 2 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

S
ec

re
ta

ri
a 

d
a 

S
aú

d
e 

d
o

 E
st

ad
o
 

d
a 

B
ah

ia
 (

S
E

S
A

B
)/

 E
sc

o
la

 

B
ah

ia
n

a 
d

e 
M

ed
ic

in
a 

e 
S

aú
d

e 

P
ú

b
li

ca
 (

E
B

M
S

P
) 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Clínica da 

Pessoa e da 

Família 

Clínica da Pessoa e 

da Família 

Enfermagem 2 

Pública 

Psicologia 2 

Fisioterapia 2 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde da 

Pessoa Idosa 

Saúde da Pessoa 

Idosa 

Enfermagem 2 

Psicologia 2 

Fisioterapia 2 

S
ec

re
ta

ri
a 

d
a 

S
aú

d
e 

d
o

 E
st

ad
o
 

d
a 

B
ah

ia
 

(S
E

S
A

B
)/

 H
o

sp
it

al
 

G
er

al
 R

o
b

er
to

 

S
an

to
s Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Neurologia 

Neurologia 

Fisioterapia 2 

Pública 

Enfermagem 2 

Psicologia 2 

Nutrição 2 

Fonoaudiologia 2 

S
ec

re
ta

ri
a 

d
a 

S
aú

d
e 

d
o

 

E
st

ad
o

 d
a 

B
ah

ia
 

(S
E

S
A

B
)/

 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

E
st

ad
u

al
 d

o
 

S
u

d
o

es
te

 d
a 

B
ah

ia
 

(U
E

S
B

) 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Urgência e 

Emergência 

Urgência e 

Emergência 

Enfermagem 4 

Pública 
Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

S
ec

re
ta

ri
a 

d
a 

S
aú

d
e 

d
o

 

E
st

ad
o

 d
a 

B
ah

ia
 

(S
E

S
A

B
)/

  

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

E
st

ad
u

al
 

d
e 

S
an

ta
 C

ru
z Programa de 

Residência 

Mulitprofissional 

em Saúde da 

Família 

Saúde da Família 

Fisioterapia 3 

Pública 

Enfermagem 6 

Psicologia 3 

Nutrição 1 

Odontologia 3 

Serviço Social 2 

F
u

n
d

aç
ão

 E
st

at
al

 S
aú

d
e 

d
a 

F
am

íl
ia

/ 
  

  
  

  
  

  
  

  
  
  

  
  
  

  
  
  

F
u

n
d

aç
ão

 O
sw

al
d

o
 C

ru
z 

(F
E

S
F

-S
U

S
/ 

F
io

cr
u

z/
B

A
) 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde da 

Família 

Saúde da Família 

Enfermagem 20 

Pública 

Odontologia 20 

Fisioterapia 6 

Educação 

Física 
6 

Nutrição 6 

Sanitarista  6 

Psicologia 6 

          1285   
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MAPEAMENTO DA REGIÃO CENTRO-OESTE 

 

Residência Multiprofissional em Saúde (Região Centro Oeste) 

Estado Instituições Programas 
Áreas de 

Concentração 
Profissões  Vagas 

Pública/ 

Privada 

M
at

o
 G

ro
ss

o
 

(M
T

) 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

M
at

o
 G

ro
ss

o
 

(U
F

M
T

) Programa de Residência 

Multiprofissional em 

Gestão Hospitalar para o 

SUS 

Gestão Hospitalar 

para o SUS 

Enfermagem 2 

Pública 
Farmácia 1 

Nutrição 1 

Saúde Coletiva 2 

M
at

o
 G

ro
ss

o
 d

o
 S

u
l 

(M
S

) 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

M
at

o
 G

ro
ss

o
 d

o
 S

u
l 

(U
F

M
S

) 

Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde 

Atenção ao Paciente 

Crítico 

Enfermagem 4 

Pública 

Farmácia 4 

Fisioterapia 4 

Nutrição 4 

Odontologia 2 

Reabilitação Física 

Enfermagem 1 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

H
o

sp
it

al
 R

eg
io

n
al

 d
e 

M
at

o
 G

ro
ss

o
 d

o
 S

u
l 

(F
U

N
D

A
T

E
C

/P
S

U
/R

M
S

) 

Residência 

Multiprofissional em Saúde 

Intensivismo 

Análises 

Clínicas  

2 

Pública 

Biomedicina 

Biologia 

Farmácia 

Enfermagem 2 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Serviço Social 2 

Saúde Materno 

Infantil 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

G
o

iá
s 

(G
O

) 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

G
o

iá
s 

(U
F

G
) 

Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde 

Urgência e 

Emergência 

Biomedicina 2 

Pública 

Enfermagem 4 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Terapia Intensiva 
Enfermagem 4 

Fisioterapia 2 
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Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Programa de Residência 

Multiprofissional em 

Especialidades Clínicas e 

Cirúrgicas  

Materno Infantil 

Enfermagem 2 

Serviço Social 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Programa de Residência 

Multiprofissional em 

Hematologia e 

Hemoterapia 

Hematologia e 

Hemoterapia 

Biomedicina 3 

Farmácia 4 

Nutrição 2 

Serviço Social 2 

Psicologia 3 

S
ec

re
ta

ri
a 

d
e 

E
st

ad
o

 d
a 

S
aú

d
e 

d
e 

G
o

iá
s 

(S
E

S
/G

O
) 

Residência em Área 

Profissional em Saúde, 

Modalidade 

Multiprofissional  

Urgência e Trauma 

Enfermagem 6 

Pública 

Farmácia 3 

Fisioterapia 6 

Fonoaudiologia 3 

Nutrição 3 

Psicologia 6 

Serviço Social 3 

Atenção Clínica 

Especializada - 

Endocrinologia 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Atenção Clínica 

Especializada - 

Infectologia 

Biomedicina 2 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Saúde Funcional e 

Reabilitação 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Psicologia 2 
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D
is

tr
it

o
 F

ed
er

al
 (

D
F

) 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

d
e 

B
ra

sí
li

a 
(U

n
B

) 

Programa de Residência 

Multiprofissional em 

Atenção Básica 

Atenção Básica 

Enfermagem 2 

Pública 

Farmácia 2 

Nutrição 2 

Odontologia 2 

Saúde Coletiva 4 

Programa de Residência 

Multiprofissional em 

Atenção Oncológica 

Atenção Oncológica 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 1 

Nutrição 2 

Odontologia 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 1 

Programa de Residência 

Multiprofissional em 

Atenção Cardiopulmonar 

Atenção 

Cardiopulmonar 

Farmácia 2 

Fisioterapia 1 

Terapia 

Ocupacional 1 

F
u

n
d

aç
ão

 d
e 

E
n

si
n

o
 e

 P
es

q
u

is
a 

em
 C

iê
n

ci
as

 d
a 

S
aú

d
e 

(F
E

P
E

C
S

)/
 S

ec
re

ta
ri

a 
d

e 
E

st
ad

o
 d

e 
S

aú
d

e 
d

o
 D

is
tr

it
o

 

F
ed

er
al

 (
S

E
S

-D
F

) 

Programa de Residência 

Multiprofissional em 

Atenção em Oncologia 

Atenção em 

Oncologia 

Enfermagem 4 

Pública 

Farmácia 4 

Fisioterapia 4 

Nutrição 4 

Psicologia 4 

Serviço Social 2 

Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde 

da Criança 

Saúde da Criança 

Enfermagem 6 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde 

da Família 

Saúde da Família 

Saúde Coletiva 3 

Enfermagem 3 

Farmácia 3 

Fisioterapia 3 

Fonoaudiologia 3 

Nutrição 3 

Odontologia 3 

Psicologia 3 

Serviço Social 3 

Terapia 

Ocupacional 
3 

Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde 

do Adulto e do Idoso 

Saúde do Adulto e 

do Idoso 

Enfermagem 16 

Fisioterapia 8 

Nutrição 8 

Psicologia 4 
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Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde 

Mental do Adulto 

Saúde Mental do 

Adulto 

Enfermagem 6 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 6 

Serviço Social 6 

Terapia 

Ocupacional 2 

Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde 

Mental Infanto-Juvenil 

Saúde Mental 

Infanto-Juvenil 

Enfermagem 1 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 1 

Programa de Residência 

Multiprofissional em 

Terapia Intensiva (Atenção 

ao Paciente Crítico Adulto) 

Atenção ao Paciente 

Crítico Adulto 

Enfermagem 10 

Farmácia 5 

Fisioterapia 5 

Nutrição 5 

Odontologia 5 

Psicologia 5 

Programa de Residência 

Multiprofissional em 

Urgência/Trauma 

Urgência/Trauma 

Enfermagem 10 

Fisioterapia 5 

Nutrição 5 

Programa de Residência 

Multiprofissional em 

Gestão de Políticas 

Públicas para a Saúde 

Gestão de Políticas 

Públicas para a 

Saúde 

Saúde Coletiva 4 

Enfermagem 2 

Serviço Social 2 

Programa de Residência 

Multiprofissinal em 

Cuidados Paliativos 

Cuidados Paliativos 

Enfermagem 2 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Programa de Residência 

Multiprofissional em 

Nefrologia 

Nefrologia 

Enfermagem 8 

Nutrição 4 

Psicologia 4 

Serviço Social 2 

          424   
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MAPEAMENTO DA REGIÃO SUDESTE 

 

Residência Multiprofissional em Saúde (Região Sudeste) 

Estado Instituições Programas 
Áreas de 

Concentração 
Profissões  Vagas 

Pública/ 

Privada 

M
in

as
 G

er
ai

s 
(M

G
) 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
o

 T
ri

ân
g

u
lo

 M
in

ei
ro

 (
U

F
T

M
) 

Programa de 

Residência 

Integrada 

Multiprofissional 

em Saúde 

Saúde da Criança e 

do Adolescente 

Educação Física 1 

  

Enfermagem 2 

Fisioterapia 1 

Nutrição 2 

Saúde do Adulto 

Biomedicina 2 

Educação Física 1 

Enfermagem 6 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Saúde do Idoso 

Educação Física 1 

Enfermagem 3 

Fisioterapia 3 

Nutrição 2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

A
lf

en
as

 

(U
N

IF
A

L
) Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde da 

Família 

Saúde da Família 

Enfermagem 3 

Pública 

Farmácia 2 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

M
in

as
 G

er
ai

s 
(U

F
M

G
) 

Programa de 

Residência 

Integrada 

Multiprofissional 

em Saúde 

Saúde do Idoso 

Enfermagem 2 

Pública 

Farmácia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

H
o

sp
it

al
 d

e 

C
lí

n
ic

as
 d

e 

It
aj

u
b

á 

(H
C

I)
/ 

A
ss

o
ci

aç
ão

 

d
e 

In
te

g
ra

çã
o
 

S
o

ci
al

 d
e 

It
aj

u
b

á 

(A
IS

I)
 Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Atenção Hospitalar 

Enfermagem 6 

Pública Nutrição 2 

Psicologia 2 

In
st

it
u

iç
ão

 A
g

o
s/

 F
u

n
d

aç
ão

 

E
d

u
ca

ci
o

n
al

 L
u

ca
s 

M
ac

h
ad

o
 

(F
E

L
U

M
A

)/
 F

u
n

d
aç

ão
 d

e 

A
ss

is
tê

n
ci

a 
In

te
g

ra
l 

à 
S

aú
d

e/
 

H
o

sp
it

al
 S

o
fi

a 
F

el
d

m
an

 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Neonatologia 

Enfermagem 9 

Privada 

Farmácia 1 

Fisioterapia 7 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 1 

Psicologia 2 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
2 
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S
an

ta
 C

as
a 

d
e 

M
is

er
ic

ó
rd

ia
 d

e 
B

el
o

 

H
o

ri
zo

n
te

 (
S

an
ta

 C
as

a 
B

H
) 

Programa de 

Especialização 

Multiprofissional 

em Saúde 

Neonatologia e 

Pediatria 

Enfermagem 4 

Privada  

Fisioterapia 4 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Terapia Intensiva 

Fisioterapia 9 

Enfermagem 6 

Odontologia 2 

Farmácia 5 

Nutrição 2 

E
sp

ír
it

o
 S

an
to

 (
E

S
) C

en
tr

o
 

U
n

iv
er

si
tá

ri
o

 d
o

 

E
sp

ír
it

o
 S

an
to

 

(U
N

E
S

C
)/

 U
n

iã
o

 

d
e 

E
d

u
ca

çã
o

 e
 

C
u

lt
u

ra
 G

il
d

as
io

 

A
m

ad
o

/ 
H

o
sp

it
al

 

M
at

er
n

id
ad

e 
S

ão
 

Jo
sé

/ 
F

u
n

d
aç

ão
 

S
o

ci
al

 R
u

ra
l 

d
e 

C
o

la
ti

n
a 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

Integrada em 

Atenção na Terapia 

Intensiva 

Terapia Intensiva 

Enfermagem 1 

Privada 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

H
o

sp
it

al
 E

v
an

g
él

ic
o

 d
e 

C
ac

h
o

ei
ro

 d
e 

It
ap

em
ir

im
 

(F
U

N
D

A
T

E
C

/P
S

U
/R

M

S
) 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Intensivismo 

Enfermagem 4 

Privada 

Fisioterapia 2 

Psicologia 1 

Atenção ao Câncer 

Enfermagem 4 

Fisioterapia 4 

Psicologia 3 

R
io

 d
e 

Ja
n

ei
ro

 (
R

J)
 

E
sc

o
la

 N
ac

io
n

al
 d

e 
S

aú
d

e 

P
ú

b
li

ca
 S

ér
g

io
 A

ro
u

ca
/ 

F
u

n
d

aç
ão

 O
sw

al
d

o
 C

ru
z 

(F
io

cr
u

z)
 Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde da 

Família 

Saúde da Família 

Enfermagem 4 

Pública 

Odontologia 4 

Psicologia 4 

Nutrição 4 

Serviço Social 4 

Farmácia 4 

Educação Física 4 

In
st

it
u

to
 N

ac
io

n
al

 d
e 

C
o

n
tr

o
le

 

d
e 

Q
u

al
id

ad
e 

em
 S

aú
d

e 

(I
N

C
Q

S
)/

 F
u

n
d

aç
ão

 O
sw

al
d

o
 

C
ru

z 
(F

io
cr

u
z)

 Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde na Área 

de Vigilância 

Sanitária  

Qualidade de 

Produtos, 

Ambientes e 

Serviços 

Farmácia, 

Ciências 

Biológicas, 

Medicina 

Veterinária ou 

Nutrição 

12 Pública 

In
st

it
u

to
 N

ac
io

n
al

 d
e 

S
aú

d
e 

d
a 

M
u

lh
er

, 
d

a 
C

ri
an

ça
 e

 d
o
 

A
d

o
le

sc
en

te
 F

er
n

an
d

es
 F

ig
u

ei
ra

 

(I
F

F
)/

 F
u

n
d

aç
ão

 O
sw

al
d

o
 C

ru
z 

(F
io

cr
u

z)
 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

Saúde da Criança e 

do Adolescente 

cronicamente 

adoecido 

Farmácia 2 

Pública 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 
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U
n

iv
er

si
d

ad
e 

d
o
 E

st
ad

o
 d

o
 

R
io

 d
e 

Ja
n

ei
ro

 (
U

E
R

J)
 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde do Idoso 

Saúde do Idoso 

Enfermagem 2 

Pública 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde Mental 

Saúde Mental 

Enfermagem 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
o

 R
io

 d
e 

Ja
n

ei
ro

 (
U

F
R

J)
 

Curso de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde Coletiva 

Saúde Coletiva 

Profissionais da 

área da saúde, 

exceto médicos  

10 

Pública 

Programa de 

Residência 

Integrada 

Multiprofissional 

em Saúde 

Clínica Médica 

Enfermagem 4 

Farmácia 3 

Fisioterapia 4 

Fonoaudiologia 5 

Nutrição 3 

Psicologia 3 

Serviço Social 3 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Programa de 

Residência em 

Saúde da Mulher 

Saúde da Mulher 

Enfermagem 4 

Psicologia 4 

Serviço Social 4 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde da 

Família e 

Comunidade 

Saúde da Família e 

Comunidade 

Enfermagem 2 

Odontologia 2 

Serviço Social 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde Perinatal 

da Maternidade 

Saúde Perinatal da 

Maternidade 

Enfermagem 6 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Programa de 

Residência 

Integrada 

Multiprofissional 

em Saúde da 

Criança e do 

Adolescente 

Saúde da Criança e 

do Adolescente 

Enfermagem 4 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Farmácia 2 

Serviço Social 2 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Oncologia 

Atenção em 

Oncologia 

Enfermagem 2 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Odontologia 2 

Psicologia 2 
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Serviço Social 2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
o

 E
st

ad
o

 

d
o

 R
io

 d
e 

Ja
n

ei
ro

 

(U
N

IR
IO

) 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde, 

modalidade 

treinamento em 

serviço 

Atenção Hospitalar 

Enfermagem 5 

Pública 

Fisioterapia 3 

Fonoaudiologia 3 

Nutrição 3 
In

st
it

u
to

 N
ac

io
n

al
 d

e 
C

ân
ce

r 
Jo

sé
 A

le
n

ca
r 

G
o

m
es

 d
a 

S
il

v
a 

(I
N

C
A

) 

Residência 

Multiprofissional 

em Oncologia 

Oncologia 

Enfermagem 20 

Pública 

Farmácia 10 

Física Médica - 

Ênfase em 

Imagem 

2 

Física Médica - 

Ênfase em 

Radiologia 

4 

Fisioterapia 5 

Nutrição 6 

Psicologia 4 

Serviço Social 7 

S
ão

 P
au

lo
 (

S
P

) 

H
o

sp
it

al
 S

ír
io

-L
ib

an
ês

 (
S

ír
io

-L
ib

an
ês

) 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Cuidado ao 

Paciente Crítico 

Enfermagem 6 

Privada 

Farmácia 3 

Fisioterapia 3 

Nutrição 3 

Cuidado ao 

Paciente 

Oncológico 

Enfermagem 6 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Gestão dos 

Serviços de Saúde 

e Redes de 

Atenção à Saúde 

Enfermagem 1 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Cuidado à Saúde 

da Criança e do 

Adolescente 

Enfermagem 6 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

d
e 

S
ão

 P
au

lo
 

(U
S

P
) 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde  

Assistência 

Cardiorrespiratória 

Biomedicina 1 

Pública 

Enfermagem 1 

Fisioterapia 1 

Síndromes e 

Anomalias 

Craniofaciais 

Biomedicina 1 

Enfermagem 4 

Fonoaudiologia 4 

Odontologia 4 

Psicologia 1 
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Serviço Social 3 

Reabilitação de 

Pessoas com 

Deficiência Física 

Incapacitante 

Educação Física 1 

Enfermagem 1 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 2 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Saúde Coletiva e 

Atenção Primária 

Enfermagem 2 

Farmácia 1 

Odontologia 1 

Psicologia 2 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Saúde do Idoso em 

Cuidados 

Paliativos 

Enfermagem 4 

Fisioterapia 2 

Odontologia 2 

Psicologia 3 

Prevenção e 

Terapêutica 

Cardiovascular 

Enfermagem 2 

Farmácia 1 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Atenção Integral à 

Saúde 

Farmácia 3 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 3 

Nutrição 2 

Odontologia 3 

Psicologia 2 

Terapia 

Ocupacional 
3 

Saúde Auditiva 

Fonoaudiologia 13 

Psicologia 3 

Serviço Social 4 

Saúde Mental com 

ênfase em 

dependência 

química 

Enfermagem 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Terapia 

Ocupacional 2 

Programa de 

Residência 

Saúde da Criança e 

do Adolescente 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 
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Multiprofissional: 

Promoção da Saúde 

e Cuidado na 

Atenção Hospitalar 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Saúde do Adulto e 

do Idoso 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Saúde Coletiva 

com ênfase em 

Saúde do Trabalho 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Terapia 

Ocupacional 2 

H
o

sp
it

al
 d

as
 C

lí
n

ic
as

 d
a 

F
ac

u
ld

ad
e 

d
e 

M
ed

ic
in

a 
d

a 
U

n
iv

er
si

d
ad

e 
d

e 
S

ão
 P

au
lo

 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Cuidado ao 

Paciente Crítico 

Fisioterapia 2 

Pública 

Enfermagem 2 

Nutrição 2 

Cuidado ao 

Paciente Nefropata 

Fisioterapia 2 

Enfermagem 2 

Nutrição 2 

Urgência e Trauma 

Fisioterapia 3 

Nutrição 3 

Odontologia 3 

Atenção Clínica 

Especializada em 

Pediatria com 

ênfase em 

Cardiopulmonar 

Fisioterapia 6 

Nutrição 2 

Serviço Social 2 

Terapia 

Ocupacional 
3 

Atenção Clínica 

Especializada em 

Neonatologia 

Fisioterapia 6 

Enfermagem 4 

Nutrição 3 

Serviço Social 2 

Atenção 

Oncológica ao 

Adulto 

Fisioterapia 2 

Enfermagem 4 

Nutrição 2 

Serviço Social 2 

Biologia  3 

Biomedicina 3 

Farmácia 3 

Psicologia 3 

Gestão Integrada 

de Serviços de 

Saúde 

Fisioterapia 4 

Enfermagem 2 

Nutrição 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Fonoaudiologia 2 

Fisioterapia 4 

Serviço Social 2 
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Hospitalar e Redes 

de Atenção à 

Saúde 

Terapia 

Ocupacional 
2 

F
u

n
d

aç
ão

 P
io

 X
II

 -
 H

o
sp

it
al

 d
e 

A
m

o
r 

d
e 

B
ar

re
to

s 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional  

Atenção ao Câncer 

Biologia 

Molecular 
2 

Privada 

Biomedicina 2 

Enfermagem 6 

Física Médica 

em Radioterapia 
3 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 3 

Odontologia 4 

Pediatria 

Oncológica 

Enfermagem 3 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

UTI Oncológica 

Enfermagem 2 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

E
st

ad
u

al
 P

au
li

st
a 

"J
ú

li
o

 d
e 

M
es

q
u

it
a 

F
il

h
o

" 

(U
N

E
S

P
) 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde Mental 

Saúde Mental 

Enfermagem 1 

Pública 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde do Adulto 

e do Idoso 

Saúde do Adulto e 

do Idoso 

Enfermagem 4 

Farmácia 4 

Fisioterapia 3 

Nutrição 4 

Psicologia 3 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde da 

Família 

Saúde da Família 

Enfermagem 4 

Educação Física 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 
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Psicologia 1 

Serviço Social 1 

A
.C

. 
C

am
ar

g
o

 C
an

ce
r 

C
en

te
r 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Oncologia 

Oncologia 

Enfermagem 6 

Privada 

Odontologia 

(Estomatologia) 
4 

Física Médica 3 

Fisioterapia 4 

Fonoaudiologia 3 

Nutrição 3 

Psicologia 5 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

N
o

v
e 

d
e 

Ju
lh

o
 (

U
N

IN
O

V
E

) 

Residência 

Multiprofissional 

em Atenção Básica/ 

Saúde da Família 

Atenção Básica/ 

Saúde da Família 

Nutrição 2 

Privada 

Fisioterapia 2 

Enfermagem 2 

Farmácia 2 

Psicologia 2 

Odontologia 2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

E
st

ad
u

al
 d

e 
C

am
p

in
as

 

(U
N

IC
A

M
P

) 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Saúde da Criança e 

do Adolescente 

Enfermagem 4 

Pública 

Fonoaudiologia 2 

Farmácia 2 

Saúde do Adulto e 

Idoso 

Enfermagem 4 

Fonoaudiologia 2 

Farmácia 2 

Saúde Mental 

Enfermagem 2 

Fonoaudiologia 1 

Psicologia 7 

Terapia 

Ocupacional 
5 

S
ec

re
ta

ri
a 

M
u

n
ic

ia
l 

d
e 

S
aú

d
e 

d
e 

S
ão

 P
au

lo
/ 

E
sc

o
la

 M
u

n
ic

ip
al

 

d
e 

S
aú

d
e 

(S
M

S
/S

P
 -

 E
M

S
) 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Neonatologia 

Enfermagem 4 

Pública 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Urgência e 

Emergência 

Enfermagem 5 

Farmácia 1 

Fisioterapia 2 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 2 

Atenção à Terapia 

Intensiva 

Enfermagem 4 

Farmácia 1 

Fisioterapia 2 
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Nutrição 1 

Psicologia 3 

Serviço Social 2 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Práticas 

Integrativas e 

Complementares 

em Saúde 

Enfermagem 2 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Saúde Mental 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Saúde da Família 

Enfermagem 4 

Odontologia 2 

Psicologia 4 

F
ac

u
ld

ad
e 

d
e 

M
ed

ic
in

a 
d

e 
S

ão
 J

o
sé

 d
o

 R
io

 P
re

to
 (

F
A

M
E

R
P

) 

Programas de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Atenção ao Câncer 

Enfermagem 2 

Pública 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Fisioterapia 2 

Terapia 

Ocupacional 2 

Fonoaudiologia 1 

Saúde da Criança 

Enfermagem 1 

Psicologia 1 

Fisioterapia 1 

Terapia 

Ocupacional 1 

Fonoaudiologia 1 

Vigilância em 

Saúde 

Enfermagem 4 

Biologia 2 

Farmácia 2 

Odontologia 2 

Reabilitação Física 

Fisioterapia 10 

Nutrição 3 

Psicologia 3 

Fonoaudiologia 3 

Terapia 

Ocupacional 
6 

Enfermagem 13 
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Atenção Básica 

com ênfase na 

estratégia de Saúde 

da Família 

Nutrição 3 

Farmácia 1 

C
as

a 
d

e 
S

aú
d

e 
S

an
ta

 

M
ar

ce
li

n
a Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde da 

Família 

Saúde da Família 

Enfermagem 2 

Privada 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Odontologia 2 

Psicologia 2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

S
ão

 P
au

lo
 (

U
N

IF
E

S
P

) 

Programas de 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Cardiologia 

Enfermagem 5 

Pública 

Farmácia 2 

Fisioterapia 5 

Nutrição 3 

Odontologia 1 

Psicologia 3 

Cuidados 

Intensivos de 

Adultos 

Enfermagem 4 

Farmácia 2 

Fisioterapia 6 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 3 

Odontologia 1 

Psicologia 2 

Distúrbios 

Respiratórios 

Clínicos e 

Cirúrgicos 

Enfermagem 4 

Fisioterapia 4 

Nutrição 4 

Envelhecimento 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Serviço Social 2 

Neurologia e 

Neurocirurgia 

Enfermagem 3 

Fisioterapia 4 

Fonoaudiologia 2 

Oncologia 

Enfermagem 7 

Farmácia 3 

Fisioterapia 2 

Nutrição 3 

Odontologia 1 

Serviço Social 2 

Oncologia 

Pediátrica 

Enfermagem 4 

Fisioterapia 4 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 6 

Psicologia 4 

Ortopedia e 

Traumatologia 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 2 
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Farmácia 2 

Rede de Atenção 

Psicossocial 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Saúde da Criança e 

Adolescente  

Fisioterapia 6 

Fonoaudiologia 4 

Nutrição 6 

Serviço Social 2 

Saúde Mental 

Enfermagem 3 

Psicologia 3 

Terapia 

Ocupacional 
3 

Transplante e 

Captação de 

Órgãos  

Enfermagem 5 

Farmácia 4 

Fisioterapia 5 

Odontologia 1 

Psicologia 4 

Urgência e 

Emergência 

Enfermagem 4 

Fisioterapia 4 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 3 

Psicologia 3 

Serviço Social 2 

P
o

n
ti

fí
ci

a 
U

n
iv

er
si

d
ad

e 
C

at
ó

li
ca

 d
e 

C
am

p
in

as
 (

P
U

C
-C

am
p

in
as

) 
 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Intensivismo 

Ciências 

Farmacêuticas 2 

Privada 

Enfermagem 4 

Fisioterapia 3 

Nutrição 2 

Saúde da Criança 

Ciências 

Farmacêuticas 
1 

Enfermagem 5 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 1 

Saúde da Mulher 

Ciências 

Farmacêuticas 
1 

Enfermagem 5 

Fisioterapia 2 
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Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 2 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Urgência e Trauma 

Ciências 

Farmacêuticas 
1 

Enfermagem 6 

Fisioterapia 7 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 1 

F
ac

u
ld

ad
e 

d
e 

M
ed

ic
in

a 
d

o
 A

B
C

 (
F

M
A

B
C

) 

Programa de 

Residência 

Integrada 

Multiprofissional 

em Saúde 

Atenção ao Câncer 

Enfermagem 3 

Privada 

Farmácia 3 

Fisioterapia 3 

Nutrição 3 

Terapia 

Ocupacional 
3 

Saúde do Idoso 

Enfermagem 3 

Farmácia 3 

Fisioterapia 3 

Nutrição 3 

Terapia 

Ocupacional 
3 

H
o

sp
it

al
 I

sr
ae

li
ta

 A
lb

er
t 

E
in

st
ei

n
 (

H
IA

E
) 

Residência 

Multiprofissional 

em Saúde 

Terapia Intensiva 

Enfermagem 4 

Privada 

Farmácia 1 

Fisioterapia 2 

Oncologia 

Enfermagem 1 

Farmácia 1 

Nutrição 1 

Reabilitação Física 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 

Psicologia 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Gerontologia 

Enfermagem 1 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 



194 

          1220   

 

 

MAPEAMENTO DA REGIÃO SUL 

 

Residência Multiprofissional em Saúde (Região Sul) 

Estado Instituições Programas Áreas de 

Concentração 

Profissões Vagas Pública/ 

Privada 

P
ar

an
á 

(P
R

) 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
o

 P
ar

an
á 

(U
F

P
R

) 

Program de 

Residência Integrada 

Multiprofissional em 

Atenção Hospitalar 

Atenção 

Cardiovascular 

Enfermagem 2 

Pública 

Farmácia 3 

Nutrição 2 

Psicologia 

Psicanálise 
2 

Atenção em 

Oncologia e 

Hematologia 

Enfermagem 3 

Farmácia-

Bioquímica 
2 

Farmácia 4 

Nutrição 2 

Odontologia 2 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Atenção à Saúde 

da Criança e 

Adolescente 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 3 

Psicologia 

Psicanálise 
2 

Atenção à Saúde 

do Adulto e do 

Idoso 

Farmácia 3 

Fisioterapia 4 

Nutrição 3 

Psicologia 

Psicanálise 
2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Serviço Social 1 

Atenção à Saúde 

da Mulher 

Enfermagem 3 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Atenção em 

Urgência e 

Emergência 

Enfermagem 3 

Farmácia-

Bioquímica 
1 

Fisioterapia 4 

Psicologia 

Psicanálise 
2 

Serviço Social 1 

U
n

i

v
er si
d

ad
e 

E
st

ad
u

al
 

d
e 

L
o

n
d

r

in
a 

(U E
L

) 

Saúde da Mulher Educação Física 2 Pública 
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Residência 

Multiprofissional em 

Saúde da Mulher 

Farmácia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde da Família 

Saúde da Família 

Educação Física 1 

Enfermagem 2 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 2 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

U
n

iv
er

si
d

a

d
e 

E
st

ad
u

al
 

d
e 

M
ar

in
g

á 

(U
E

M
) Programa de 

Residência Integrada 

Multiprofissional em 

Saúde 

Atenção à 

Urgência e 

Emergência 

Enfermagem 7 

Pública Farmácia 4 

Psicologia 5 

P
o

n
ti

fí
ci

a 
U

n
iv

er
si

d
ad

e 

C
at

ó
li

ca
 d

o
 P

ar
an

á 
(P

U
C

-P
R

)/
 

H
o

sp
it

al
 U

n
iv

er
si

tá
ri

o
 C

aj
u

ru
 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Atenção à Saúde 

do Idoso 

Educação Física  1 

Privada 

Enfermagem 1 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

E
st

ad
u

al
 d

o
 O

es
te

 d
o

 

P
ar

an
á 

(U
N

IO
E

S
T

E
) 

Residência em Área 

Profissional da Saúde 

na Modalidade 

Multiprofissional  

Reabilitação 

Integral das 

Anomalias 

Craniofaciais 

Assistência 

Social  
1 

Pública 

Odontologia em 

Saúde Coletiva 
2 

Ortodontia 1 

Enfermagem 1 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Psicologia 1 

Biologia 1 

Nutrição 1 

S
an

ta
 C

at
ar

in
a 

(S
C

) 

H
o

sp
it

al
 R

eg
io

n
al

 

H
an

s 
D

ie
te

r 
S

ch
m

id
t 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Urgência e 

Emergência em 

Cuidados 

Intensivos 

Enfermagem 2 

Pública        

Farmácia 1 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Medicina 

Veterinária 
2 

H
o

sp
it

al
 R

eg
io

n
al

 

H
o

m
er

o
 d

e 

M
ir

an
d

a 
G

o
m

es
 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Urgência e 

Emergência em 

Cuidados 

Intensivos 

Enfermagem 1 

Pública        

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

H
o

sp
it

al
 

S
an to

 

A
n

t

ô
n

i

o
 

Oncologia Enfermagem 2 Pública        
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Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Farmácia 1 

Nutrição 1 

Medicina 

Veterinária 
1 

M
at

er
n

id
ad

e 

D
ar

cy
 V

ar
g

as
 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Saúde Materno 

Infantil 

Enfermagem 6 

Pública        

Farmácia 2 

Nutrição 1 

Medicina 

Veterinária 
1 

S
ec

re
ta

ri
a 

M
u

n
ic

ip
al

 d
e 

S
aú

d
e 

d
e 

F
lo

ri
an

ó
p

o
li

s 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Saúde da Família 

Educação Física 4 

Pública 

Enfermagem 16 

Farmácia  4 

Fisioterapia 4 

Nutrição 4 

Odontologia 8 

Medicina 

Veterinária 
2 

Serviço Social 2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

S
an

ta
 C

at
ar

in
a 

(U
F

S
C

) 

Residência Integrada 

Multiprofissional em 

Saúde  

Atenção em 

Urgência e 

Emergência 

Enfermagem 3 

Pública 

Farmácia 2 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Atenção em Alta 

complexidade em 

saúde  

Enfermagem 4 

Farmácia 3 

Nutrição 2 

Odontologia 2 

Psicologia 4 

Serviço Social 3 

Fonoaudiologia 2 

Fisioterapia 2 

Atenção à Saúde 

da Mulher e da 

Criança 

Enfermagem 2 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 2 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde da Família 

Saúde da Família 

Enfermagem 3 

Nutrição 2 

Farmácia 2 

Odontologia 2 

Serviço Social 2 

Educação Física 2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

R
eg

io
n

al
 d

e 

B
lu

m
en

au
/ 

  
  

  
  

  
  
  

  
  
  

  
  
  

  
 

F
u

n
d

aç
ão

 

H
o

sp
it

al
ar
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e 

B
lu

m
en

au
/ 

  
  

  
  

  
  
  

  
  
  

  
  
  

  
  
  

  

H
o

sp
it

al
 S

an
to

 

A
n

tô
n

io
 

Residência 

Multiprofissional em 

Oncologia Clínica 

Oncologia Clínica 

Enfermagem 2 

Pública 
Psicologia 1 

Farmácia 1 

Nutrição 1 
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H
o

sp
it

al
 S

an
ta

 C
ru

z 
–

 

A
ss

o
ci

aç
ão

 P
ró

-E
n

si
n

o
 S

an
ta

 

C
ru

z 
d

o
 S

u
l 

(A
P

E
S

C
) 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Atenção em 

Urgência e 

Emergência 

Educação Física  1 

Privada 

Enfermagem 4 

Farmácia  4 

Fisioterapia 4 

Nutrição 2 

Odontologia 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 1 

A
ss

o
ci

aç
ão

 p
ró

-E
n

si
n

o
 

S
u

p
er

io
r 

em
 N

o
v

o
 

H
am

b
u

rg
o

 (
F

E
E

V
A

L
E

) 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Atenção Báscia/ 

Saúde da Família 

Enfermagem 3 

Privada 

Farmácia 2 

Nutrição 2 

Urgência e Trauma 

Enfermagem 3 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

E
sc

o
la

 d
e 

S
aú

d
e 

P
ú

b
li

ca
 (

E
S

P
) 

- 
P

o
rt

o
 A

le
g
re

/ 
C

an
o

as
/ 

R
eg

iã
o

 M
et

ro
p

o
li

ta
n

a 
 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Gestão em Saúde 

Graduações da 

Saúde  
3 

Pública 

Qualquer 

graduação  
3 

Vigilância em 

Saúde 

Arquitetura, 

Engenharia 

Civil e 

Engenharia 

Química 

1 

Biologia 1 

Biomedicina 1 

Enfermagem 1 

Farmácia 2 

Física Médica 1 

Medicina 

Veterinária 
2 

Nutrição 1 

Saúde Coletiva 1 

Sociologia e 

Geografia  
1 

Saúde Mental 

Coletiva 

Enfermagem 2 

Serviço Social 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

Educação Física 1 

Psicologia 2 

Atenção Básica 

Enfermagem 9 

Farmácia 2 

Fonoaudiologia 2 

Odontologia 7 

Psicologia 3 

Nutrição 1 
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Serviço Social 3 

Dermatologia 

Sanitária 

Enfermagem 1 

Farmácia 1 

Serviço Social 1 

Psicologia 1 
E

sc
o

la
 d

e 
S

aú
d

e 
P

ú
b

li
ca

 

(E
S

P
) 

- 
F

ar
ro

u
p

il
h

a 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Saúde Mental 

Coletiva 

Educação Física 1 

Pública 

Enfermagem 1 

Psicologia 1 

Atenção Básica 

Enfermagem 1 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Psicologia 1 

E
sc

o
la

 d
e 

S
aú

d
e 

P
ú

b
li

ca
 (

E
S

P
) 

- 

V
en

ân
ci

a 
A

ir
es

 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Atenção Básica 

Enfermagem 2 

Pública 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

E
sc

o
la

 d
e 

S
aú

d
e 

P
ú

b
li

ca
 (

E
S

P
) 

- 
S

ão
 

L
o

u
re

n
ço

 d
o

 S
u

l 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Saúde Mental 

Coletiva 

Educação Física 1 

Pública 

Enfermagem 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

S
o

ci
ed

ad
e 

B
en

ef
ic

iê
n

ci
a 

e 

C
ar

id
ad

e 
d

e 

L
aj

ea
d

o
 –

  
  

H
o

sp
it

al
 B

ru
n

o
 

B
o

rn
 Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Oncologia 

Enfermagem 2 

Privada 
Farmácia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

d
o
 V

al
e 

d
o

 

R
io

 d
o

s 
S

in
o

s 
(U

n
is

in
o

s)
 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Saúde Mental  

Enfermagem 3 

Privada 

Psicologia 4 

Serviço Social 3 

Atenção Básica 

Enfermagem 5 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Serviço Social 2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

C
iê

n
ci

as
 d

a 

S
aú

d
e 

d
e 

P
o

rt
o
 A

le
g

re
 (

U
F

C
S

P
A

) 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Terapia Intensiva 

Enfermagem 2 

Pública 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Atenção ao Câncer 

Infantil 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 1 

Onco-hematologia Enfermagem 2 
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Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ra

n
ci

sc
an

a 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Atenção Clínica 

Especializada com 

Ênfase em 

Infectologia e 

Neurologia 

Biomedicina 2 

Privada 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 2 

Psicologia 2 

Reabilitação Física 

Enfermagem 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Saúde Mental 

Farmácia 1 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Terapia 

Ocupacional 
2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

L
u

te
ra

n
a 

d
o

 B
ra

si
l 

 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Saúde do Adulto e 

Idoso 

Biomedicina 1 

Privada 

Enfermagem 4 

Farmácia  1 

Fisioterapia 3 

Fonoaudiologia 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Saúde Comunitária  

Enfermagem 4 

Farmácia  2 

Fonoaudiologia 2 

Odontologia 2 

Psicologia 1 

Serviço Social 2 

G
ru

p
o

 H
o

sp
it

al
ar

 C
o

n
ce

iç
ão

 (
G

H
C

) 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Atenção Materno-

Infantil e 

Obstetrícia 

Enfermagem 4 

Pública 

Nutrição 1 

Serviço Social 1 

Psicologia 1 

Atenção ao 

Paciente Crítico 

Enfermagem 6 

Farmácia 2 

Fisioterapia 4 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Serviço Social 1 

Gestão em Saúde 

Enfermagem 

3 Educação Física 

Farmácia 
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Fisioterapia 

Fonoaudiologia 

Nutrição 

Odontologia 

Psicologia 

Saúde Coletiva 

Serviço Social 

Terapia 

Ocupacional 

Oncologia e 

Hematologia 

Enfermagem 1 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Saúde da Família e 

Comunidade 

Enfermagem 7 

Farmácia 4 

Nutrição 4 

Odontologia 7 

Psicologia 7 

Serviço Social 6 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Saúde Mental 

Enfermagem 1 

Psicologia 2 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
2 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

d
e 

S
an

ta
 C

ru
z 

d
o

 S
u

l 
(U

N
IS

C
)/

 A
ss
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P
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n
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o
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m
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d

o
 

S
u

l 
(A

P
E

S
C

)/
 H

o
sp

it
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 S
an

ta
 

C
ru

z 
(H

S
C

) 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde na Área 

Temática de 

Intensivismo, 

Urgência e 

Emergência  

Atenção em 

Urgência e 

Emergência 

Educação Física 1 

Privada 

Enfermagem 4 

Farmácia 4 

Fisioterapia 4 

Nutrição 2 

Odontologia 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 1 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
o

 R
io

 G
ra

n
d

e 

d
o

 S
u

l 
(U

F
R

S
) 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Saúde Coletiva 

Biologia 2 

Pública 

Biomedicina 2 

Enfermagem 3 

Farmácia 2 

Medicina 

Veterinária 
2 

Nutrição 3 

Saúde Coletiva 4 

Serviço Social 2 

Enfermagem 2 
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Saúde da Criança - 

violências e 

vulnerabilidades 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Saúde Mental 

Coletiva 

Enfermagem 3 

Educação Física 3 

Psicologia 4 

Serviço Social 3 

Terapia 

Ocupacional 
3 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

d
e 

P
as

so
 F

u
n

d
o

 (
U

P
F

) 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Saúde do Idoso 

Enfermagem 4 

Pública 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Atenção ao câncer 

Enfermagem 8 

Farmácia 4 

Fisioterapia 4 

Fonoaudiologia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 4 

Serviço Social 2 

Cardiologia 

Enfermagem 4 

Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Psicologia 2 

H
o

sp
it

al
 d

e 
C

lí
n

ic
as

 d
e 

P
as

so
 F

u
n

d
o

 (
H

C
P

F
) 

Residência 

Multiprofissional em 

Saúde 

Urgência e 

Emergência/ 

Intensivismo 

Enfermagem 2 

Pública 

Fisioterapia 2 

Farmácia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 1 

Fonoaudiologia 2 

Serviço Social 1 

Materno-Infantil/ 

Neonatologia 

Enfermagem 2 

Fisioterapia 1 

Farmácia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Fonoaudiologia 1 

Serviço Social 1 

U
n

iv
er

si
d

ad
e 

F
ed

er
al

 d
e 

S
an

ta
 

M
ar

ia
 (

U
F

S
M

) 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

Integrada em Gestão e 

Atenção Hospitalar no 

Onco-Hematologia 

Enfermagem 1 

Pública 

Farmácia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 

Psicologia 1 



202 

Sistema Público de 

Saúde 
Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Atenção à Saúde 

da Mulher e da 

Criança 

Enfermagem 1 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Saúde do Adulto 

com ênfase em 

Doenças Crônico-

Degenerativas 

Enfermagem 1 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

Integrada em Sistema 

Público de Saúde  

Saúde da Família 

Educação Física 1 

Enfermagem 4 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 

Psicologia 2 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Vigilância em 

Saúde 

Enfermagem 3 

Farmácia 2 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Odontologia 1 

Programa de 

Residência 

Multiprofissional 

Integrada em Saúde 

Mental no Sistema 

Público de Saúde 

Atenção à Saúde 

Mental 

Enfermagem 2 

Psicologia 3 

Serviço Social 3 

Terapia 

Ocupacional 
3 

H
o

sp
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A
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g
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H

C
P

A
) 

Residência Integrada 

Multiprofissional em 

Saúde  

Adulto Crítico 

Enfermagem 1 

Pública 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Servço Social 1 

Enfermagem 1 



203 

Atenção Básica em 

Saúde 

Farmácia 1 

Nutrição 1 

Serviço Social 1 

Atenção 

Cardiovascular 

Enfermagem 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Atenção Integral 

ao Paciente 

Cirúrgico 

Enfermagem 1 

Farmácia 1 

Fisioterapia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Atenção Integral 

ao Usuário de 

Drogas 

Educação Física 1 

Enfermagem 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Terapia 

Ocupacional 
1 

Atenção Materno 

Infantil 

Enfermagem 1 

Fisioterapia 1 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Controle de 

Infecção 

Hospitalar 

Enfermagem 2 

Farmácia 1 

Serviço Social 1 

Onco-Hematologia 

Enfermagem 1 

Farmácia 1 

Nutrição 1 

Psicologia 1 

Serviço Social 1 

Saúde da Criança 

Educação Física 2 

Enfermagem 2 

Farmácia 1 

Fisioterapia 2 

Fonoaudiologia 1 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Saúde Mental 

Educação Física 1 

Enfermagem 1 

Psicologia 1 

         776   

 


